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IMPORTANTES
DO NUCLEOS EM 2012

FATOS

JANEiRO

FEVEREiRO

Chapa 1 se saiu vitoriosa, tendo como titu-
lar André Ribeiro Mignani e suplente, Luiz 
Carlos Moreira André, ambos da Eletronu-
clear e empossados no dia 6 de fevereiro 
do mesmo ano. 

1.	novo	portal	do	nucleos	na	internet	en-
trou	no	ar	•	janeiro/2012

Com o objetivo de oferecer aos seus par-
ticipantes ferramentas adicionais de uso 
e fácil acesso ao seu banco de dados, o 
Nucleos desenvolveu em 2012 uma ampla 
reformulação do seu portal na internet. O 
layout ficou mais limpo e moderno, com 
recursos eletrônicos que promovem maior 
interação entre o usuário e o Instituto. 

2.	 mudança	 do	 administrador	 Fiduciá-
rio	 dos	 Fundos	 exclusivos	 e	 carteiras	 •	
1º/01/2012 

O Nucleos, no dia 31 de dezembro de 2011, 
contratou a BEM Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários para ser o Administra-
dor Fiduciário dos seus Fundos Exclusivos 
e Carteiras a partir de 1o de janeiro de 
2012, com o objetivo de buscar a segrega-
ção das funções e atividades de custódia, 
controladoria e administração, o que se 
traduz em minimização de riscos opera-
cionais e legais.

A BEM DTVM é uma empresa 100% do 
Grupo Bradesco, que atua de forma inde-
pendente e totalmente segregada das de-
mais áreas do banco e devidamente habi-
litada na Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM.

3.	participantes	elegeram	mais	um	repre-
sentante	para	o	conselho	Fiscal	•	23/01/2012

No dia 23 de janeiro de 2012 foi concluído 
o período de votação para escolha de um 
novo membro (e de seu respectivo suplen-
te) para o Conselho Fiscal do Nucleos. A 

4.	presidente	e	diretor	Financeiro	foram	re-
conduzidos	para	novo	mandato	•	10/02/2012

Com o apoio das patrocinadoras Eletronu-
clear, INB e Nuclep, o presidente do Nucle-
os, Norman Victor Walter Hime, e o diretor 
Financeiro da entidade, Luiz Claudio Levy 
Cardoso, foram reconduzidos, por decisão 
unânime do Conselho Deliberativo, para 
um novo mandato de três anos (de 2012 até 
2015). A decisão tomada levou em consi-
deração o trabalho que tem sido realizado 
pela atual Diretoria Executiva do Instituto 
– de acordo com o colegiado, um trabalho 
sempre calcado numa gestão transparen-
te e altamente técnica, com foco em resul-
tados que asseguram o cumprimento dos 
compromissos assumidos com seus parti-
cipantes.

5.	 eleições	 para	 diretor	 de	 Benefícios	 •	
29/02/2012

No dia 29 de fevereiro de 2012, o Nucleos 
deu início ao processo eleitoral para esco-
lha do diretor de Benefícios para o triênio 
2012-2015. As regras e todas as informa-
ções referentes às diferentes etapas da 
eleição foram disponibilizadas aos partici-
pantes no portal do Nucleos na internet e 
através de outros canais de comunicação 
do Instituto. 
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MAiO

6.	alteração	na	presidência	do	conselho	
Fiscal	•	03/04/2012 

A partir do dia 3 de abril de 2012, o Con-
selho Fiscal passou a ser presidido pela 
conselheira Elizabeth Taveira Ramos, re-
presentante eleita pelos participantes e 
assistidos. A decisão foi tomada pelos 
membros do Conselho Fiscal eleitos pelos 
participantes e assistidos, conforme prevê 
a legislação em vigor e o Estatuto Social.

7.	 Justiça	 condenou	 ex-dirigentes	 do	 nu-
cleos	 por	 prejuízo	 de	 r$	 28,5	 milhões	 •	
24/04/2012

Em abril de 2012, o Nucleos recebeu a no-
tícia de que a Justiça Estadual do Rio de 
Janeiro condenara três ex-diretores do 
Instituto – gestores entre agosto de 2003 a 
agosto de 2005 – ao ressarcimento do pre-
juízo causado à entidade no valor de R$ 
28,5 milhões. A condenação foi em primei-
ra instância e é passível de recursos.

O prejuízo, ocorrido entre 2004 e 2005, foi 
decorrente da aquisição de títulos públicos 
federais de longo prazo no mercado se-
cundário, com ágio em relação aos preços 
corretos então praticados pelo mercado, e 
foi apurado pelo perito designado pelo juí-
zo. O valor da condenação será atualizado 
monetariamente, desde a citação, acresci-
do de juros legais de 1% ao mês, conforme 
os termos da decisão judicial.

Os referidos dirigentes já haviam sido 
condenados administrativamente por tais 
atos pelo órgão de fiscalização do Gover-
no Federal, a Secretaria de Previdência 
Complementar – SPC, hoje denominada 
Superintendência Nacional de Previdên-
cia Complementar – Previc.

8.	mudança	na	presidência	do	conselho	
deliberativo	•	25/04/2012

No dia 25 de abril, a conselheira Maria 
Aparecida da Silva, representante da pa-

10.	renúncia	no	conselho	deliberativo	•	
15/05/2012

Em 15 de maio de 2012, Maria Aparecida 
da Silva renunciou ao seu cargo de mem-
bro do Conselho Deliberativo em face de 
sua aposentadoria e consequente desliga-
mento como funcionária da patrocinadora 
Nuclep.

trocinadora Nuclep, transmitiu o cargo de 
presidente do Conselho Deliberativo do 
Nucleos à conselheira Ângela Maria Go-
mes Langone, representante da patroci-
nadora Eletronuclear. Diferentemente do 
ocorrido no Conselho Fiscal, a decisão foi 
tomada pelos membros titulares, repre-
sentantes das três principais patrocina-
doras – Eletronuclear, INB e Nuclep – con-
forme também previsto na legislação em 
vigor e no Estatuto Social da entidade.

9.	 novo	 plano	 de	 custeio	 para	 2012	 •	
abril/2012

Em função dos aumentos salariais conce-
didos pelas patrocinadoras com percentu-
ais superiores aos patamares fixados nas 
previsões anuais de 2010 e 2011, o plano 
de custeio (que entrou em vigor em abril 
de 2012) exigiu um aumento nas contribui-
ções dos participantes ativos do Nucleos 
também acima do previsto – embora num 
nível inferior ao praticado pelos principais 
fundos de pensão do Sistema Eletrobrás. 
A medida, aprovada pelo Conselho Deli-
berativo no dia 10 de fevereiro de 2012, se 
fez necessária em função do artigo 6º da 
Lei Complementar 108/01, que prevê a pa-
ridade no valor da contribuição dos parti-
cipantes ativos e de suas patrocinadoras. 
Como não houve alterações nos valores 
das aposentadorias naqueles dois anos, 
não ocorreram mudanças nos níveis das 
contribuições dos participantes assistidos.



AGOSTO

JUNHO

15.	cerimônia	de	posse	da	diretora	eleita	
•	31/08/2012

No dia 31 de agosto de 2012, foi realizada, 
na sede do Instituto, a cerimônia de pos-
se da diretora de Benefícios do Nucleos 
eleita, Maria Aparecida da Silva. Durante 
o evento de passagem da pasta – antes 
ocupada pelo então diretor, Mário Jorge de 
Lima Soares – estiveram presentes, além 
do corpo de funcionários do Instituto, al-
guns convidados da diretora empossada 
e membros dos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal. 

11.	nucleos	mantém	norma	iso	9001:2008	
até	2015	•	15/06/2012

Entre os dias 13 e 15 de junho de 2012, o 
Nucleos passou pela terceira vez por audi-
toria da empresa Bureau Veritas Certifica-
tion – BVC, líder mundial em certificação 
de Qualidade, e manteve a certificação 
da Norma ABNT NBR ISO 9001:2008 – Sis-
temas de Gestão da Qualidade para o 
período de 2012 a 2015. Esta certificação – 
com validade até o dia 13 de julho de 2015 
– abrange o escopo Gestão de Planos de 
Benefícios de Entidades Fechadas de Pre-
vidência Complementar.

Elogiada pelo auditor-líder da BVC, Mar-
cos Santos Vahia de Abreu, a equipe do 
Instituto demonstrou ao longo do exercício 
grande capacidade para superação de 
dificuldades, esforço e espírito de união, 
além de total cooperação entre seus mem-
bros. Tudo isto associado ao alto profissio-
nalismo e à competência que, nos últimos 
anos, têm definido a entidade. A excelên-
cia nos serviços oferecidos aos participan-
tes é o foco do Nucleos e, portanto, a espe-
cialização e a qualificação do seu corpo 
técnico, bem como de sua administração, 
são características que, como atestou a 
BVC, nunca poderão ficar em segundo 
plano.

12.	 maria	 aparecida	 da	 silva	 foi	 eleita	
para	a	diretoria	de	Benefícios	•	27/06/2012

Com a maioria dos votos, a candidata Ma-
ria Aparecida da Silva foi eleita diretora 
de Benefícios para o triênio 2012-2015; se-
guindo o cronograma oficial do sufrágio, 
o resultado foi divulgado pela Comissão 
Eleitoral do Nucleos no dia 27 de junho de 
2012.

13.	 Fechamento	 contábil	 do	 primeiro	 se-
mestre	•	30/06/2012

A rentabilidade do primeiro semestre de 
2012 foi de 11,77%, contra um mínimo atu-
arial de 5,59%, o que propiciou um ganho 

líquido de R$ 80 milhões para os investi-
mentos do Instituto. 

14.	nucleos	 subiu	no	 ranking	da	abrapp	
•	junho/2012

A edição de junho de 2012 do consolidado 
estatístico da Associação Brasileira das 
Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar – Abrapp e do Sindicato Nacio-
nal das Entidades Fechadas de Previdên-
cia Complementar – Sindapp divulgou a 
nova posição do Nucleos no ranking das 
Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar – EFPC: 57º lugar.  

A publicação tem como base o total do pro-
grama de investimentos, em reais, de cada 
uma de suas associadas – no caso do Nu-
cleos, R$ 1.429.127 bilhão, relativo a junho 
de 2012. Esta evolução positiva foi fruto, 
sobretudo, de decisões corretas e tecni-
camente ajustadas em relação aos inves-
timentos da entidade – como a resolução 
de marcar a preço de mercado os títulos 
públicos federais de longo prazo. Com esta 
estratégia, adotada pela Diretoria Executi-
va desde o mês de dezembro de 2010, foi 
possível crescer mesmo durante as últimas 
crises financeiras internacionais.



SETEMBRO OUTUBRO

16.	nucleos	lançou	novo	canal	de	comuni-
cação	entre	o	nucleos	e	seus	participan-
tes,	o	portas	abertas	•	03/09/2012

Criar e disponibilizar um canal de comu-
nicação novo, permanente e direto – além 
de dinâmico e transparente – entre o Nu-
cleos e seus participantes. Foi com estes 
objetivos que surgiu, em setembro de 2012, 
o Portas Abertas. Através de contato tele-
fônico, e-mail e/ou por meio do portal do 
Instituto na internet, os participantes e as-
sistidos passaram a contar com um aces-
so facilitado e mais prático à entidade. 
Respostas a dúvidas recorrentes sobre o 
plano de benefícios, empréstimos, contri-
buições e aposentadoria, entre outros te-
mas, chegam agora com mais rapidez e 
precisão.

O projeto viabiliza maior interatividade, 
seja em visitas agendadas às instalações 
do Nucleos e à sua equipe, seja, na “mão 
inversa”, em visitas da equipe técnica do 
Instituto às patrocinadoras. Foi o que ocor-
reu nos dias 3, 12 e 19 de setembro e 23 
de novembro de 2012, respectivamente, na 
unidade de Resende da INB, na unidade 
da Nuclep em Itaguaí, na de Poços de Cal-
das, também da INB, e na sede da Eletro-
nuclear, no Rio de Janeiro.

17.	 consolidado	 estatístico	 da	 abrapp:	
nucleos	evoluiu	mais	duas	posições	•	se-

tembro/2012

Em setembro de 2012, a Abrapp e o Sin-
dapp divulgaram o resultado do seu con-
solidado estatístico, e apresentaram o Nu-
cleos, desta vez, na 55ª posição do ranking 
de classificação das Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar. Assim, de 
2011 para 2012, o Instituto subiu cinco po-
sições; de julho de 2005 – quando ocupava 
a 78ª posição – até junho de 2011, já havia 
subido 18 posições, passando, então, para 
a 60ª posição daquele ranking.

18.	palestra	e	dicas	de	especialistas	mar-
caram	programa	de	educação	Financeira	
e	previdenciária	•	3/10/2012

Do início ao final do exercício de 2012, a Di-
retoria Executiva do Nucleos empreendeu 
especial esforço no sentido de, através de 
ações diferentes, mas de forma contínua, 
desenvolver o seu Programa de Educação 
Financeira e Previdenciária. A meta foi – e 
é – oferecer aos participantes uma orienta-
ção técnica adequada relacionada a estes 
temas de evidente importância e interesse.

O programa foi lançado oficialmente no 
dia 3 de outubro com a palestra “Use bem 
seu dinheiro e saia do vermelho”, sobre 
Saúde Financeira. O evento foi realizado 
no auditório do prédio da sede do Instituto 
e teve a participação de um especialista 
em planejamento financeiro pessoal cedi-
do pelo Itaú-Unibanco. Esta parceria com 
o banco visou especificamente à orienta-
ção dos participantes sobre as melhores 
estratégias para manter o equilíbrio do 
orçamento familiar, e ainda poupar para o 
futuro. Na plateia, estiveram participantes 
das patrocinadoras Eletronuclear, INB, Nu-
clep e do próprio Nucleos, além de partici-
pantes assistidos e membros do Conselho 
Deliberativo e da Diretoria Executiva.

Antes disso, entretanto, o Nucleos ouviu 
especialistas da área econômica e finan-
ceira que, em edições especiais do Nuclin 
Express, no primeiro semestre de 2012, 
ajudaram os participantes com dicas rela-
cionadas à declaração anual do Imposto 
de Renda e às mudanças provocadas no 
dia a dia do cidadão brasileiro com a ele-
vação do dólar.

19.	instauração	de	ação	penal	contra	ex-
dirigentes	•	03/10/2012

O Nucleos registrou, por meio do Comuni-
cado 015/2012, distribuído no dia 7 de de-
zembro de 2012, que foi instaurada pela 5ª 



NOVEMBRO

DEZEMBRO

20.	 recadastramento:	 para	 evitar	 erros	
nos	 cálculos	 e	 pagamentos	 indevidos	 •	
05/11/2012

Em novembro de 2012, o Nucleos começou 
a sua mais recente campanha de recadas-
tramento de todos os seus participantes: 
ativos, aposentados e pensionistas. De um 
lado, o Instituto atendeu à obrigatoriedade 
imposta a todas as entidades de previdên-
cia do País e, de outro, buscou evitar que 
dados equivocados provoquem diferenças 
nos cálculos das provisões de receita e 
despesa, e pagamentos indevidos de be-
nefícios.

A campanha se estendeu até o mês de 
março de 2013 e foi realizada através de 
formulários impressos – encaminhados às 
residências dos participantes – e pelo por-
tal do Instituto na internet.

21.	 Fiscalização	 da	 previc	 concluiu:	 não	
há	irregularidades	no	nucleos	•	09/11/2012

A Superintendência Nacional de Previdên-
cia Complementar – Previc, órgão federal 
de fiscalização dos fundos de pensão do 
País, executou uma ação fiscal de rotina 
no Nucleos durante todo o mês de outu-
bro de 2012, abrangendo os exercícios 
de 2010, 2011 e 2012. O resultado final da 
fiscalização, recebido sob a forma de um 
relatório no dia 9 de novembro, foi o mes-
mo de 2011: não foram identificadas quais-
quer irregularidades na atual gestão, re-
ferendando, assim, o trabalho dos atuais 
diretores, conselheiros e corpo funcional 
do Instituto.

22.	 motivos	 de	 ordem	 pessoal	 levaram	
à	 renúncia	 da	 diretora	 de	 Benefícios	 •	
11/12/2012

Com uma carta dirigida a todos os parti-
cipantes no dia 11 de dezembro de 2012, 
conforme comunicado nº 016, expedido 
no dia 11/12/2012 (íntegra na página 102), 
Maria Aparecida da Silva anunciou a sua 
renúncia – em caráter irrevogável e irre-
tratável, e por motivos pessoais – ao cargo 
de diretora de Benefícios do Nucleos. No 
comunicado, Maria Aparecida agradeceu 
a confiança nela depositada pelos partici-
pantes e o apoio recebido de todo o cor-
po funcional do Instituto, destacando, em 
particular, a qualidade dos gestores rema-
nescentes da Diretoria Executiva. Daquela 
data e até a eleição do novo diretor de Be-
nefícios, o cargo passou a ser acumulado, 
como previsto no Estatuto, pelo presidente 
do Nucleos.

23.	resultado	contábil	do	último	trimestre	
do	ano	•	31/12/2012

O fechamento contábil, em 31 de dezem-
bro de 2012, revelou o excelente resultado 
auferido no exercício de 2012: rentabilida-
de de 26,62%. Este resultado possibilitou 
um ganho adicional de R$ 191,6 milhões, 
em relação à meta atuarial, que foi de 
12,57%, no mesmo período.

Vara Federal Criminal uma ação penal em 
razão da denúncia formulada pelo Minis-
tério Público Federal contra ex-dirigentes 
do Instituto.
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EQUIPE...
nossa

1

2
3

4

5

6
7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

1. Suene Alves Brandão Guimarães|Comunicação

2. Ingride Bizerril de Freitas Santos|Secretária da Diretoria

3. Márcia Loureiro Fonseca|Atendimento

4. Deiselane M. de Alcântara|Secretária da Diretoria

5. Isaac F. da Silva|Gerente de Controles Internos e Tecnologia

6. Rita Grazieli Eidelwein de Miranda|Secretária da Diretoria

7. Andreia Simões Lemos Alegre|Assessora Jurídica

8. Wilson Santana Medeiros Câmara|Investimentos

9. Patrícia de Souza Campos Dias|Controles Internos

10. Kenia Merheb Diniz|Assessora de Relacionamento

11. Valéria da Rocha da Silva|Administração

12. Renato Alves Cunha|Tecnologia

13. Renato Geraldo|Financeiro 

14. Fernando Martins|Financeiro

15. Clarissa Machado Froes | Atendimento

16. Fábio Jorge Alves da Silva|Seguridade Supletiva

17. Jefferson da Silva Caltemelquel Pereira|Administração 

18. Marcílio de Albuquerque Chagas|Pessoal
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19

20
21

22

23

24
25

26
27

28 29

30

31

32

33

34

35 36

19. Maria Luisa M. de Oliveira|Gerente de Seguridade Supletiva

20. Reginaldo de Santana Ribeiro|Gerente Financeiro

21. Alex Cordeiro da Cruz|Tecnologia

22. Wilson Mesquita da Silva|Seguridade Supletiva

23. Rebeca da Silveira Mendes|Financeiro

24. Maria Irene Teixeira da Costa|Atendimento

25. Antônio Eduardo da Silva|Investimentos

26. Ítalo José da Silva|Seguridade Supletiva

27. Cláudia Cursino Macário de Lima|Seguridade Supletiva

28. Roberto Valladares dos Santos | Financeiro

29. Fernanda Salgado Baptista|Seguridade Supletiva

30. Fátima Alves de Magalhães|Seguridade Supletiva

31. Jorge Pedro da Costa Ewbank|Gerente de Administra-
ção e Pessoal

32. Rogério da Silva Bezerra|Serviços Gerais

33. Ruy Costa Ferreira Filho|Gerente de Investimentos

34. Carlos José Cortes da Silva|Serviços Gerais

35. Noman Victor Walter Hime|Presidente e  
Diretor de Benefícios (interino)

36. Luiz Claudio Levy Cardoso|Diretor Financeiro

DIFERENÇA



DIRETORIA
MENSAGEM DA

Construir é difíCil, demorado, 
e dá muito trabalho.
mas reCompensa.

Caro participante,

Certamente hoje somos mais felizes do que 
éramos algum tempo atrás, pelo menos no 
que tange ao nosso fundo de pensão, cuja 
nobre missão é a de nos proporcionar uma 
aposentadoria mais digna.

Talvez alguns nunca tenham percebido as 
situações difíceis pelas quais todos nós 
ficamos submetidos até meados de 2005. 
Isso se explica porque o desconhecimen-
to, do ponto de vista das emoções, é uma 
benção, uma vez que “quem não sabe não 
sofre”, e por isso é mais feliz, ou assim 
pensa que é.
 
Mas o fato é que o Nucleos – após diversos 
anos de turbulências – finalmente conse-
guiu se aprumar e deixar que as suas his-
tórias negativas ficassem apenas nas más 
lembranças do passado. Assim, deixou de 
frequentar a lista da fiscalização governa-
mental das entidades de previdência pri-
vada problemáticas para se situar no gru-
po de entidades confiáveis. Não é pouco.

Muitos determinados ajudaram o Nucle-
os nesta caminhada difícil, que foi ini-
ciada em meados de 2005, num primeiro 
momento com a divulgação das mazelas 
existentes e das duras medidas, para que 
todos pudessem se conscientizar dos pro-
blemas e do que estava sendo feito pela 
administração para recuperar o fundo de 
pensão e a sua própria credibilidade. Na-
turalmente, ocorreram incompreensões, 

O que vale na 
vida não é o ponto 
de partida e sim 
a caminhada. 
Caminhando e 
semeando, no fim 
terás o que colher.

Cora Coralina,	poetisa	e	contista	
brasileira,	falecida	em	1985.



agregando aqueles que serão os futuros 
conselheiros e diretores desta instituição, 
pois não há mais espaço para amadoris-
mos ou soluções improvisadas, como se 
fez no passado, nem para que o Instituto 
seja utilizado com fins políticos e/ou par-
tidários, por aqueles que almejam tal tipo 
de ascensão. Como dito no começo desta 
mensagem: “Construir é difícil, demorado, 
e dá muito trabalho. Mas recompensa”. Por 
outro lado, destruir é fácil e rápido, como 
vimos também nos filmes do passado. 

Nós, dirigentes do Nucleos, estamos cons-
cientes dos novos desafios que teremos 
pela frente, até o final de nossos manda-
tos, principalmente diante dos cenários de 
juros mais baixos, portanto com um grau 
de dificuldade mais acentuado para a ob-
tenção de expressivos resultados, como 
ocorridos nos últimos anos.

Tenham certeza de que estaremos dando o 
máximo de nossas capacidades para que 
seja sempre feito o melhor para a coletivi-
dade, de modo que o nosso fundo de pen-
são tenha sempre as condições plenas de 
pagar todos os benefícios contratados até 
a última parcela que for devida. E que, as-
sim, o Nucleos será respeitado no sistema 
ao qual pertence, principalmente por você, 
nosso participante, a nossa razão de existir.

Com um forte abraço,

Norman Victor Walter Hime
Presidente e  
Diretor de Benefícios (interino)
 
Luiz Claudio Levy Cardoso
Diretor Financeiro

mas a maioria destas de boa fé.

Hoje, ao contrário de antes, temos um fun-
do de pensão bem organizado, com uma 
estrutura operacional enxuta e eficiente, 
certificação plena de todos os seus pro-
cessos pela ISO 9001:2008, dirigentes e 
profissionais qualificados e certificados 
pelo ICSS – Instituto de Certificação dos 
Profissionais de Seguridade Social, além 
de investimentos sólidos e um passivo atu-
arial (que são as obrigações futuras) ade-
quadamente dimensionado. Mais ainda, o 
Nucleos hoje conta com reservas técnicas 
que nos dão mais chances de vermos o 
nosso contrato previdenciário exemplar-
mente cumprido – o que esperamos rece-
ber em contrapartida das nossas contri-
buições pontuais.

Entre julho de 2005 e dezembro de 2012, 
considerando o período da nova adminis-
tração, iniciado em setembro de 2005, e o 
último balanço patrimonial, encerrado em 
31 de dezembro de 2012, o nosso fundo de 
pensão cresceu significativamente, sal-
tando da 78ª posição no ranking da Abra-
pp – Associação Brasileira das Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar, 
que ostentava em julho de 2005, para a 54ª 
posição (24 posições a mais) em dezembro 
de 2012, entre as maiores EFPC do País. 

Mas não podemos perder de vista que, 
apesar do excelente resultado financeiro 
que foi auferido nos últimos anos, espe-
cialmente em 2012, espelhado no presen-
te relatório anual, quando obtivemos uma 
rentabilidade de mais de 26% de retorno 
nos investimentos, nos permitindo consti-
tuir reservas técnicas de 119,3 milhões de 
reais, além do equilíbrio atuarial, o futuro é 
sempre incerto e requer de nós, adminis-
tradores, além obviamente de capacidade 
técnica para projetar possíveis cenários 
econômicos, um gerenciamento dinâmico 
do que poderá ser necessário ajustar ao 
longo de cada exercício.

Pensando adiante, por outro lado, no mo-
mento em que se discute o planejamento 
sucessório nas próprias patrocinadoras, é 
muito importante que isso se dê também 



política
da administração



Nem tudo o que 
enfrentamos pode 
ser mudado. Mas 
nada pode ser 
mudado enquanto 
não for enfrentado.

James Baldwin

da administração
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polítiCa da 
administração

CertifiCação

A atual administração do Nucleos re-
força que tem consciência de que sua 
atuação é de fundamental importância, 
sendo decisiva para minimizar, sensi-
velmente, os possíveis prejuízos decor-
rentes do risco inerente à gestão do 
patrimônio, que é a garantia do cumpri-
mento das obrigações assumidas pela 
entidade.

Insiste em dizer que, no exercício de 
suas funções, são observados, princi-
palmente, além de vários outros deveres 
atinentes ao cargo, o de diligência (que 
consiste no cuidado que todo homem 
ativo e probo costuma empregar na ad-
ministração de seus próprios negócios), 
o da desvinculação do interesse de um 
grupo específico, o dever de lealdade e 
o dever de informar.

A prioridade é a satisfação dos interes-
ses dos participantes e beneficiários, 
com observância das ciências da admi-
nistração e da atuária, e da legislação 
aplicável, exercendo seu encargo com 
retidão e lealdade.

Uma boa governança, neste caso, é a 
garantia da sintonia entre a estrutura dos 
ativos e passivos, favorecendo o direcio-
namento dos investimentos para ativos 
rentáveis, seguros e de liquidez compa-
tível com a necessidade de nosso plano 
de benefícios. Tudo com estrito respaldo 
legal e no interesse da coletividade.

A complexidade do ambiente de negó-
cios onde se inserem as Entidades Fe-

1

2

chadas de Previdência Complementar – 
EFPC requer a especialização dos seus 
administradores, além de competência, 
lealdade, ética, diligência, probidade e 
integridade.

Nesse cenário, a Resolução CGPC nº 
13, exige que os gestores tenham “com-
petência técnica e gerencial, compatí-
vel com a exigência legal e estatutária 
e com a complexidade das funções 
exercidas, em todos os níveis da ad-
ministração da EFPC, mantendo-se os 
conselheiros, diretores e empregados 
permanentemente atualizados em to-
das as matérias pertinentes às suas res-
ponsabilidades”.  
 
Um dos reflexos dessas exigências é 
a Resolução CMN 3.792, que prevê: “A 
aplicação dos recursos dos planos da 
EFPC requer que seus administradores 
e demais participantes do processo 
decisório dos investimentos sejam cer-
tificados por entidades de reconhecido 
mérito pelo mercado financeiro nacio-
nal”.

O Instituto de Certificação dos Profis-
sionais de Seguridade Social – ICSS 
é uma das entidades que conduzem o 
processo de certificação. Atualmente, 
dois membros do Conselho Deliberati-
vo, todos os membros da Diretoria Exe-
cutiva, a assessora do Conselho Delibe-
rativo e de relacionamento, a assessora 
jurídica, o gerente de investimentos, a 
gerente de seguridade supletiva, o ge-
rente de controles internos e tecnologia, 
o gerente financeiro e o gerente de ad-
ministração e de pessoal ostentam essa 
certificação. 

A implantação de um programa de 
certificação dos dirigentes, além de ali-
nhar-se com as melhores práticas de 
gestão, criou um novo paradigma de ex-
celência técnica e gerencial dos fundos 
de pensão brasileiros, ao qual o Nucle-
os já aderiu.
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Código de 
Conduta e étiCa

CertifiCação iso 
9001:2008

despesas 
administrativas

sistema 
Corporativo3

4
6

5
O Código de Conduta e Ética do Nucle-
os é o conjunto ideal de normas de com-
portamento e de valores éticos compar-
tilhados pelos integrantes dos órgãos 
estatutários, colegiados, dirigentes e 
funcionários do Nucleos e objetiva que 
o planejamento e execução das suas 
ações se deem não apenas de acordo 
com as normas legais, mas também 
com a ética e a moral que regem o dia a 
dia das pessoas e das instituições.

A certificadora internacional Bureau 
Veritas Certification (BVC), aprovou o 
Instituto na sua auditoria de recertifica-
ção realizada em junho de 2012. Dessa 
forma, o Nucleos manteve sua certifica-
ção, agora com o nº 014116-1 da NBR 
ISO 9001:2008 com o escopo de “Gestão 
de planos de benefícios de entidades fe-
chadas de previdência complementar”, 
até 13 de junho de 2015. Desde 2006, o 
Nucleos é submetido anualmente a au-
ditorias regulares de manutenção da 
certificação e a cada três anos a au-
ditoria de recertificação. Isto mostra a 
busca constante dos nossos gestores 
na melhoria dos processos, visando ofe-
recer serviços de qualidade aos nossos 
associados.

Observado o regulamento do Plano de 
Gestão Administrativa, as despesas do 
ano de 2012 foram as seguintes:

Sempre em busca do aprimoramento 
dos seus sistemas corporativos, o Nu-
cleos continua a intensificar as ações 
para consolidar sua gestão integrada, 
o que garante transparência, rapidez e 
confiabilidade nas suas ações e infor-
mações.

Em milhares de Reais:

Despesas administrativas 11.419 

Administração previdencial 6.821 

Pessoal e encargos  4.093 

Treinamentos/congressos e seminários  80 

Viagens e estadias  90 

Serviços de terceiros  959 

Despesas gerais  1.497 

Depreciações e amortizações  68 

Contingências  34 

Administração dos investimentos  4.598 

Pessoal e encargos  2.716 

Treinamentos/congressos e seminários  53 

Viagens e estadias  59 

Serviços de terceiros  731 

Despesas gerais  994 

Depreciações e amortizações  45 
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auditoria da 
superintendênCia 
naCional de previdênCia 
Complementar – previC

7
Em novembro de 2012, a Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar – Previc comunicou 
formalmente que a ação fiscal realizada durante todo 
o mês de outubro daquele mesmo ano, abrangendo 
os exercícios de 2010, 2011 e 2012, foi encerrada, 
com o acatamento dos esclarecimentos e manifesta-
ções encaminhados pelo Nucleos. Tal procedimento 
fiscalizatório concluiu, assim, pela regularidade dos 
atos de gestão da atual administração, sem impu-
tação de qualquer penalidade. Os auditores fiscais 
da Receita Federal do Brasil apenas recomendaram 
que a atual administração procure, se possível, al-
ternativa para se desfazer da parcela excedente do 
investimento que foi realizado na CRT – Concessio-
nária Rio-Teresópolis no ano de 2003, uma vez que tal 
investimento encontra-se desenquadrado dos limites 
legais autorizados.
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gestão
de investimentos

O vento e as ondas 
estão sempre do 
lado dos melhores 
marinheiros.

Edward Gibbon
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polítiCa de 
investimentos

asset liability 
manegement – 
alm

Considerações 
sobre o Cenário
eConômiCo - 2012

A Política de Investimentos é o docu-
mento elaborado e aprovado no âmbi-
to da Entidade Fechada de Previdência 
Complementar – EFPC, em consonân-
cia com a legislação vigente. No caso 
do Nucleos, com observância da legis-
lação e de acordo com os compromis-
sos atuariais do Plano Básico de Benefí-
cios, com o intuito de definir a estratégia 
de alocação dos recursos garantidores 
do plano no horizonte de, no mínimo, 
cinco anos, com revisões anuais (fonte: 
dicionário de termos técnicos da previ-
dência complementar fechada – Abra-
pp/ICSS).

A Política de Investimentos do Plano Bá-
sico de Benefícios do Nucleos para o pe-
ríodo de 2013 a 2017 foi aprovada pelo 
Conselho Deliberativo em 28 de novem-
bro de 2012, e sua íntegra está anexada 
ao presente Relatório Anual, bem como 
disponibilizada em nosso website.
Registramos que a Política de Inves-
timentos foi elaborada com base nos 
limites e critérios de seleção de ativos, 
observada uma ótica de conservado-
rismo (investimentos com menor risco 
agregado) e inferior aos patamares per-
mitidos pela Resolução CMN 3.792.

ALM é um modelo matemático de apoio 
à gestão de riscos que fornece diretri-
zes para a gestão de investimentos. 
Tem como finalidade otimizar a relação 
ativo/passivo da carteira através da si-
mulação da evolução do passivo atua-
rial e do patrimônio do plano. 

1

2

3

A evolução do ativo é feita através da si-
mulação de cenários macroeconômicos 
aplicados a classes de ativos-base, que 
representam as opções de investimento 
do plano. Já o passivo é projetado con-
siderando-se as hipóteses atuariais que 
impactam no resultado final do estudo.

O ALM do Nucleos foi calculado pela 
RiskOffice Consultoria Financeira Ltda., 
que utilizou para o ano de 2013 dados 
do cenário econômico baseados em 
projeções de juros e inflação elabora-
dos pela MCM Consultores.

O ambiente interno apresentou uma di-
cotomia entre a política fiscal, a política 
monetária e a oferta: o governo manteve 
o IPI reduzido em setores estratégicos, 
estimulou o crédito, o Banco Central fez 
um corte de 3,75 pontos percentuais na 
taxa básica; entretanto, os investimentos 
não aconteceram e a produção registrou 
crescimento bem abaixo do esperado. 
Por outro lado, a demanda continuou 
alta, por conta da política de crédito e do 
aumento de renda das famílias. Como 
resultado destas variáveis, o ano termi-
nou apresentando baixa produção e in-
flação acima do centro da meta. 

No ambiente externo, apesar da leve re-
cuperação chinesa, a economia global, 
liderada pelos países da zona do Euro, 
continuou apresentando baixo cresci-
mento. Nos Estados Unidos, o chamado 
abismo fiscal americano trouxe muita 
volatilidade para os mercados durante 
2012.

A despeito do desempenho pouco ex-
pressivo do Ibovespa, alguns setores, 
impulsionados por medidas do governo, 
apresentaram valorização expressiva, 
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aloCação de 
investimentos

fundos 
exClusivos

4

5

Quadro segmentado dos investimentos:

renda	Fixa
81,40%

renda	Variável
13,58%

investimentos	
estruturados

1,84%

imóveis
2,52%

empréstimos
0,66%

O Nucleos é titular de cinco fundos de 
investimentos exclusivos, segmentados 
em multimercado, renda variável e ren-
da fixa (ALM). A partir de 2012, a BEM 
DTVM passou a exercer a função de 
administrador fiduciário. Os nomes dos 
fundos são: 

•	Nucleos I SulAmérica Fundo de Inves-
timento Multimercado;
•	Nucleos II GAP Fundo de Investimen-

to em cotas de Fundo de Investimento 
em Ações;
•	Nucleos III BNY Mellon ARX Fundo de 

Investimento em Ações;
•	Nucleos IV Itaú Fundo de Investimento 

em Ações;
•	Nucleos V ALM Votorantim Fundo de 

Investimento Renda Fixa.

Em 2012 ocorreram as seguintes altera-
ções nos fundos de investimentos:

Junho de 2012 – O Fundo Nucleos II 
passou a ter a GAP Asset Management 
como gestora em substituição ao Modal 
Asset Management, trocando também 
a categoria de renda fixa para renda 
variável e funcionando como fundo de 
aplicação em cotas de fundos de inves-
timentos em ações. 

Agosto de 2012 – O Fundo Nucleos IV 
passou a ter o Itaú-Unibanco como ges-
tor em substituição ao Votorantim Asset 
Management, trocando também o perfil 
de fundo ativo com benchmark de Ibo-
vespa + 2% ao ano para fundo passivo 
com benchmark Ibovespa.

5.1 nucleos I
Fundo multimercado gerido pela Sul- 
América Investimentos e administrado 
pela BEM DTVM, com benchmark para 

em especial os ligados ao consumo do-
méstico. Para 2013, contudo, a continui-
dade das incertezas no ambiente inter-
nacional, com a consequente aversão a 
risco por parte dos investidores externos, 
obrigará os gestores a serem muito se-
letivos na escolha dos ativos para com-
posição das carteiras de renda variável. 

No mercado de renda fixa, o destaque 
ficou por conta da valorização dos títu-
los de longo prazo. O mercado de juros, 
a reboque da política monetária do Ban-
co Central, apresentou forte fechamento 
das taxas, o que resultou em expressiva 
valorização dos títulos com consequen-
te ganho na carteira de renda fixa do 
Nucleos. 

É consenso que para 2013 dificilmente 
os ganhos se repetirão. Desta forma, o 
alcance dos objetivos de retorno deve 
considerar alocação em ativos de maior 
risco. Isso impõe enormes desafios aos 
investidores na pesquisa, análise e sele-
ção dos investimentos.
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o ano de 2012 de 60% do IMA-B + 40% 
do CDI. A rentabilidade apurada foi de 
20,92%, superior ao seu benchmark, 
que rentabilizou 19,09%. É composto ba-
sicamente por títulos públicos federais 
– cerca de 63% –, sendo na sua maior 
parte indexados ao índice oficial de in-
flação – IPCA (NTN-Bs). Possui, ainda, 
debêntures de empresas de baixo ris-
co de crédito (17%), Letras Financeiras 
Subordinadas de bancos de 1ª linha 
(20%).  Além disso, o regulamento do 
fundo possibilita a utilização de instru-
mentos derivativos para proteção da 
sua carteira. 

5.2 nucleos II
Fundo de investimento em cotas de 
fundos de investimentos em ações ge-
rido pela GAP Asset Management e 
administrado pela BEM DTVM, com 
benchmark para o ano de 2012 de Ibo-
vespa + 5% ao ano. Até junho, quando 
o fundo era gerido pelo Modal, apresen-
tou rentabilidade de 6,76%, enquanto 
o benchmark apresentou rentabilida-
de de 7,08%. A partir de junho, após a 
assunção da gestão pela GAP, o fundo 
apresentou rentabilidade de 11,28%, en-
quanto o benchmark apresentou renta-
bilidade de 11,61%. O fundo é composto 
basicamente por cotas de fundos de in-
vestimentos em ações (99,09%) e títulos 
públicos federais – LFTs (0,91%).

5.3 nucleos III
Fundo de investimento em ações gerido 
pelo BNY Mellon ARX Investimentos e 
administrado pela BEM DTVM, com ben-
chmark para o ano de 2012 de Ibovespa 
+ 2% ao ano. A rentabilidade apurada 
foi de 9,90%, superior ao de seu ben-
chmark, que rentabilizou 9,52%. A car-
teira do fundo é composta basicamen-
te por ações negociadas na Bovespa e 
que fazem parte do Índice Ibovespa ou 
IBrX (95,58%). O restante são operações 
compromissadas lastreadas em títulos 
públicos federais (4,42%). 

5.4 nucleos IV 

Fundo de investimento em ações gerido 
pelo Itaú-Unibanco e administrado pela 
BEM DTVM, com benchmark Ibovespa 
para o ano de 2012. Até julho, quando o 
fundo era gerido pelo Votorantim Asset 
Management, apresentou rentabilidade 
de 0,07%, enquanto o benchmark apre-
sentou rentabilidade negativa de 0,02%. 
A partir de agosto, quando o fundo pas-
sou a ser gerido pelo Itaú-Unibanco, 
a rentabilidade apurada foi de 6,55%, 
contra rentabilidade de 8,65% de seu 
benchmark. A carteira do fundo é com-
posta basicamente por ações perten-
centes ao índice Ibovespa (99,82%), e o 
restante aplicado em Letras Financeiras 
do Tesouro Nacional – LFTs (0,18%). 

5.5 nucleos V
Fundo de renda fixa gerido pelo Votoran-
tim Asset Management e administrado 
pela BEM DTVM, com benchmark para 
o ano de 2012 correspondente à com-
posição de 11,08% de NTN-B com ven-
cimento em 2024, 35,83% de NTN-B com 
vencimento em 2035, 34,04% de NTN-B 
com vencimento em 2045, 5,69% de NT-
N-B com vencimento em 2050 e 13,36% 
de NTN-C com vencimento em 2031. A 
carteira do fundo é composta exclusi-
vamente por títulos públicos federais. A 
rentabilidade apurada no ano de 2012 
foi de 37,15%, inferior ao benchmark de 
37,57% no mesmo período.

fundos de 
investimentos em 
partiCipações6

Representam aplicações efetuadas em 
fundos de investimento em participa-
ções (CRT FIP e Energia PCH FIP), valo-
rizadas pelas cotas do último dia útil do 
mês, informadas pelos administradores 
dos respectivos fundos. 
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6.1 Concessionária Rio-Teresópolis – 
CRT
O Fundo de Investimento em Participa-
ção – CRT é gerido e administrado pela 
Oliveira Trust. O Nucleos possui 100% 
do patrimônio líquido do CRT FIP que, 
por sua vez, tem 99% de seus ativos 
compostos por investimentos na Con-
cessionária Rio-Teresópolis S.A. O fun-
do valorizou 1,24% no ano de 2012, con-
tra 13,10% do seu benchmark (INPC + 
6,5%). O Nucleos está desenquadrado 
em relação à Resolução CMN nº 3.792 
por deter 100% das cotas desse FIP, ad-
quiridas em 2003, quando o limite legal 
é de 25%. Para se enquadrar nos limi-
tes legais, o Instituto intensificou o pro-
cesso de ofertas públicas, passando de 
semestrais (até 2012) para trimestrais a 
partir de 2013. As ofertas são feitas atra-
vés de leilões eletrônicos da Cetip S.A. 
– Balcão Organizado de Ativos e Deriva-
tivos. Apesar de ampla divulgação, até 

a presente data não houve interessados 
na aquisição da parte excedente ao li-
mite legal. 

6.2 Energia pCH
O Fundo de Investimento em Participa-
ção – Energia PCH é gerido pela Infra 
Asset Management e administrado pelo 
Banco Santander Brasil S.A. O Nucleos 
possui aproximadamente 0,8% do fundo 
de investimento Energia PCH FIP, que, 
por sua vez, possui em carteira adian-
tamentos concedidos à empresa Jurue-
na Participações S.A. e ações da refe-
rida empresa, representando 42,21% 
e 53,05% do total da carteira do PCH 
FIP, respectivamente. O fundo valorizou 
42,56% no ano, decorrente da precifica-
ção dos ativos ocorrida no mês de maio, 
contra 13,10% de seu benchmark (INPC 
+ 6,5%) ao ano. Trata-se de investimen-
to realizado em agosto de 2004.
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Em milhares de Reais:

Data Fundo C/V Ativo Qtde
Valor  

Investido
Valor Atualizado  
(em 31/12/2012)

Venc.

21/09/2004 Monazita C Cemig (Deb) 150 1.829.994 2.681.139

1-jun-1423/09/2004 Megawatt C Cemig (Deb) 85 1.038.586 1.519.633

TOTAL CEMIG 235 2.868.580 4.200.773

20/10/2004 Monazita C Sanesalto (Deb)
     

3.000 
3.278.130 4.576.956

1-jun-21
21/10/2004 Megawatt C Sanesalto (Deb) 1.800 1.968.174 2.738.545

22/10/2004 Titânio C Sanesalto (Deb)
       

2.400 
2.625.936 3.645.363

TOTAL SANESALTO  7.200 7.872.240 10.960.865

10/06/2005 Megawatt C
Textil Renaux 
(Deb)

1.500 1.576.871

Provisão para perda em agosto/06.  
Valor em 31/12/2012 (15.110.592,25) 1-set-10

14/06/2005 Monazita C
Textil Renaux 
(Deb)

1.500 1.577.556

20/06/2005 Zircônio C
Textil Renaux 
(Deb)

3.991 4.205.995

TOTAL TEXTIL RENAUX 6.991 7.360.422 0

18/11/2003 Urânio C Triunfo (Deb) 3.000 4.382.918 1.429.381

1-jan-13

03/12/2003 Monazita C Triunfo (Deb) 3.150 4.267.967 1.500.759

17/12/2003
Carteira 
Própria

C Triunfo (Deb) 3.670 5.004.265 1.748.501

17/12/2003
Carteira 
Própria

C Triunfo (Deb) 3.000 4.092.540 1.429.292

TOTAL TRIUNFO 12.820 17.747.690 6.107.933

03/11/2003 Urânio C Ulbra (Deb) 3.720 4.039.883

Provisão para perda em agosto/09. 
Valor em 31/12/2012 (29.634.725,37) 1-jan-12

10/12/2003 Monazita C Ulbra (Deb) 3.900 4.230.525

18/12/2003
Carteira 
Própria

C Ulbra (Deb) 2.800 3.048.332

15/01/2004
Carteira 
Própria

C Ulbra (Deb) 6.470 7.083.356

30/04/2004 Urânio C Ulbra (Deb) 680 774.663

24/06/2004 Európio C Ulbra (Deb) 859 1.026.621

24/08/2004
Carteira 
Própria

C Ulbra (Deb) 8.400 10.038.840

TOTAL ULBRA 26.829 30.242.219 0

TOTAL DAS DEBÊNTURES NA CARTEIRA PRÓPRIA 21.269.571

Carteira própria 
empréstimos a 
partiCipantes 7 8

A carteira própria é constituída por de-
bêntures adquiridas até junho de 2005 
(R$ 21 milhões). A posição em 31 de de-
zembro de 2012 é a seguinte:

A rentabilidade apurada foi de 1,67%, 
inferior ao seu benchmark de INPC + 
7,0% (13,63%). Esse segmento monta a R$ 
10.702.262,90 em 30 de dezembro de 2012. 
O fraco desempenho da carteira de em-
préstimos foi consequência de provisão 
para perda registrada em julho de 2012, 
feita em função da alta taxa de inadim-
plência.
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imóveis

despesas Com 
investimentos 

9

10
Com relação aos custos de gestão, custódia, consultoria e administração dos inves-
timentos, houve um acréscimo de 6,68% em relação ao ano de 2011, decorrente do 
aumento dos recursos garantidores e não do incremento das despesas administra-
tivas. Os valores estão na tabela abaixo:

A rentabilidade da carteira de imóveis foi de 8,38%, inferior ao seu benchmark de 
13,10% (INPC + 6,5%). A rentabilidade inferior ao benckmark ocorreu por conta da 
vacância no imóvel da Av. República do Chile, 230 – 15º andar e em função da dilui-
ção dos aluguéis decorrente da avaliação registrada em 2011.

Registramos, por fim, a existência de direito creditório em decorrência da alienação 
em junho de 2007, da participação no Shopping Light. O valor pendente de recebi-
mento é de R$ 507.970,06 (posição em 31/12/12). A quitação integral está prevista 
para junho de 2014. 

O quadro abaixo retrata a composição da carteira.

Descrição Data da última avaliação Valor da última avaliação Valor contábil (31/12/2012)

Praia do Flamengo, 200 - 7º andar dez / 2011 11.100 11.063

Rua Victor Civita, 66 - Barra dez / 2011 5.415 5.376

Av. República do Chile, 230 - 14º andar jun / 2011 11.940 11.637

Av. República do Chile, 230 - 15º andar set / 2011 12.000 11.807

Aluguéis a receber 246

Direitos de alienação 508

Obras em andamento 101

Total 40.738

Custos com a Administração 
dos Recursos

Custos  
1ºTrimestre

Custos  
2ºTrimestre

Custos  
3ºTrimestre 

Custos  
4ºTrimestre 

Custos  
no ano

Pesssoal e encargos 658.669 736.004 665.256 768.894 2.828.824

Despesas administrativas 326.975 450.277 406.171 406.947 1.590.369 

Custódia e emolumentos 69.849 70.313 88.981 83.552 312.695

Consultoria 38.301 50.434 60.918 29.552 179.205 

Gestão/Administração dos 
Recursos Externos 

635.890 368.499 381.689 481.810 1.867.889

TOTAL 1.729.684 1.675.527 1.603.016 1.770.755 6.778.982

Custódia e emolumentos: BANCO BRADESCO

Auditor da Gestão: KPMG AUDITORES INDEPENDENTES

Auditor contábil: KPMG AUDITORES INDEPENDENTES

Assessoria atuarial: Towers Perrin

Em milhares de Reais:
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informações 
gerais 11

CARTEIRA GLOBAL DE INVESTIMENTOS

2012 2011

DESCRIÇÃO R$ mil (%) R$ mil  (%)

Renda Fixa  1.319.398          80,49 1.032.251 62,97

Certificado de Depósito Bancário 5.100 0,31 - 0,00

Quotas de Fundos de Renda Fixa  1.292.934 78,88 1.006.426 61,40

Debêntures não Conversíveis     21.364 1,30 25.825 1,51

Renda Variável  220.128 13,43 136.582 8,33

Quotas de Fundos de Investimento   220.128 13,43 136.582 8,33

Investimento Estruturado 29.872 1,82 27.808 1,70

Quotas de Fundos de Investimento  
em Participações

29.872 1,82 27.808 1,99

Investimentos Imobiliários     40.738 2,49 40.992 2,50

Empréstimos aos Participantes     10.702 0,65 12.896 0,79

Outros     23.264 1,42 23.323 1,42

Total do Programa de Investimentos 1.644.102 - 1.273.852 -

(+) Disponível            81 0,00 46 0,00

(-) Exigível Operacional (Programa de investimentos)  - 5.003 -0,31 -10.601 -0,65

(=) Total dos Recursos Garantidores 1.639.180 100,00 1.263.298 77,07
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ADERÊNCIA À POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E AOS LIMITES LEGAIS

Segmento de aplicação
ALOCAÇÃO 

EM 
30/12/2011

LIMITES DA POLÍTICA  
DE INVESTIMENTOS LIMITE 

LEGAL
(Res.3.792)

ENQUADRAMENTO

Alocação 
Estratégica

limite 
inferior

limite 
superior

Legal Política

Renda Fixa 81,34% 67,48% 60,00% 100,00% 100,00% ok ok

Renda Variável 13,63% 19,23% 0,00% 30,00% 70,00% ok ok

Investimentos Estruturados 1,85% 4,79% 0,00% 5,50% 20,00% ok ok

Cotas de Fundos de Inves-
timento em Participações e 
Cotas de Fundos de Investi-
mentos em Cotas de Fundos 
de Investimento em Partici-
pações

1,85% 1,88% 0,00% 2,50% 20,00% ok ok

Cotas de Fundos de Inves-
timento e Cotas de Fundos 
de Investimento em Cotas 
de Fundos de Investimento 
Multimercado 

0,00% 2,91% 0,00% 3,00% 10,00% ok ok

Cotas de Fundos de In-
vestimento em Empresas 
Emergentes 

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 20,00% ok ok

Cotas de Fundos de Investi-
mento Imobiliário 

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 10,00% ok ok

Investimentos no exterior 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 10,00% ok ok

Imóveis 2,52% 6,00% 0,00% 6,00% 8,00% ok ok

Aluguéis e renda 2,52% 6,00% 0,00% 6,00% 8,00%  ok ok

Empreendimentos  
imobiliários

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 8,00% ok ok

Outros imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 8,00%  ok ok

Operações com participantes 0,66% 2,50% 0,00% 8,00% 15,00% ok ok

Empréstimos 0,66% 2,50% 0,00% 8,00% 15,00%  ok ok

Financiamentos imobiliários 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 15,00%  ok ok
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INVESTIMENTOS POR TIPO DE GESTÃO

INVESTIMENTO GESTORES SEGMENTO
PATRIMÔNIO 

(DEZEMBRO 2012)
% RECURSOS 

GARANTIDORES

Nucleos I SulAmérica FIM SulAmérica Renda Fixa 466.524.007 28,46%

Nucleos II Modal FIM Modal Renda Fixa 60.481.553 3,69%

Nucleos III BNY Mellon ARX FIA BNY Mellon Renda Variável 97.302.952 5,94%

Nucleos IV Votorantim FIA Votorantim Renda Variável 62.343.180 3,80%

Nucleos V Votorantim ALM RF LP Votorantim Renda Fixa 826.175.197 50,40%

Energia PCH FIP Santander Participação 5.923.799 0,36%

CRT FIP Oliveira Trust Participação 23.948.443 1,46%

Votorantim Institucional RF Votorantim Renda Fixa 234.560 0,01%

TOTAL TERCEIRIZADO     1.542.933.690 94,13%

GESTÃO INTERNA

Carteira Própria Nucleos Renda Fixa 26.436.458 1,61%

Carteira Própria Nucleos Imóveis 40.738.009 2,49%

Carteira Própria Nucleos Empréstimos 10.679.406 0,65%

TOTAL GESTÃO INTERNA 77.853.873 4,75%

DEPÓSITOS JUDICIAIS/RECURSAIS 7.116.257 0,43%

OUTROS REALIZÁVEIS 16.147.789 0,99%

DISPONÍVEL - EXIGÍVEL OPERACIONAL -4.871.374 -0,30%

TOTAL DE RECURSOS 1.644.051.609

TOTAL DE RECURSOS GARANTIDORES 1.639.180.236 100,00%

Observação: Recursos Garantidores – De acordo com a Instrução MPS/Previc nº 1, 
de 13 de abril de 2010, consideram-se recursos garantidores dos planos de benefí-
cios administrados por Entidades Fechadas de Previdência Complementar os ativos 
disponíveis e de investimentos, deduzidos de suas correspondentes exigibilidades, 
não computados os valores referentes a dívidas contratadas com os patrocinadores.
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2011 2012

Recursos Garantidores 1.263.297.605,38 1.639.180.235,62

Dívida das Patrocinadoras 312.989.389,67 328.281.466,60

Gestão Previdencial (outros) 4.618.470,37 6.902.575,56

Gestão Administrativa -556.240,01 -717.069,53

Ativo Permanente 346.321,69 596.847,24

Exigível Operacional (Previdencial) -300.276,83 -191.826,42

Exigível Contingencial -1.292.535,19 -2.503.695,60

Patrimônio Social 1.579.102.735,08 1.971.548.533,47

Fundos -4.806.664,28 -126.054.691,31

Patrimônio Líquido 1.574.296.070,80 1.845.493.842,16

Apesar das dificuldades que ocorreram para todos os fundos de pensão do País ao 
longo de 2012, o Nucleos conseguiu cumprir com a meta atuarial de 12,57% (INPC + 
6% ao ano), alcançando a rentabilidade de 26,62% no ano.

META ATUARIAL vs PROGRAMA DE INVESTIMENTOS
EVOLUçÃO ACUMULATIVA EM 2012

Considerações 
finais12
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Meta Atuarial   Programa de Investimentos 





gestão
previdencial

Os bons anos não 
os dá quem os 
deseja, senão quem 
os assegura.

Padre Antonio Vieira
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informações 
gerenCiais sobre 
o pbb

O Plano Básico de Benefícios – PBB ad-
ministrado pelo Nucleos é um plano na 
modalidade de benefício definido e tem 
como empresas patrocinadoras a Ele-
trobrás Termonuclear S.A. – Eletronucle-
ar, a Nuclebrás Equipamentos Pesados 
S.A. – Nuclep, a Indústrias Nucleares 
do Brasil S.A. – INB e o próprio Instituto, 
considerada a solidariedade de custos 
entre todas as empresas.

1.1 participantes Ativos
No encerramento do exercício de 2012, 
o Nucleos contou com 3.580 participan-
tes ativos, como demonstra o quadro 
abaixo (distribuição dos participantes 
ativos por patrocinadora e com a varia-
ção percentual em relação ao ano ante-
rior) (Gráfico 1 e tabela 1):

1

Patrocinadora 2011 2012 Variação

INB 970 1.045 7,73%

Eletronuclear 1.646 1.607 -2,37%

Nuclep 807 881 9,17%

Nucleos 50 47 -6,00%

TOTAL 3.473 3.580 3,08%

Patrocinadora Participantes Empregados Adesão

INB 1.038 1.256 83%

Eletronuclear 1.598 1.820 88%

Nuclep         874 999 87%

Nucleos 32 34 94%

TOTAL 3.542 4.109 86%

Observação: Do total de 3.580 partici-
pantes em 2012, 38 são autopatrocina-
dos (ex-funcionários que optaram por 
manter o vínculo com o Nucleos), assu-
mindo, além do pagamento de sua pró-
pria contribuição, aquela que seria de 
responsabilidade da patrocinadora. 

1.2 novos participantes
A adesão dos funcionários das patroci-
nadoras ao Plano Básico de Benefícios 
em 2012 foi a seguinte:

Observação: Na coluna “Participantes” 
foram desconsiderados os 38 autopatro-
cinados (ex-funcionários que optaram 
por manter o vínculo com o Nucleos), 
assumindo, além do pagamento de sua 
própria contribuição, aquela que seria 
de responsabilidade da patrocinadora.

nuclep
24,61%

inB
29,19%

eletronuclear
44,89%

nucleos
1,31%

DISTRIBUIçÃO DE PARTICIPANTES  
POR PATROCINADORA:
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Tipo de Benefício 2011 2012 Variação

Tempo de Contribuição 493 512 4%

Especial 113 116 3%

Idade 35 32 -9%

Invalidez 82 85 4%

Auxílio-Doença 67 48 -28%

Pensão 202 260 29%

TOTAL 992 1.053 6%

1.3 participantes Assistidos 
Em 31 de dezembro de 2012, o número 
de benefícios pagos atingiu a posição 
de 1.053, o que significa um aumento de 
6% em relação ao ano anterior.

PERCENTUAL DE ADESÃO AO PLANO:

DISTRIBUIçÃO DE ASSISTIDOS POR TIPO DE BENEfÍCIOS:

total
86%

nucleos
94%

nuclep
87%

inB
83%

eletronuclear
88%

especial
11,02%

idade
3,04%

tempo	de	contribuição
48,62%

invalidez
8,07%

aux.-doença	
4,56%

pensão	
24,69%
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1.4 Contribuições previdenciais
No quadro a seguir apresentamos as 
contribuições previdenciais do ano de 
2012.

Origem da Contribuição Total no ano

Participante ativo Normal 24.836 

Participante assistido Normal  2.231 

Patrocinadora
Normal 23.992 

Extraordinária 12.640 

Autopatrocinado Normal 335 

Total 64.034 

Tipo de Benefício Total no ano

Aposentadoria programada 26.354 

Invalidez  1.673 

Pensão 5.488 

Auxílio-Doença  3.772 

Total 37.287

1.5 pagamento de Benefícios
As despesas previdenciais representam 
os dispêndios com o pagamento de be-
nefícios. A seguir apresentamos quadro 
com os valores de benefícios pagos no 
exercício de 2012.

Em milhares de Reais

Em milhares de Reais

avaliação 
atuarial

A avaliação atuarial é o dimensiona-
mento do volume de recursos necessá-
rios (contribuições) para o financiamen-
to do compromisso (provisões) firmado 
entre a entidade (Nucleos) e o partici-
pante através do regulamento.

A avaliação atuarial propriamente dita 
consiste em calcular, de acordo com as 
premissas atuariais e o método de finan-
ciamento estabelecido em nota técnica 
atuarial, o valor atual necessário para a 
garantia dos benefícios prometidos de 
acordo com o regulamento do Plano Bá-
sico de Benefícios. Este valor, denomi-
nado de Provisão Matemática, pode ser 
referente aos benefícios já concedidos 
(PMBC) ou a conceder (PMBAC).

PMBC – Valor que a entidade deve ter 
no Ativo Líquido, calculado atuarialmen-
te, a fim de garantir os benefícios dos 
participantes que recebem benefício.

PMBAC – Valor que a entidade deve ter 
no Ativo Líquido, calculado atuarialmen-
te, a fim de garantir o benefício futuro 
dos participantes que contribuem para 
o plano.

2.1 premissas Utilizadas na Avalia-
ção Atuarial

As premissas atuariais utilizadas na ava-
liação de 2012 estão em consonância 
com os preceitos estabelecidos na Re-
solução nº 18 do CGPC, de 28/03/2006, 
com as inclusões previstas pela Resolu-
ção CNPC nº 9/2012, publicada no Diá-
rio Oficial da União em 23/01/13, e, com-
parativamente à reavaliação realizada 
em 2011, estão sintetizadas no quadro 
a seguir:

2
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Premissa Atuarial Avaliação Atuarial

2012 2011

1. Bases Biométricas

 1.1 Tábua de Mortalidade Geral AT-2000 desagravada em 10% AT-2000 desagravada em 10%

 1.2 Tábua de Mortalidade de Inválidos
AT-1949, segregada por sexo, agra-
vada em 100%

AT-1949, segregada por sexo, 
agravada em 100%

 1.3 Tábua de Entrada em Invalidez A. Vindas A. Vindas

 1.4 Hipótese sobre composição familiar

95% dos participantes ativos possuem 
cônjuge na data do evento (mulher 4 
anos mais jovem que o homem); Pen-
sionistas:  composição familiar infor-
mada; Aposentados: caso estado civil 
casado ou companheiro, admite-se um 
cônjuge, sendo a mulher 4 anos mais 
jovem que o homem.

95% dos participantes ativos 
possuem cônjuge na data do 
evento (mulher 4 anos mais 
jovem que o homem); Pensio-
nistas:  composição familiar 
informada; Aposentados: caso 
estado civil casado ou compa-
nheiro, admite-se um cônjuge, 
sendo a mulher 4 anos mais 
jovem que o homem.

2. Rotatividade 
Até 47 anos
INB, Eletronuclear e Nuclep: 1%
Após 47 anos igual a zero

Até 47 anos
INB, Eletronuclear e Nuclep: 1%
Após 47 anos igual a zero

3. Crescimento Anual Real de Salários 
2,01% ao ano, conforme informado 
pelos patrocinadores

2,01% ao ano, conforme infor-
mado pelos patrocinadores

4. Taxa Anual de Juros 6% 6%

5. Taxa de Custeio Administrativo 15% 15%

A avaliação atuarial anual de 2012 foi reali-
zada pela assessoria externa responsável 
pelos cálculos atuariais do Plano Básico 
de Benefícios administrado pelo Nucleos, 
a Towers Watson, de acordo com a me-
todologia determinada em nota técnica 
atuarial e premissas listadas anteriormen-
te. Os dados cadastrais dos participantes 
foram fornecidos pelo Nucleos, na data 
base de 30 de junho de 2012.

Foi criado o Fundo Previdencial no mon-
tante de R$ 119.392.359,82, com os re-
cursos oriundos da rentabilidade do 
patrimônio acima da meta atuarial e da 

manutenção das taxas de contribuição 
de 2012 para 2013, contemplando no 
cálculo atuarial a paridade das contri-
buições das patrocinadoras com aque-
las efetuadas pelos participantes ativos 
e, também, com os assistidos. A finali-
dade desse fundo é dar cobertura aos 
impactos decorrentes da alteração da 
taxa de juros na forma prevista na Re-
solução CNPC nº 9, de 29/11/2012, nos 
próximos anos.

A partir de 1º de abril de 2013 deverão 
ser adotadas as seguintes taxas de con-
tribuição:



R
el

at
ór

io
 A

nu
al

 N
uc

le
os

 |
 2

01
2 

42

Taxas de contribuição (*) Plano de Custeio (%)

A – Patrocinadores (A.1 + A.2 + A.3) 11,08%

A.1 – Custo Normal – Participantes Ativos (Paridade) 7,19%

A.2 – Custo Normal – Participantes Assistidos (Paridade) 0,86%

A.3 – Extraordinária (Serviço Passado) 3,03%

B – Participantes Ativos 7,19%

C – Participantes Assistidos 8,00%

Faixa Salarial Percentuais de Contribuição

Sobre o salário de participação 2,83%

Sobre a diferença (positiva) entre o salário de participação e a metade 
do maior salário de benefício do INSS

2,81%

Sobre a diferença (positiva) entre o salário de participação e o maior 
salário de benefício do INSS

5,70%

(*) A – Incidente sobre a folha de salários dos participantes ativos; 
B – Incidente sobre a folha de salários dos participantes ativos;
C – Incidente sobre os benefícios dos assistidos que recebem abono.

A taxa indicada no item A.1 do quadro 
acima (7,19%) corresponde ao custo 
médio nivelado estimado da contribui-
ção da patrocinadora para a paridade 
com a contribuição dos participantes 
ativos (7,19%, conforme item B). Por sua 
vez, a taxa indicada no item A.2 (0,86%) 
corresponde ao custo médio nivelado 
estimado da contribuição paritária da 
patrocinadora com a contribuição dos 
participantes assistidos. Dessa forma, 
em conformidade com o Plano de Cus-
teio para 2013, as patrocinadoras deve-
rão recolher mensalmente ao Nucleos a 
importância equivalente ao produto da 
aplicação da taxa prevista no item A.1 
acrescida da taxa prevista no item A.2, 
totalizando 8,05% sobre a folha mensal 

de salários de todos os seus empre-
gados, participantes do Nucleos. Em 
contrapartida, através da folha de be-
nefícios, o Nucleos recolherá as contri-
buições normais efetuadas pelos parti-
cipantes assistidos e, ao final de cada 
trimestre, será verificada a equivalên-
cia financeira da paridade contributiva 
entre as contribuições efetuadas por 
patrocinadoras e participantes ativos e 
assistidos com base nos valores regis-
trados no balancete, realizando os ajus-
tes financeiros necessários.

A taxa de contribuição dos participantes 
ativos de 7,19% aplicada sobre o salário 
de participação é equivalente ao resul-
tado da soma das seguintes parcelas:

Das receitas de contribuição normal e 
para cobertura do serviço passado das 
patrocinadoras, dos participantes e as-
sistidos deverá ser descontada a taxa 
de 15% para cobertura das despesas 
administrativas.

A contribuição dos assistidos foi fixada 
em 6,8% do valor do benefício e é paga 
somente por aqueles que recebem abo-
no. Além disso, há a cobrança de 1,2% 
do valor de benefício destinada ao custo 
administrativo e que é cobrada de todos 
os assistidos.
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dívidas das 
patroCinadoras

3.1 – patrocinadora InB 

Em maio de 2006, foi firmado acor-
do judicial. O valor da dívida, na data 
da assinatura do acordo, era de R$ 
119.567.837,00 que devidamente atua-
lizado pela variação do Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor (INPC), 
acrescido de juros de 6% ao ano e con-
siderando as amortizações no período, 
monta a R$ 152.938.303,67, em 31 de de-
zembro de 2012 (R$ 145.393.715,70 em 
31 de dezembro de 2011). As parcelas 
do acordo devidas até o ano de 2012 fo-
ram regularmente pagas.

3.2 – patrocinadora nuclep 

Por decisão judicial da 30ª Vara Cível 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
em 6 de julho de 2007, a patrocinadora 
Nuclep foi condenada ao pagamento de 
R$ 220.070.874,10, valor base da dívida 
em novembro de 2006. Em 21 de novem-
bro de 2007, e em razão da celebração 
de acordo judicial, houve o equacio-
namento parcial da dívida da patroci-
nadora Nuclep, que atualizada para a 
data era de R$ 265.204.303,80. O valor 
equacionado, em 31 de outubro de 2007, 
era de R$ 120.110.860,84, que atualiza-
do pela variação do INPC, acrescido de 
juros de 6% ao ano e consideradas as 
parcelas de amortização, monta a R$ 
175.343.162,93 em 31 de dezembro de 
2012 (R$ 167.595.673,96 em 31 de de-
zembro de 2011). As parcelas do acordo 
devidas até o ano de 2012 foram regu-
larmente pagas.

3

A íntegra do parecer atuarial elaborado 
pela Towers Watson encontra-se dispo-
nível neste Relatório Anual.



DEMONSTRAÇÕES
contábeis e notas explicativas



Pequenas 
oportunidades são 
muitas vezes o 
começo de grandes 
empreendimentos.

Demóstenes

contábeis e notas explicativas



R
el

at
ór

io
 A

nu
al

 N
uc

le
os

 |
 2

01
2 

46

BALANçOS PATRIMONIAIS  
(em 31 de dezembro de 2012 e 2011)

Ativo Nota 2012 2011 Passivo Nota 2012 2011

Disponível 4 81 46 Exigível operacional 9  1.124  1.126 

Gestão previdencial  192  300 

Realizável  1.979.451   1.591.580 Gestão administrativa  882  676 

Investimentos  50  150 

Gestão 
previdencial

5  335.184  317.608 

Gestão 
administrativa

6  165  120 Exigível contingencial 10  7.456  11.743 

Gestão previdencial  2.351  1.173 

Investimentos 7  1.644.102  1.273.852 Gestão administrativa  152  119 

Créditos 
privados e 
depósitos

 26.464  25.825 Investimentos  4.953  10.451 

Fundos de 
investimento

 1.542.934  1.170.816 

Investimentos 
imobiliários

 40.738  40.992 Patrimônio social  1.971.549 1.579.103 

Empréstimos  10.702  12.896 

Depósitos 
judiciais/
recursais

 7.116  6.570 
Patrimônio de cobertura 
do plano

 1.845.494 1.574.296 

Outros 
realizáveis

 16.148  16.753 

" Provisões matemáticas 11  1.845.494 
 

1.574.296 

Permanente 8  597  346 Benefícios concedidos  424.424  355.880 

Imobilizado  494  263 Benefícios a conceder  1.471.443 1.273.321 

Intangível  55  - 
(-) Provisões 
matemáticas a 
constituir

 (50.373)  (54.905)

Diferido  48  83 

Equilíbrio técnico - -

Total do ativo  1.980.129  1.591.972 Resultados realizados: - -

Fundos 12  126.055  4.807 

Fundos previdenciais  119.392  - 

Fundos 
administrativos

 5.508  3.965 

Fundos dos 
investimentos

 1.155  842 

Total do passivo  1.980.129  1.591.972 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Em milhares de Reais
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Em milhares de Reais

DEMONSTRAçõES DAS MUTAçõES DO PATRIMôNIO SOCIAL 
(exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011)

2012 2011 Variação (%)

Patrimônio Social - Início do exercício  1.579.103  1.420.873  11,14 

Adições  547.955  282.794  93,76 

Contribuições previdenciais  196.177  150.882  30,02 

Resultado positivo dos investimentos - Gestão previ-
dencial

 338.503  121.276  179,12 

Receitas administrativas  12.068  9.957  21,20 

Resultado positivo dos investimentos - Gestão admi-
nistrativa

 894  486  83,95 

Constituição de fundos de investimento  313  193  62,18 

Destinações  (155.509)  (124.564)  24,84 

Benefícios  (143.001)  (114.391)  25,01 

Constituição de contingências - Gestão previdencial  (1.089)  (216)  404,17 

Despesas administrativas  (11.385)  (9.922)  14,75 

Constituição de contingências - Gestão administrativa  (34)  (35)  (2,86)

Acréscimo no Patrimônio Social  392.446  158.230  148,02 

Provisões matemáticas  271.198  156.365  73,44 

Superávit técnico do exercício  -  1.186  (100,00)

Fundos previdenciais  119.392  -  100,00 

Fundos administrativos  1.543  486  217,49 

Fundos dos investimentos  313  193  62,18 

Patrimônio Social - Final do exercício  1.971.549  1.579.103  24,85 
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DEMONSTRAçõES DAS MUTAçõES DOS ATIVOS LÍqUIDOS DO PLANO DE BENEfÍCIO DEfINIDO 
(EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011)

2012 2011 Variação (%)

Ativo líquido - Início do exercício    1.574.296     1.416.745   11,12 

Adições  545.184  277.983  96,12 

Contribuições previdenciais  206.681  156.707  31,89 

Resultado positivo dos investimentos - 
Gestão previdencial

 338.503  121.276  179,12 

Destinações  (154.594)  (120.432)  28,37 

Benefícios  (143.001)  (114.391)  25,01 

Constituição de contingências - Gestão 
previdencial

 (1.089)  (216)  404,17 

Custeio administrativo  (10.504)  (5.825)  80,33 

Acréscimo no Ativo Líquido  390.590  157.551  147,91 

Provisões matemáticas  271.198  156.365  73,44 

Fundos previdenciais  119.392  -  100,00 

Superávit técnico do exercício  -  1.186  (100,00)

Ativo líquido - Final do exercício  1.964.886  1.574.296  24,81 

Fundos não previdenciais  6.663  4.807  38,61 

Fundos administrativos  5.508  3.965  38,92 

Fundos dos investimentos  1.155  842  37,17 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Em milhares de Reais
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DEMONSTRAçõES DOS ATIVOS LÍqUIDOS DO PLANO DE BENEfÍCIO DEfINIDO 
(EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2012 2011 Variação (%)

Ativos  1.979.095  1.591.177  24,38 

Disponível  75  40  87,50 

Recebível  340.692  321.573  5,95 

Investimento  1.638.328  1.269.564  29,05 

Créditos privados e depósitos  26.464  25.825  2,47 

Fundos de investimento  1.537.160  1.166.528  31,77 

Investimentos imobiliários  40.738  40.992  (0,62)

Empréstimos  10.702  12.896  (17,01)

Depósitos judiciais/recursais  7.116  6.570  8,31 

Outros realizáveis  16.148  16.753  (3,61)

Obrigações  7.546  12.074  (37,50)

Operacional  242  450  (46,22)

Contingencial  7.304  11.624  (37,16)

Fundos não previdenciais  6.663  4.807  38,61 

Fundos administrativos  5.508  3.965  38,92 

Fundos dos investimentos  1.155  842  37,17 

Ativo líquido  1.964.886  1.574.296  24,81 

Provisões matemáticas  1.845.494  1.574.296  17,23 

Fundos previdenciais   119.392  -  100,00 

Em milhares de Reais
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DEMONSTRAçõES DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA    
(EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2012 2011 Variação (%)

Fundo administrativo do período anterior  3.965  3.479  13,97 

Custeio da gestão administrativa  12.962  10.443  24,12 

Receitas  12.962  10.443  24,12 

Custeio administrativo da gestão previdencial  10.504  5.825  80,33 

Custeio administrativo dos investimentos  1.402  3.821  (63,31)

Taxa de administração de empréstimos e financiamentos  88  180  (51,11)

Receitas diretas  52  15  246,67 

Resultados positivos dos investimentos  894  486  83,95 

Outras receitas  22  116  (81,03)

Despesas administrativas  11.419  9.957  14,68 

Administração previdencial  6.821  5.631  21,13 

Pessoal e encargos  4.093  2.924  39,98 

Treinamentos/congressos e seminários  80  57  40,35 

Viagens e estadias  90  62  45,16 

Serviços de terceiros  959  1.045  (8,23)

Despesas gerais  1.497  1.440  3,96 

Depreciações e amortizações  68  68  -   

Contingências  34  35  (2,86)

Administração dos investimentos  4.598  4.326  6,29 

Pessoal e encargos  2.716  2.580  5,27 

Treinamentos/congressos e seminários  53  42  26,19 

Viagens e estadias  59  46  28,26 

Serviços de terceiros  731  636  14,94 

Despesas gerais  994  976  1,84 

Depreciações e amortizações  45  46  (2,17)

Sobra da gestão administrativa  1.543  486  217,49 

Constituição do fundo administrativo  1.543  486  217,49 

Fundo administrativo do Exercício Atual  5.508  3.965  38,92 

Em milhares de Reais
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DEMONSTRAçõES DAS OBRIGAçõES ATUARIAIS DO PLANO DE BENEfÍCIO DEfINIDO 
(EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2012 2011 Variação (%)

Patrimônio de cobertura do plano  1.845.494  1.574.296  17,23 

Provisões matemáticas  1.845.494  1.574.296  17,23 

Benefícios concedidos  424.424  355.880  19,26 

Benefício definido  424.424  355.880  19,26 

Benefícios a conceder  1.471.443  1.273.321  15,56 

Benefício definido  1.471.443  1.273.321  15,56 

Provisões matemáticas a constituir  (50.373)  (54.905)  (8,25)

(-)Serviço passado  (50.373)  (54.905)  (8,25)

(-)Patrocinadores  (50.373)  (54.905)  (8,25)

Equilíbrio técnico  -  -  - 

Resultados realizados  -  -  - 

Em milhares de Reais
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Contexto 
operaCional

apresentação das 
demonstrações 
Contábeis

O Nucleos - Instituto de Seguridade So-
cial (“Nucleos”, “Instituto” ou “Entidade”) 
é uma entidade fechada de previdência 
complementar, sem fins lucrativos, com 
autonomia administrativa e financeira 
por prazo indeterminado, criada em 
1979 e com funcionamento autorizado 
por meio da Portaria nº 1.514, de 2 de 
maio de 1979, do Ministério da Previ-
dência e Assistência Social (MPAS), que 
aprovou seu estatuto social. 

A Entidade tem por objetivo principal 
instituir, administrar e executar planos 
privados de natureza previdencial, com-
plementares aos da Previdência Social, 
acessíveis aos empregados e respecti-
vos beneficiários vinculados aos seus 
patrocinadores Eletrobrás Termonucle-
ar S.A. - Eletronuclear, Nuclebrás Equi-
pamentos Pesados S.A. - Nuclep, Indús-
trias Nucleares do Brasil S.A. - INB, bem 
como aos do Nucleos. 

O Nucleos opera, atualmente, o Pla-
no Básico de Benefícios (PBB), na mo-
dalidade de benefício definido, cujo 
regulamento foi aprovado pela Supe-
rintendência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc), por meio da 
Portaria nº 631, de 4 de novembro de 
2011, publicada no Diário Oficial da 
União em 7 de novembro de 2011. Em 31 
de dezembro de 2012, conta com 3.628 
participantes ativos (3.473 em 31 dezem-
bro de 2011) e 1.002 assistidos (992 em 
31 de dezembro de 2011). 

Nos termos da legislação em vigor, as 
fontes de custeio do plano são a totalida-
de das contribuições dos participantes e 
das patrocinadoras. As referidas contri-
buições formam as reservas necessá-
rias para garantia do pagamento dos 
benefícios contratados. As operações do 
Instituto são supervisionadas e fiscaliza-
das pelo MPAS, por meio da Previc. 

1

2

Estão, assim, submetidos ao exame do 
referido órgão, que defende e protege 
os interesses dos participantes e benefi-
ciários, todos os atos dessas Entidades, 
inclusive e especialmente o estatuto so-
cial e os regulamentos dos planos de be-
nefícios que vinculam os participantes.

Os recursos arrecadados e os frutos de-
correntes da administração desse patri-
mônio integram um fundo pertencente 
a uma coletividade. A alocação desses 
recursos observa especialmente a Re-
solução nº 3.792, de 24 de setembro de 
2009, do Conselho Monetário Nacional.

O Nucleos está isento do imposto sobre 
a renda da pessoa jurídica e da con-
tribuição social sobre o lucro líquido, 
sobre os rendimentos auferidos pelos 
investimentos da Entidade, de acordo 
com artigo 5º da Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, e Instrução Normati-
va da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (IN RFB) nº 588, de 21 de dezem-
bro de 2005.

As demonstrações contábeis foram ela-
boradas de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Previdência Complementar (CNPC) 
e pela – Previc, por meio da Resolução 
CNPC nº 8, de 31 de outubro de 2011, 
da Instrução nº 34, de 24 de setembro 
de 2009, da Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC) e pela Resolução 
do Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC) nº 1.272, de 22 de janeiro de 
2010, que aprova a ITG 2001(antiga NBC 
TE 11), assim como as demais práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades fechadas de previdência 
complementar. Essas diretrizes não re-

*(Em milhares de Reais, exceto quando mencionado)
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prinCipais 
prátiCas 
Contábeis3

As principais práticas adotadas pela En-
tidade para elaboração das demonstra-
ções contábeis estão descritas a seguir:

a. Resultado das operações

Os lançamentos contábeis são regis-
trados pelo regime de competência. Na 
determinação do resultado são com-
putadas as receitas, as adições e as 
variações positivas auferidas no mês, 
independentemente de sua efetiva rea-
lização, bem como as despesas, as de-
duções e as variações negativas, pagas 
ou incorridas no mês correspondente.

b. Gestão previdencial - Realizável

Registra os recursos a receber prove-
nientes de contribuições dos participan-
tes e contribuições contratadas ou não 
contratadas devidas pelas patrocinado-
ras. As contribuições contratadas e não 
contratadas das patrocinadoras são 
contabilizadas pelo valor original e atu-
alizadas de acordo com as taxas previs-
tas em instrumentos contratuais ou re-
gulamento do plano de benefícios até a 
data das demonstrações contábeis.

c. Gestão administrativa - Realizável

Registra os valores a receber e adianta-
mentos de responsabilidade de empre-

gados e terceiros e gastos antecipados 
referentes a despesas de períodos sub-
sequentes. Os recursos a receber da 
gestão administrativa são contabiliza-
dos pelo valor original e atualizados até 
a data do balanço, quando aplicável.

d. Investimentos - Realizável

Créditos privados e depósitos

Os créditos privados e depósitos são 
registrados pelo custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço, para os títulos 
mantidos até o vencimento, para os 
quais haja a intenção e a capacidade 
financeira para sua manutenção até o 
vencimento, ou ajustados ao valor de 
mercado, na data do balanço, para os 
títulos classificados em títulos para ne-
gociação, para aqueles adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequente-
mente negociados, independentemente 
do prazo a decorrer até a data de ven-
cimento.

Fundos de investimento

Os fundos de investimento de renda fixa, 
de renda variável e de participações 
são registrados pelo custo de aquisição 
e ajustados pelo valor de mercado com 
base no valor da cota do último dia útil 
do mês, informado pelos administrado-
res dos fundos.

Investimentos imobiliários

São registrados pelo custo de aquisição, 
reavaliados em período não superior a 
três anos, como determina a Instrução 
SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009, e 
depreciados, exceto terrenos, pelo méto-
do linear, por taxas estabelecidas em fun-
ção do tempo de vida útil remanescente, 
com base nos laudos de avaliação, em 
cumprimento ao que estabelece a legis-
lação vigente. Os aluguéis a receber e os 
direitos em alienações estão registrados 
pelo valor principal e, quando aplicável, 

querem a divulgação em separado de 
ativos e passivos em circulante e não 
circulante.

A autorização para conclusão destas 
demonstrações contábeis foi dada pela 
Diretoria Executiva em 22 de fevereiro de 
2013.
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acrescidos dos encargos contratuais e 
deduzidos da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa.

Empréstimos

Os empréstimos concedidos a partici-
pantes estão apresentados pelo valor 
do principal, acrescidos da variação 
monetária e dos juros contratuais até a 
data do balanço. As provisões para per-
da no recebimento de créditos de liqui-
dação duvidosa da carteira de emprés-
timos foram constituídas de acordo com 
os critérios estabelecidos pela Instrução 
SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009.

e. Depósitos judiciais e recursais

Os depósitos judiciais ou recursais da 
gestão previdencial, administrativa e in-
vestimentos são atualizados até a data 
do balanço pela variação da caderneta 
de poupança, com exceção dos depósi-
tos vinculados a execuções fiscais com 
a Fazenda Nacional, que são corrigidos 
pela Selic.

Em conformidade com a legislação 
vigente, a partir de 8 de setembro de 
2011, a Administração do Nucleos clas-
sifica os depósitos judiciais em contas 
de ativo no realizável.

f. permanente

O ativo permanente é composto pelo 
imobilizado, intangível e diferido. No 
imobilizado estão registrados os bens 
necessários ao funcionamento da Enti-
dade, registrados pelo custo de aquisi-
ção e depreciados pelo método linear, 
utilizando-se de taxas estabelecidas em 
função do tempo de vida útil fixado por 
espécie de bens. Os gastos registrados 
no intangível e diferido são apresentados 
pelo valor do capital aplicado e amorti-
zados no prazo máximo de cinco anos. 

g. Exigível operacional

Estão registrados os saldos das obriga-
ções correntes da Entidade pelo valor 
original e atualizados até a data do ba-
lanço, quando aplicável.

h. Exigível contingencial

O exigível contingencial é registrado pelo 
montante de perda considerado provável, 
de acordo com avaliação das consulto-
rias jurídicas, observada a sua natureza, 
e atualizado até a data do balanço.

i. provisões matemáticas

São calculadas pelo atuário externo, de 
acordo com a nota técnica atuarial, e 
correspondem à diferença entre o valor 
atual dos compromissos futuros assumi-
dos pela Entidade com os seus partici-
pantes e o valor atual das contribuições 
futuras previstas para cobertura daque-
las obrigações.

j. Fundos

Estão registrados os fundos da gestão 
previdencial, administrativa e dos inves-
timentos. O fundo previdencial, constitu-
ído de acordo com o disposto em nota 
técnica atuarial, tem por finalidade su-
portar variações nos compromissos atu-
ariais decorrentes da redução da taxa 
real de juros adotada no cálculo atua-
rial. O fundo administrativo é constituído 
com o resultado positivo entre receitas e 
despesas da gestão administrativa e é 
utilizado como fonte de custeio de acor-
do com as disposições do Regulamen-
to do Plano de Gestão Administrativa 
(PGA). O fundo dos investimentos regis-
tra os recursos para garantir a quita-
ção de empréstimos a participantes na 
ocorrência de morte e inadimplência.

k. Uso de estimativas

As estimativas contábeis foram elabo-
radas com base em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da 
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administração. Itens significativos su-
jeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a provisão para créditos de li-
quidação duvidosa, as provisões para 
perdas com investimentos, o exigível 
contingencial e as provisões matemá-
ticas. A liquidação das transações que 
envolvem essas estimativas poderá re-
sultar em valores significativamente di-
vergentes devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. A 
Entidade revisa as estimativas e as pre-
missas periodicamente.

disponível

gestão 
previdenCial

Os saldos das disponibilidades, no to-
tal de R$ 81 (R$ 46 em 31 de dezembro 
de 2011), estão livremente disponíveis e 
não vinculados a linhas de crédito ou de 
financiamento.

Os valores a receber da gestão previ-
dencial são compostos como segue:

As contribuições advindas dos contra-
tos com patrocinadoras estão detalha-
das a seguir:

4

5
2012 2011

Contribuições normais 
do mês

4.623 2.229

Contribuições 
extraordinárias do mês

1.024 1.015

Contribuições sobre  
13º salário

- 2

Contribuições 
“contratadas”

328.281 312.989

Depósitos judiciais 
e recursais

1.140 965

Outros realizáveis 116 408

Total 335.184 317.608

2012 2011

INB Nuclep Total

Contribuições 
em atraso:

Anteriores a 
31 de agosto 
de 1988

- 12.707 12.707 11.244

Posteriores a 
31 de agosto 
de 1988

- 25.369 25.369 22.449

Total de 
contribuições 
em atraso

- 38.076 38.076 33.693

Contribuições 
“contratadas”:

Parcelas a 
vencer

152.938 175.343 328.281 312.989

Parcelas 
vencidas:

Contribuições 
previdenciárias

- 115.309 115.309 90.663

Recursos 
assistenciais

- 332.900 332.900 261.746

Total de 
parcelas 
vencidas

- 448.209 448.209 352.409

Total de 
contribuições

152.938 661.628 814.566 699.091

(-) Provisão 
para perda:

Contribuições 
em atraso

- (38.076) (38.076) (33.693)

Contribuições 
“contratadas” 
- Parcelas 
vencidas

- (448.209) (448.209) (352.409)

Total da 
provisão para 
perda

- (486.285) (486.285) (386.102)

Total a vencer 152.938 175.343 328.281 312.989

a. Contribuições em atraso

Referem-se a contribuições não recol-
hidas e não “contratadas” pela patroci-
nadora Nuclep relativas aos períodos a 
seguir descritos:
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•	Anteriores a 31 de agosto de 1988 - O 
valor a receber em 31 de dezembro 
de 2012 é equivalente a R$ 12.707 (R$ 
11.244 em 31 de dezembro de 2011);

•	Janeiro de 1995 a dezembro de 1996 
- Refere-se ao montante do recálculo 
do salário de participação, cujo valor, 
em 31 de dezembro de 2012, corres-
ponde a R$ 2.852 (R$ 2.524 em 31 de 
dezembro de 2011); e

•	Junho de 1995 a dezembro de 2000 - 
Valores correspondentes às contribui-
ções da patrocinadora que, em 31 de 
dezembro de 2012, são equivalentes a 
R$ 22.517 (R$ 19.925 em 31 de dezem-
bro de 2011).

Essas contribuições são objeto de co-
brança nos autos de ação judicial, cujo 
detalhamento pode ser verificado na Nota 
Explicativa nº 5.b.

b. Contribuições “contratadas”

Registram o montante da dívida “contrat-
ada” com as patrocinadoras INB e Nuclep 
referente a contratos firmados em maio 
de 2006 e novembro de 2007, respectiva-
mente, como segue:

Patrocinadora INB (parcelas a vencer)

Em maio de 2006, conforme acordo judi-
cial, o total da dívida da patrocinadora 
INB foi renegociado, tendo sua provisão 
para perda revertida e refletida no resulta-
do daquele exercício. O registro contábil 
ocorreu após a homologação em juízo da 
transação, em novembro de 2006. O valor 
da dívida, na data da assinatura do acor-
do, era de R$ 119.568, que devidamente at-
ualizada pela variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC), acresci-
da de juros de 6% ao ano e considerando 
as amortizações no período, monta a R$ 
152.938 em 31 de dezembro de 2012 (R$ 
145.394 em 31 de dezembro de 2011).

Patrocinadora Nuclep (parcelas vencidas)

Registra o montante da dívida “contrat-
ada” com a patrocinadora Nuclep refer-
ente a contrato firmado em 31 de dezem-
bro de 1994, como se segue:

•	Período compreendido entre fevereiro 
de 1996 a dezembro de 2000, dívida 
previdenciária atualizada monetaria-
mente pela TR mais 2% de multa ao 
mês, cujo montante, em 31 de dezem-
bro de 2012, equivale a R$ 115.309 (R$ 
90.663 em 31 de dezembro de 2011);

•	Período compreendido entre fevereiro 
de 1996 a dezembro de 2000, dívida 
assistencial, com todas as parcelas 
vencidas, sendo atualizadas moneta-
riamente pela TR mais 2% de multa ao 
mês, cujo montante, em 31 de dezem-
bro de 2012, equivale a R$ 332.900 (R$ 
261.746 em 31 de dezembro de 2011);

•	Por decisão judicial da 30ª Vara Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, em 6 de julho de 2007, a pa-
trocinadora Nuclep foi condenada ao 
pagamento de R$ 220.070, valor base 
da dívida em novembro de 2006. Em 
21 de novembro de 2007 e em razão 
da celebração de acordo judicial, 
houve o equacionamento parcial da 
dívida da patrocinadora Nuclep, que 
atualizada para a data referida era 
de R$ 265.204. O valor equacionado, 
em 31 de outubro de 2007, era de R$ 
120.111, que atualizado pela variação 
do INPC, acrescida de juros de 6% ao 
ano e consideradas as parcelas de 
amortização, monta a R$ 175.343 em 
31 de dezembro de 2012 (R$ 167.595 
em 31 de dezembro de 2011). Os pa-
gamentos começaram a ser efetua-
dos em novembro de 2009, por conta 
da carência de dois anos prevista no 
acordo firmado entre as partes.

•	Em 13 de julho de 2011, foi julgado o re-
curso da Apelação nº 2007.001.65700 
interposta pela Nuclep, no qual se 
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discutia a existência ou não de um 
saldo remanescente da dívida. O re-
curso foi parcialmente acolhido pela 
11ª Câmara Cível do Tribunal de Jus-
tiça do Rio de Janeiro para determinar 
que o valor pactuado com o Nucleos, 
em 21 de novembro de 2007, de R$ 
120.111 corresponde ao total da refe-
rida dívida, no âmbito do processo nº 
2002.001.153437-3. Contra a decisão 
proferida na apelação foram inter-
postos Recurso Especial e Recurso 
Extraordinário, que tiveram seguimen-
to negado pelo Tribunal de origem. 
Aguarda-se o julgamento do Agravo 
de Instrumento em Recurso Especial 
interposto pelo Nucleos.

Portanto, o restante da dívida ainda está 
pendente do trânsito em julgado da de-
cisão judicial de segunda instância ocorri-
da em 2011, cujo valor, em 31 de dezembro 
de 2012, monta a quantia de R$ 486.285 
(R$ 386.102 em 31 de dezembro de 2011) e 
está totalmente provisionado para perda, 
conforme segue:

2012 2011

Contribuições não recolhidas 
até 31 de agosto de 1988

12.707 11.244

Contribuições não recolhidas 
posterior a 31 de agosto de 
1988

25.369 22.449

Contribuições contratadas 
(Previdencial)

115.309 90.663

Contribuições contratadas 
(Assistencial)

332.900 261.746

Total da provisão para perda 486.285 386.102

c. Depósitos judiciais e recursais

Representam os depósitos judiciais e re-
cursais, vinculados a processos judiciais 

envolvendo a gestão previdencial, atual-
izados até a data do balanço pela rentab-
ilidade do primeiro dia útil do mês da cad-
erneta de poupança, cujo saldo, em 31 de 
dezembro de 2012, monta a R$ 1.140 (R$ 
965 em 31 de dezembro de 2011).

d. Outros realizáveis

Correspondem principalmente aos va-
lores pendentes a receber do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS), relativos a 
adiantamentos concedidos aos assistidos 
do Nucleos por conta de convênio com o 
INSS, já encerrado em 2009. O saldo da 
rubrica “outros realizáveis”, em 31 de 
dezembro de 2012, monta a R$ 116 (R$ 408 
em 31 de dezembro de 2011).

e. Cobrança judicial

Em 16 de dezembro de 2002, a Entidade 
ajuizou contra a Nuclep ação de co-
brança no montante de R$ 147.493, apura-
do à época, relativa às contribuições em 
atraso, contratadas e não “contratadas”, 
conforme demonstrado no quadro apre-
sentado no início da Nota Explicativa nº 5.

Conforme mencionado na Nota Explicati-
va nº 5b, em 21 de novembro de 2007, foi 
homologado acordo judicial para paga-
mento parcial da dívida da patrocinadora 
Nuclep, no montante de R$ 120.111, refer-
ente à parte incontroversa e reconhecida 
pela patrocinadora, ficando pendente de 
julgamento, pelo Tribunal de Justiça do Es-
tado do Rio de Janeiro, o saldo residual da 
dívida, que já havia sido reconhecido por 
meio de sentença de primeira instância. 
A controvérsia reside no critério de cor-
reção/remuneração desse saldo residual 
da dívida.
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investimentos7
2012 2011

Créditos privados e depósitos

Certificado de depósito bancário (i) 5.100 -

Debêntures não conversíveis 21.364 25.825

Total de Créditos privados e depósitos   26.464  25.825

Fundos de investimento:

Renda fixa:

Cotas de fundos de renda fixa 826.410 586.269

Cotas de fundos de multimercado 466.524 420.157

Renda variável:

Cotas de fundos de investimento em ações 220.128 136.582

Investimentos estruturados:

Cotas de fundos de investimento em participações 29.872 27.808

Total dos fundos de investimento    1.542.934   1.170.816

Investimentos imobiliários:

Terreno e edificações 40.230 40.252

Direitos em alienação de investimento imobiliário    508    740

Total de Investimentos imobiliários   40.738   40.992

Operações com participantes:

Empréstimos   10.702  12.896

Depósitos judiciais e recursais 7.116  6.570

Outros realizáveis 16.148 16.753

Total dos investimentos 1.644.102 1.273.852

(i) Transferido da carteira do fundo Nucleos II em 15 de junho de 2012 para a carteira 
própria, cuja aquisição ocorreu em 05 de outubro de 2006. O valor de mercado do 
título em 31 de dezembro de 2011 era de R$ 4.674.

gestão 
administrativa

Registra os valores a receber e adianta-
mentos de responsabilidade de emprega-
dos e terceiros, os gastos relativos a despe-
sas de períodos subsequentes e o saldo do 
almoxarifado. A composição é como segue:

6
2012 2011

Contas a receber 79 38

Despesas antecipadas 20 13

Depósitos judiciais/recursais 66 69

Total 165 120
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2012 2011

Por faixa de vencimento:

Até 360 dias 6.108 -

Entre 361 dias e 1.080 dias 4.201 15.316

A partir de 1.081 dias 11.055 10.509

21.364 25.825

Títulos de renda fixa

Conforme estabelecido pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e pela Resolução MPS/
CGPC  nº 4, de 30 de janeiro de 2002, os títulos e valores mobiliários de renda fixa foram 
classificados como:

Títulos mantidos até o vencimento

Referem-se a títulos e valores mobiliários que, observadas a capacidade financeira 
e a estratégia da Entidade, são mantidos em carteira até os seus respectivos ven-
cimentos. São avaliados pelos custos de aquisição e acrescidos dos rendimentos 
estabelecidos quando do investimento e acumulados até a data do balanço.

2012 2011

Valor de custo 
atualizado

Valor de
mercado

Valor de custo 
atualizado

Valor de
mercado

Títulos privados:

Debêntures não conversíveis

Triunfo Participações (TRFP) 6.108 6.108 11.352 11.352

Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) 4.201 4.201 3.964 3.964

Sanesalto Saneamento 11.055 11.055 10.509 10.509

Universidade Luterana do Brasil (Ulbra) 29.635 - 24.451 -

Provisão para perda (Ulbra) (29.635) - (24.451) -

Têxtil Renaux (TXRX) 15.111 - 14.888 -

Provisão para perda (TXRX) (15.111) - (14.888) -

Total 21.364 21.364 25.825 25.825

Títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento

Os títulos mantidos até o vencimento não puderam ser precificados ao valor de mer-
cado em razão da inexistência de negociação desses títulos no mercado.

provisão para perdas

Em 31 de agosto de 2006, foi constituída provisão para perda no valor de R$ 7.477, 
referente à posição de 6.991 debêntures da empresa Têxtil Renaux, equivalente a 
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100% do ativo em questão. Essa provi-
são, em 31 de dezembro de 2012, monta 
a R$ 15.111(R$ 14.888 em 31 de dezem-
bro de 2011). O Nucleos, por meio do 
Agente Fiduciário, ingressou com ação 
judicial de execução em 2006 para a 
recuperação do crédito, em virtude do 
descumprimento de obrigações assumi-
das pelo emitente, e aguarda o desfe-
cho do processo. 

Em 31 de agosto de 2009, foi constituí-
da provisão para perda no valor de R$ 
15.749, referente à posição de 26.829 
debêntures da empresa Ulbra, equiva-
lente a 100% do ativo em questão.  Essa 
provisão, em 31 de dezembro de 2012, 
monta a R$ 29.635 (R$ 24.451 em 31 de 
dezembro de 2011). O Nucleos, por meio 
do Agente Fiduciário, ingressou em 2009 
com ação judicial de execução para a 
recuperação do crédito, em virtude do 
descumprimento das obrigações assu-
midas pela Ulbra na escritura de emis-
são de debêntures, e aguarda o desfe-
cho do processo.

Títulos para negociação

Nessa rubrica foram classificados todos 
os títulos que integram a carteira de tí-
tulos e valores mobiliários, incluindo os 
investimentos apresentados nos fundos 
Nucleos I - Sulamérica Fundo de Inves-
timento Multimercado, Nucleos II - GAP 
Fundo de Investimento em Cotas de Fun-
dos de Investimento em Ações, Nucleos 
III - BNY Mellon ARX Fundo de Investi-
mento em Ações, Nucleos IV - Votoran-
tim Fundo de Investimento em Ações e 
Nucleos V - Votorantim ALM Fundo de 
Investimento Renda Fixa Longo Prazo.

Os certificados de depósito bancário 
são registrados pelo custo de aquisição 
e ajustados ao valor de mercado.

Os fundos de investimento são registra-
dos pelo valor de mercado apurado e 
ajustados pela variação no valor das co-
tas informadas pelos administradores 
dos respectivos fundos de investimento.

Os títulos e valores mobiliários são ava-
liados e classificados com base nos 
critérios estabelecidos pela Circular 
nº 3.068/01 do Bacen e pela Resolução 
MPS/CGPC nº 4, de 30 de janeiro de 
2002, líquidos dos efeitos tributários, 
até a alienação ou imparidade (impair-
ment) dos respectivos títulos.

2012 2011

Valor de 
mercado

Valor de 
mercado

Créditos privados e depósitos

Certificados de Depósito 
Bancário - CDB

5.100 -

Fundos de investimento

Letras Financeiras do Tesouro 
- LFT

8.341 24.028

Letras do Tesouro Nacional 
- LTN

- 33.594

NTN-B - Nota do Tesouro 
Nacional - Série B

979.178 706.175

NTN-C - Nota do Tesouro 
Nacional - Série C

103.748 80.544

NTN-F - Nota do Tesouro 
Nacional - Série F

- 1.010

Operação compromissada 35.833 18.392

Certificados de Depósito 
Bancário - CDB

- 39.184

Debêntures 78.526 46.065

Ações 154.837 121.816

Letras financeiras 
subordinadas

92.111 74.757

Cotas de fundos de 
investimentos

60.172 587

Outros/Direitos e obrigações 
dos fundos

         316     (3.144)

Subtotal 1.513.062 1.143.008

Cotas de fundos de investimento  
em participações: (7.a)

CRT FIP 23.948 23.655

Energia PCH FIP 5.924 4.153

Total de cotas 29.872 27.808

Total de fundos de 
investimento

1.542.934 1.170.816

Total de títulos para 
negociação

1.548.034 1.170.816
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(7.a) Representam aplicações efetuadas 
em fundos de investimento em partici-
pações (CRT FIP e Energia PCH FIP), va-
lorizadas pela cota do último dia útil do 
mês, informada pelo administrador do 
respectivo fundo. O Nucleos possui 100% 
do patrimônio líquido do CRT FIP, que, 
por sua vez, tinha 99% de seus ativos 
compostos por investimentos na Con-
cessionária Rio-Teresópolis S.A., bem 
como aproximadamente 1% do Energia 
PCH FIP, que, por sua vez, possui em 
carteira, principalmente, adiantamen-
tos concedidos à empresa Juruena Par-
ticipações S.A. e ações da referida em-
presa, representando 42,21% e 53,05% 
do total da carteira do PCH FIP, respec-
tivamente.

Quanto ao CRT FIP, o Nucleos está de-
senquadrado em relação aos limites 
estabelecidos na Resolução CMN nº 
3.792/09, por deter 100% das cotas des-
se FIP, adquiridas em 2003. O Nucleos 

Imóvel
Data da 
última 

avaliação

Valor contábil 
antes da 

reavaliação

Valor da 
última 

avaliação

Valor 
contábil 

31/12/2012

Valor 
contábil 

31/12/2011

Praia do Flamengo, 200 - 7º andar 12/2011 7.218 11.100 11.063 11.100

Rua Victor Civita, 66 - Barra da Tijuca 12/2011 3.633 5.415 5.376 5.415

Av. República do Chile, 230 - 14º andar 06/2011 - 11.940 11.637 11.682

Av. República do Chile, 230 - 15º andar 09/2011 - 12.000 11.807 11.853

Aluguéis e outros valores a receber 347 202

Direitos em alienação 508 740

Total    40.738   40.992

As avaliações foram realizadas pe-
las empresas Avaliações Patrimoniais 
e Estudos Técnicos Ltda. - APET - EPP, 
CNPJ nº 32.321.333/0001-09, e Praxis 
Avaliação Patrimonial Ltda., CNPJ nº 
02.393.061/0001-91.

Os direitos em alienação correspondem 
à venda de participação do Shopping 
Light em junho de 2007, conforme escri-
tura de compra e venda do 7º Tabeliona-
to de Notas da Cidade de São Paulo. O 
Nucleos vendeu integralmente sua par-
ticipação de 15% no Shopping Light, por 

iniciou em 2007 ações para enquadra-
mento nos limites legais, que consiste 
em ofertas públicas semestrais, através 
de leilões eletrônicos da CETIP S.A. - 
Balcão Organizado de Ativos e Deriva-
tivos. Apesar de ampla divulgação, até 
a data do balanço, não houve interessa-
dos. Para 2013, as ofertas públicas se-
rão realizadas trimestralmente, visando 
a aumentar a possibilidade de aliena-
ção da parte excedente.

Investimentos imobiliários

Os investimentos em imóveis estão re-
gistrados pelos valores de aquisição, 
acrescidos dos custos inerentes a essas 
aquisições, reavaliados a valor de mer-
cado com intervalo máximo de três anos 
deduzidos da depreciação, exceto de 
terrenos. O quadro a seguir demonstra 
a posição da carteira de imóveis com 
data-base em 31 de dezembro de 2012:

R$ 1.790, mediante o recebimento de R$ 
675 à vista e o restante em seis parcelas 
anuais de R$ 170 e uma parcela de R$ 
95, reajustáveis pela variação do INPC 
acrescido de 0,5% ao mês, sendo a úl-
tima parcela com vencimento em junho 
de 2014. Em 31 de dezembro de 2012, o 
saldo a receber monta a R$ 508 (R$ 740 
em 31 de dezembro de 2011).

Empréstimos

Representam o montante dos emprés-
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timos concedidos aos participantes, 
amortizáveis mensalmente, com cláusu-
la de atualização monetária pelo índice 
utilizado na determinação do “mínimo 
atuarial” (rentabilidade mínima dos ati-
vos da Entidade), INPC acrescido de 6% 
ao ano para os contratos assinados até 
fevereiro de 2010 e de INPC mais 7% a.a. 
para os contratos assinados a partir de 
março de 2010.

A provisão para perda no recebimen-
to dos empréstimos a participantes foi 
constituída de acordo com os critérios 
fixados pela Instrução SPC nº 34, de 24 
de setembro de 2009. A posição da car-
teira em 31 de dezembro é como segue:

2012 2011

Principal e encargos 
contratuais

12.163 13.083

(-) Provisão para perda (1.461) (187)

Total 10.702 12.896

A Entidade adotou medidas administra-
tivas e judiciais para a recuperação dos 
créditos com a inscrição dos mutuários 
no cadastro dos órgãos de proteção ao 
crédito e o ingresso com ações monitó-
rias e de execução contra os devedores. 

Depósitos judiciais e recursais
Referem-se a depósitos judiciais ou re-
cursais, vinculados a processos judi-
ciais relativos a investimentos, atualiza-
dos até a data do balanço pela variação 
da caderneta de poupança, com exce-
ção dos depósitos vinculados a execu-
ções fiscais com a Fazenda Nacional, 
que são corrigidos pela Selic, atingindo 
o saldo, em 31 de dezembro de 2012, de 
R$ 7.116 (R$ 6.570 em 31 de dezembro 
de 2011).

2012 2011

RET 34 34

IOF a recuperar 5.107 5.712

Bacen 6.069 6.069

INSS 4.938 4.938

Total 16.148 16.753

RET - Corresponde aos valores relativos 
ao laudo técnico de revisão de bases de 
cálculos de  imposto de renda, referente 
ao Regime Especial de Tributação (RET), 
que está sendo utilizado para compen-
sação dos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal (SRF).

iOF a recuperar - Referente à restitui-
ção do Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF), criado pela Lei nº 8.033, de 
10 de abril de 1990, objeto de Ação Or-
dinária de Repetição de Indébito a ser 
recebido em dez parcelas anuais, tendo 
início de pagamento em maio de 2007. 
Em 2012, foi recebida a sexta parcela, 
no valor de R$ 1.299.

Bacen - Crédito em favor do Nucleos, 
nos autos do processo movido contra 
o Bacen (processo nº 93.0012123-5), vi-
sando à correção plena dos depósitos 
bancários existentes à época do plano 
econômico “cruzados novos”. A liquida-
ção do valor exequível foi apurada pelo 
contador judicial, e a decisão condena-
tória favorável ao Instituto já transitou 
em julgado.

iNSS - Crédito em favor da Entidade, nos 
autos do processo movido contra o INSS 
(processo nº 99.021.2457-7), visando ao 
ressarcimento das contribuições previ-
denciárias incidentes sobre pagamentos 
a autônomos. A liquidação do valor exe-
quível foi apurada pelo contador judicial, 
e a decisão condenatória favorável ao 
Instituto já transitou em julgado.

permanente8
O imobilizado é composto por bens uti-
lizados no desempenho das atividades 
do Nucleos. A depreciação é calculada 
pelo método linear, com base em taxas 
anuais que consideram a vida útil eco-
nômica desses bens, sendo fixado em 
10% para móveis e utensílios e 20% para 
computadores e periféricos.

OUTROS REALIzáVEIS
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exigível 
operaCional

exigível 
ContingenCial9 10

O intangível refere-se a gastos com aquisição de software e/ou direitos de uso de 
sistemas operacionais de informática e são amortizados à taxa de 20% ao ano ou 
pelo prazo da licença.

O diferido refere-se a gastos com aquisição e desenvolvimento de sistemas de pro-
cessamento de dados e são amortizados à taxa de 20% ao ano.

Registra os saldos de obrigações oriun-
das da atividade regular da Entidade, 
atualizadas até a data do balanço, 
quando aplicável.

a. Contingências passivas
Foram registradas provisões em rela-
ção aos processos cuja expectativa de 
perda foi considerada provável pelos 
advogados dos escritórios que patroci-
nam as ações em que a Entidade é par-
te. As provisões para contingências são 
como segue:

31/12/2011 Depreciação/
amortização

Adições Baixas 31/12/2012

Imobilizado

Móveis e utensílios 95 (17) 2 (2) 78

Computadores e periféricos 168 (60) 308 - 416

Total do imobilizado 263 (77) 310 (2) 494

Intangível - (1) 56 - 55

Diferido 83 (35) - - 48

Total do ativo permanente 346 (113) 366 (2) 597

2012 2011

Provisões para contingências

Gestão previdencial 2.351 1.173

Gestão administrativa 152 119

Investimentos 4.953 10.451

Total das contingências passivas 7.456 11.743

2012 2011

Gestão previdencial

Benefícios a pagar 1 2

Retenções a recolher 191 298

Total 192 300

Gestão administrativa

Contas a pagar 595 489

Retenções a recolher 287 187

Total 882 676

Investimentos 50 150

Total do exigível  
operacional

1.124 1.126

Em dezembro de 2012, foi reclassificado 
o montante de R$ 2.045 das provisões 
para contingências dos investimentos 
para a gestão previdencial referente à 
ação de natureza cível-previdenciária. 
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O valor envolvido (estimado) nas ações 
judiciais em que a Entidade figura como 
ré, cuja avaliação de perda foi conside-
rada “possível” pelos consultores jurídi-
cos, monta, em 31 de dezembro de 2012, 
a R$ 3.075 (R$ 188 em 31 de dezembro 
de 2011). 

O Nucleos contesta judicialmente a 
cobrança de débitos tributários refe-
rentes à Imposto de Renda Pessoa Ju-
rídica (IRPJ), IOF, Programa de Integra-
ção Social (PIS) e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) pela SRF e Procuradoria da 
Fazenda Nacional, nos autos da Execu-
ção Fiscal nº 0512599-61.2008.4.02.5101, 
cuja avaliação de perda foi considera-
da “possível” pela consultoria jurídica 
da Entidade. O valor do débito envolvi-
do, atualizado em 31 de dezembro de 
2012 é de R$ 1.767 (R$ 1.695 em 31 de 
dezembro de 2011) e está garantido por 
depósito judicial, efetuado em 30 de ou-
tubro de 2008, no valor de R$ 1.703, que 
atualizado monta, em 31 de dezembro 
de 2012, a R$ 2.395 (R$ 2.250 em 31 de 
dezembro de 2011).

b. Contingências ativas

O Instituto, juntamente com outras 
entidades fechadas de previdência 
complementar, foi obrigado a adquirir 
Obrigações do Fundo Nacional de De-
senvolvimento (OFNDs), o que fez entre 
dezembro de 1986 e abril de 1987. 

Essas obrigações eram atualizadas 
pela variação das Obrigações do Te-
souro Nacional (OTNs). Com o advento 
do Plano Verão, em janeiro de 1989, as 
OTNs foram extintas, passando a atu-
alização a ser feita pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor (IPC). No entanto, 
o Banco Nacional de Desenvolvimento 
(BNDES), em 4 de junho de 1990, comu-
nicou às entidades que o rendimento 
das OFNDs passaria a ser indexado ao 

valor dos Bônus do Tesouro Nacional 
(BTNs).

A Associação Brasileira das Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar 
(Abrapp), em defesa de suas associadas, 
recorreu ao Judiciário para fazer preva-
lecer o IPC como índice de atualização.

As OFNDs, desde então, deixaram de 
integrar a carteira de ativos do Instituto. 
Contudo, a ação movida pela Abrapp 
(processo nº 91.012.3902-3), requerendo 
o reconhecimento dos expurgos inflacio-
nários ocorridos entre abril de 1990 e fe-
vereiro de 1991, teve seguimento, tendo 
transitado em julgado em novembro de 
2010 decisão ao pleito das EFPCs. Com 
base nessa decisão, o Nucleos efetuou 
o registro contábil do valor a receber, no 
montante de R$ 29.524, de acordo com o 
laudo técnico elaborado por consultoria 
especializada, contratada pela Abrapp. 
Esse valor foi revertido em 2011, confor-
me determinado pela Previc, por meio do 
Ofício nº 4680/2011/CGMC/Diace/Previc.

Em 30 de junho de 2011, a Abrapp in-
gressou no processo com uma petição 
de execução contemplando memória 
discriminada e atualizada de cálculo do 
débito principal e requerendo a citação 
do devedor FND para concordar com os 
cálculos ou opor embargos. 

Em janeiro de 2012, a União ingressou 
com Ação Rescisória com pedido de 
antecipação de tutela, a fim de decla-
rar a improcedência dos pedidos for-
mulados pela Abrapp no processo nº 
91.012.3902-3 e suspender a execução e 
o pagamento do valor envolvido no lití-
gio. A antecipação de tutela foi deferida 
em parte para suspender a realização 
de quaisquer pagamentos até o julga-
mento da Ação Rescisória. As alega-
ções da União foram contestadas pela 
Abrapp e aguarda-se o julgamento da 
Ação.
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O patrimônio de cobertura do plano 
monta, em 31 de dezembro de 2012, a 
R$ 1.845.494 (R$1.574.296 em 31 de de-
zembro de 2011), representando o valor 
necessário para a cobertura dos com-
promissos atuariais do plano de benefí-
cios administrado pela Entidade, calcu-
lados na data do balanço.

a. provisões matemáticas

Correspondem à diferença entre o valor 
atual dos compromissos futuros esta-
belecidos no regulamento do Plano de 
Benefícios administrado pelo Nucleos e 
o valor atual das contribuições futuras 
previstas para cobertura daqueles com-
promissos.

patrimônio de 
Cobertura do 
plano11

2012 2011

Provisões matemáticas

Benefícios concedidos

Benefício definido 
estruturado em regime de 
capitalização

424.424 355.880

Benefícios a conceder

Benefício definido 
estruturado em regime de 
capitalização programado

1.411.190 1.219.784

Benefício definido 
estruturado em regime 
de capitalização não 
programado

60.253 53.537

Total de benefícios a 
conceder

1.471.443 1.273.321

(-) Provisões matemáticas 
a constituir

(-) Serviço passado (50.373) (54.905)

Total das provisões 
matemáticas

1.845.494 1.574.296

Benefícios concedidos
Registra a diferença entre o valor atual 
dos compromissos futuros do Plano em 
relação aos atuais assistidos e o valor 
atual das contribuições futuras destes 
participantes.

Benefícios a conceder 
Registra a diferença entre o valor atu-
al dos compromissos futuros do Plano 
para com os participantes ativos e o va-
lor atual das contribuições futuras des-
tes participantes.

Provisões matemáticas a constituir
Destinadas à cobertura de compromis-
sos previdenciários apurados na data 
de implantação do Plano (Serviço Pas-
sado). Essa provisão reflete o custo com 
os participantes que já se encontravam 
em atividade na empresa patrocinado-
ra na data de criação do plano.
O custeio para cobertura dessa pro-
visão é de responsabilidade exclusiva 
das empresas patrocinadoras, e o tér-
mino da amortização está previsto para 
ocorrer em novembro de 2020.

Premissas atuariais
As principais premissas atuariais uti-
lizadas nas avaliações de 2012 e 2011 
estão resumidas a seguir:

2012 2011

Tábua de 
mortalidade geral

AT-2000 
desagravada 
em 10%

AT-2000 
desagravada 
em 10%

Tábua de 
mortalidade de 
inválidos

AT-1949, 
segregada por 
sexo, agravada 
em 100%

AT-1949, 
segregada por 
sexo, agravada 
em 100%

Tábua de entrada 
em invalidez

Álvaro Vindas Álvaro Vindas

Crescimento real 
de salários

2,01% a.a. 2,01% a.a.

Taxa anual de 
juros

6% a.a. 6% a.a.
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b. Equilíbrio técnico

Em 31 de dezembro, a Entidade apurou 
o seguinte resultado:

2012 2011

Resultados realizados

Até o exercício anterior - (1.186)

No exercício atual - 1.186

Superávit/déficit técnico 
acumulado

- -

O resultado realizado no exercício atual 
pode ser assim apresentado:

O resultado da gestão administrativa no 
exercício é apresentado como segue:

O resultado dos investimentos no exer-
cício é apresentado como segue:

Gestão previdencial 2012 2011

Adições

Contribuições 
previdenciais

69.071 38.628

Remuneração das 
contribuições em atraso

4.383 4.149

Provenientes de 
contribuições 
contratadas

133.227 113.930

 Total das adições 206.681 156.707

 

Deduções

Benefícios de prestação 
continuada

(37.287) (32.161)

Institutos (242) (289)

Provisão de créditos de 
liquidação duvidosa

(105.180) (81.938)

Outras despesas (292) (3)

Total das deduções (143.001) (114.391)

       

Constituição de 
contingências

(1.089) (216)

Custeio administrativo 
previdencial

(10.504) (5.825)

Resultado dos 
investimentos do PBB

338.503 121.276

Constituição de 
provisões matemáticas

(271.198) (156.365)

Constituição de fundo 
previdencial

(119.392) -

Superávit/(déficit) do 
exercício

- 1.186

Gestão administrativa 2012 2011

Receitas

Custeio administrativo 
previdencial

 10.504  5.825 

Custeio administrativo dos 
investimentos

 1.402  3.821 

Taxa de administração de 
empréstimos

 88  180 

Receitas diretas  74  131 

Total das receitas 12.068 9.957

Despesas

Pessoal e encargos (6.809) (5.504)

Treinamento/congressos e 
seminários

(133) (99)

 Viagens e estadias (149) (108)

Serviços de terceiros (1.690) (1.681)

Despesas gerais (2.491) (2.416)

Depreciação/amortização (113) (114)

Total das despesas (11.385) (9.922)

Constituição de contingências (34) (35)

Resultado dos investimentos 
do PGA

894 486

Constituição de fundo 
administrativo

1.543 486

Investimentos 2012 2011

Rendas/variações líquidas

Títulos públicos - 6

Créditos privados e depósitos 3.847 4.652

Fundos de investimento 327.678 102.953

Investimentos imobiliários 3.141 17.645

Empréstimos a participantes 109 1.765

Outros investimentos 381 1.147                     

Total das rendas/variações 
líquidas

335.156 128.168

Reversão/ (constituição) de 
contingências

6.044 (2.392)

Custeio administrativo dos 
investimentos

(1.490) (3.821)

Constituição de fundos de 
investimentos

(313) (193)

Resultado dos investimentos 
(PBB e PGA)

339.397 121.762
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Os fundos constituídos apresentam em 
31 de dezembro os seguintes saldos:

fundos

Custeio 
administrativo 
e rateio das 
despesas 
administrativas

12

13Fundo previdencial

O fundo previdencial é o fundo previs-
to em nota técnica atuarial, constituído 
com o resultado superavitário do plano 
de benefícios no exercício e é destina-
do a corrigir desequilíbrios financeiros 
e atuariais provenientes da redução da 
taxa real de juros utilizada no cálculo 
das provisões matemáticas. O fundo 
será atualizado mensalmente pela taxa 
de retorno dos investimentos do Plano 
Básico de Benefícios.

Fundo administrativo

O fundo administrativo é constituído 
pelo excedente verificado na apuração 
do resultado da gestão administrativa, 
com a finalidade de suprir eventuais ne-
cessidades de cobertura de despesas 
na manutenção das atividades adminis-
trativas, em consonância com o Regu-
lamento do Plano de Gestão Adminis-
trativa (PGA). O fundo é atualizado pela 
rentabilidade dos investimentos nos 
quais possua recursos aplicados.

2012 2011

Fundos previdenciais 119.392 -

Fundos administrativos 5.508 3.965

Fundos dos investimentos 1.155 842

Total 126.055 4.807

Fundos dos investimentos

Os fundos dos investimentos são com-
postos pelo fundo de liquidez, destinado 
à cobertura de inadimplência na car-
teira de empréstimos; e pelo fundo de 
quitação por morte, destinado à liquida-
ção de saldo devedor de empréstimos 
no caso de falecimento do mutuário. Os 
fundos são corrigidos pela rentabilida-
de dos investimentos.

A Entidade adota a taxa de administra-
ção para o custeio das despesas admi-
nistrativas, cujo limite é de 1% dos recur-
sos garantidores do plano de benefícios 
no final do exercício a que se referem, 
conforme aprovado pelo Conselho De-
liberativo, nos termos da Resolução 
CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009.

A taxa de administração é formada pela 
parcela das contribuições dos patroci-
nadores, participantes e assistidos, pelo 
resultado dos investimentos, ajustados 
pelas receitas administrativas diretas 
e a rentabilidade do fundo administra-
tivo, conforme definido no Regulamento 
PGA.

O rateio das despesas administrativas 
entre a gestão previdencial e de inves-
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Norman Victor Walter Hime Luiz Claudio Levy Cardoso

Presidente e  
Diretor de Benefícios (interino)

Diretor Financeiro

CPF - 344.225.527-91 CPF - 776.079.377-49

Reginaldo de Santana Ribeiro

Contador - CRC/RJ - 091.582/O-2

CPF - 712.625.203-04

timentos é precedido da análise da natureza, e a atividade envolvida podendo ser 
classificada diretamente na gestão previdencial ou investimentos, dependendo da 
especificidade, ou rateada com a utilização de percentuais de mão de obra aplica-
da direta ou proporcional em cada atividade da Entidade.
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SEJA UM PARCEIRO DA MESTRA E GARANTA OS
MELHORES RESULTADOS NA GESTÃO DA SUA ENTIDADE.

mestra@mestrainfo.com.br  |  Tel: +55 21 2216-6200  |  Fax: +55 21 2518-8539  |  www.mestrainfo.com.br

Faça a escolha certa ao contratar o
Sistema de Previdência para a sua entidade.

O Sistema corporativo de Previdência completo que reúne 
funcionalidade, tecnologia de ponta e atendimento especializado 
para instituições de Previdência. 

PREVIDENCIÁRIO ADMINISTRATIVO INVESTIMENTO ASSISTENCIAL CALL CENTER OBRIGAÇÕES FERRAMENTAS

A
ta

lh
o 

C
om

un
ic

aç
ão





Nada está feito 
enquanto resta 
alguma coisa para 
fazer.

Romain Rolland

PARECERES
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pareCer dos auditores independentes - 
Kpmg1

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 
contábeis

Aos
Administradores e Acionistas do
Nucleos - Instituto de Seguridade Social
Rio de Janeiro - RJ

Examinamos as demonstrações contábeis do Nucleos - Instituto de Seguridade So-
cial (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2012 e as respectivas demonstrações do patrimônio social, das mutações do ativo 
líquido, do plano de gestão administrativa e das obrigações atuariais para o exer-
cício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação dessas demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis a entidades reguladas pela Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar (Previc), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão 
livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, in-
cluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o au-
ditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis da Entidade para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Entidade. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
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Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Opinião 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do  
Nucleos - Instituto de Seguridade Social em 31 de dezembro de 2012 e o desempenho 
de suas operações para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pela Previc.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2013

KPMG Auditores independentes
CRC SP-014428/O-6 F-RJ

Luiz Carlos de Carvalho
Contador CRC 1SP197193/O-6
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Para fins da avaliação atuarial referente 
ao exercício de 2012 do Plano Básico de 
Benefícios do Nucleos - Instituto de Segu-
ridade Social foi utilizado o cadastro de 
dados individuais fornecido pelo Nucleos 
posicionado em 30 de junho de 2012.

Os resultados da avaliação atuarial es-
tão posicionados em 31 de dezembro de 
2012.

Após a análise detalhada desses dados 
e correções feitas pelo Nucleos verificou-
se que os mesmos estavam suficiente-
mente completos, não havendo necessi-
dade de qualquer ajuste para realização 
da avaliação atuarial. 

A responsabilidade sobre a veracidade 
e completitude das informações presta-
das é inteiramente do Instituto e de seus 
representantes legais, não cabendo ao 
atuário qualquer responsabilidade so-
bre as informações prestadas. 

As patrocinadoras Indústrias Nucleares 
do Brasil S/A – INB, Nuclebrás Equipa-
mentos Pesados S/A – Nuclep, Eletrobrás 
Termonuclear S/A – Eletronuclear e Nu-
cleos Instituto de Seguridade Social ofe-
recem o referido plano de benefícios a 
seus empregados, considerando o regi-
me de solidariedade dos compromissos 
entre todas as empresas.

A avaliação atuarial à qual se refere este 
parecer reflete o regulamento aprovado 
pela portaria Previc nº 631, de 04 de no-
vembro de 2011.

Benefícios a Conceder 30/06/2012

Participantes ativos (considerando os autopatrocinados)

Número 3.480

Idade média (em anos)1 42,5

Tempo de serviço médio (em anos)1 13,4

Benefícios Concedidos 30/06/2012

Número de aposentados válidos 661

Número de aposentados inválidos2 106

Número de pensionistas (grupos 
familiares)

213

1 Base de dados de 30/06/2012 com valores posicionados em 
31/10/2012.
2 Inclui os auxílios-doença há mais de 2 anos.

II. Hipóteses e Métodos Atuariais

O conjunto de hipóteses e métodos atu-
ariais adotados nos cálculos atuariais 
resultou de um processo de interação 
entre a Towers Watson e o Nucleos e 
contam com o aval das patrocinadoras 
do Plano Básico de Benefícios conforme 
determina a Resolução CGPC no 18/2006. 

Na presente avaliação foram mantidas 
as mesmas hipóteses e os métodos utili-
zados na avaliação de 2011. 

A seguir estão relacionadas às hipóteses 
e os métodos utilizados para a apuração 
das provisões matemáticas:

I. Estatísticas

pareCer atuarial – towers watson2
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Hipóteses Econômicas e Financeiras 2012 2011

Taxa real anual de juros 6,00% a.a. 6,00% a.a.

Projeção do crescimento real de salário 2,01% a.a. 2,01% a.a.

Projeção do crescimento real do benefício do INSS 0,00% 0,00%

Projeção do crescimento real dos benefícios do plano 0,00% 0,00%

Fator de determinação do valor real ao longo do tempo:

• Salários 98,01% 98,01%

• Benefícios do plano 98,01% 98,01%

• Benefícios do INSS 98,01% 98,01%

Hipóteses Biométricas e Demográficas 2012 2011

Tábua de Mortalidade Geral AT-20001 AT-20001

Tábua de Mortalidade de Inválidos AT-19492 AT-19492

Tábua de Entrada de Invalidez Álvaro Vindas Álvaro Vindas

Tábua de Rotatividade

Até 47 anos:
NUCLEOS: 5%

Demais Patrocinadoras: 1%

Até 47 anos:
NUCLEOS: 5%

Demais Patrocinadoras: 1%

A partir de 48 anos: Nula A partir de 48 anos: Nula
1 Constituída com base na AT-2000 Basic desagravada em 10%, segregada por sexo
2 Agravada em 100%, segregada por sexo

Outras hipóteses 2012 2011

Elegibilidade ao INSS
30 anos para mulher e 35 

para os homens
30 anos para mulher e 35 

para os homens

Tempo de vinculação ao INSS
Máximo entre o tempo de 
serviço na patrocinadora e 

a idade menos 18 anos

Máximo entre o tempo de 
serviço na patrocinadora e 

a idade menos 18 anos

Composição familiar:

• Benefícios concedidos:

• Aposentados
Mulher 4 anos mais jovem 

que o homem
Mulher 4 anos mais jovem 

que o homem

• Pensionistas Composição real Composição real

• Benefícios a conceder:

• Cônjuge
Mulher 4 anos mais jovem 

que o homem
Mulher 4 anos mais jovem 

que o homem

• Filhos 2 2

HIPóTESES ATUARIAIS



R
el

at
ór

io
 A

nu
al

 N
uc

le
os

 |
 2

01
2 

76

A seguir estão descritas as fundamenta-
ções para as principais hipóteses utili-
zadas na avaliação atuarial:

Taxa real anual de juros

A taxa real anual de juro é utilizada para 
trazer a valor presente os pagamentos 
dos benefícios definidos no Regulamento 
do Plano Básico de Benefícios, deve ser 
definida com base na expectativa de lon-
go prazo do retorno dos investimentos do 
plano na data base da avaliação atuarial.

O Nucleos contratou a empresa Risk Of-
fice para conduzir o estudo de ALM que 
tem como objetivo apresentar a melhor 
alocação de ativos de acordo com as 
características do passivo atuarial do 
plano, das condições da carteira atual 
de ativos do plano, dos ativos elegíveis 
e dos cenários econômicos adotados 
para a projeção.

Neste contexto, a referida empresa 
analisou o retorno de investimentos dos 
próximos anos considerando a carteira 
sugerida pelo estudo de ALM e emitiu 
parecer, assinado por atuário habilita-
do, onde consta a rentabilidade espe-
rada da carteira para os próximos 10 
anos. 

Observou-se que no ano de 2013 a ren-
tabilidade esperada para a carteira é 
superior à meta atuarial de INPC + 6% 
a.a., porém para os anos seguintes o re-
torno dos investimentos é inferior à meta 
atuarial de 6% a.a.

Com base neste estudo o Nucleos deci-
diu por adotar, no ano de 2012, a taxa 
de juros de 6% a.a. e utilizar o escalo-
namento previsto no texto da Resolução 
do Conselho Nacional de Previdência 
Complementar nº 09/2012, reduzindo a 
taxa em 0,25% ao ano até alcançar o pa-
tamar de 4,5% a.a. na avaliação atuarial 
relativa ao exercício de 2018. 

É importante destacar que a referida 
Resolução dispõe claramente que deve-
rá haver convergência entre a taxa de 
juros adotada na avaliação atuarial e a 
taxa de retorno real projetada para as 
aplicações dos recursos da entidade.

Projeção do crescimento real de salário
A taxa de crescimento salarial deve ser 
baseada na política de recursos huma-
nos de longo prazo das patrocinadoras 
do plano de benefícios de modo a refletir 
o aumento real médio de salário que as 
empresas estimam que um empregado 
tenha ao longo de toda a sua carreira. 

As patrocinadoras Eletronuclear, INB e 
Nuclep, com base na Resolução CCE 
Nº 09/96, recomendaram a manuten-
ção, para os próximos exercícios, da 
taxa real de crescimento salarial de 
2,01% a.a. (capitalização de 1% a título 
de anuênio e 1% a título de ganhos por 
promoções). 

Para a patrocinadora Nucleos, por não 
dispor de massa crítica para a realiza-
ção de teste estatístico para determina-
ção desta hipótese, foi considerado o 
mesmo percentual de 2,01% a.a. adota-
do para as demais patrocinadoras.

Fator de determinação do valor real ao 
longo do tempo

Fator aplicado sobre os salários e be-
nefícios, a fim de determinar um valor 
médio e constante, em termos reais, du-
rante o período de um ano. Este fator é 
calculado em função do nível de infla-
ção estimado e do número de reajustes, 
dos salários e benefícios, que ocorrerá 
durante o período de 12 meses.

A adoção do fator de 98,01% reflete a 
expectativa de uma inflação anual de 
aproximadamente 4,5%. Isto significa 
que nas projeções de longo prazo, ha-
verá uma perda do poder aquisitivo dos 
salários e benefícios em torno de 2%. 
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Hipóteses Biométricas e Demográficas

As tábuas biométricas e demográficas 
são instrumentos que permitem medir 
as probabilidades de ocorrências de 
eventos, como morte, invalidez e rota-
tividade de uma população em função 
da idade e do sexo.

Baseado em estudos realizados por atu-
ário habilitado, pertencente ao quadro 
funcional da entidade, as tábuas bio-
métricas utilizadas para a projeção de 
longevidade  estão aderentes ao perfil 
da massa de participantes do plano.

Regime Financeiro e Métodos Atuariais

•	 Regime Financeiro – Regime de Ca-
pitalização

•	Método Atuarial – Método Agregado

Regime de Capitalização

O Regime de Capitalização induz ao 
financiamento gradual dos benefícios 
futuros do plano ao longo da vida do 
participante. Neste Regime existem di-
versas formas de distribuição do custo. 
A forma em que se dá essa distribuição 
é que define o método de capitalização.

Método Agregado

Para cada participante é calculado o 
valor atual, na data da avaliação, dos 
benefícios projetados até a data previs-
ta do início do pagamento do benefício, 
levando-se em conta hipóteses para 
mortalidade, rotatividade, invalidez, 
aposentadoria e o crescimento salarial 
previsto até aquela data.

A Provisão Matemática é igual ao valor 
atual dos benefícios futuros de todos os 
participantes menos o valor atual de to-
das as contribuições futuras baseadas 
no método de custeio vigente na data 
da avaliação.

O Custo Normal é igual ao valor atual 
dos benefícios futuros de todos os parti-
cipantes menos o Ativo do plano, dividi-
do pelo valor atual dos salários futuros 
de todos os participantes.

•	Índice	de	Reajuste	dos	Benefícios

Os benefícios concedidos serão atuali-
zados nas mesmas épocas e pelos mes-
mos índices de reajuste do INSS.

III. patrimônio Social

Com base no Balanço do Nucleos de 31 
de dezembro de 2012, o Patrimônio So-
cial é de R$1.971.548.533,47.

De acordo com informações prestadas 
pelo Nucleos, para a manutenção de tí-
tulos marcados na curva, o Instituto pos-
sui estudos que evidenciam a capaci-
dade de atendimento das necessidades 
de liquidez em função dos direitos dos 
participantes, das obrigações do plano 
e do perfil do exigível atuarial do plano 
de benefícios conforme determina Re-
solução nº 4/2002.

A Towers Watson não efetuou qualquer 
análise sobre a qualidade dos ativos 
que compõem o Patrimônio Social do 
plano ora avaliado tendo se baseado 
na informação fornecida pelo Nucleos.

IV. patrimônio de Cobertura do plano 
e Fundos

Com base nos dados cadastrais, utili-
zando as hipóteses e os métodos ante-
riormente mencionados, certificamos 
que a composição do Patrimônio de Co-
bertura do Plano e dos Fundos em 31 de 
dezembro de 2012 é a seguinte:
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Valores em R$

Patrimônio de Cobertura do Plano 1.845.493.842,16

Provisões Matemáticas 1.845.493.842,16

Benefícios Concedidos 424.424.251,65

Contribuição Definida 0,00

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização 424.424.251,65

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados 320.705.468,47

Valor Atual dos Benefícios Futuros Não Programados 103.718.783,18

Benefícios a Conceder 1.471.442.373,44

Contribuição Definida 0,00

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização Programado 1.411.190.065,06

Valor Atual dos Benefícios Futuros Programados 1.728.943.250,85

Valor Atual das Contribuições Futuras dos Patrocinadores (167.869.008,05)

Valor Atual das Contribuições Futuras dos Participantes (149.884.177,74)

Benefício Definido Estruturado em Regime de Capitalização Não Programado 60.252.308,38

Valor Atual dos Benefícios Futuros Não Programados 73.554.579,45

Valor Atual das Contribuições Futuras dos Patrocinadores (7.027.589,81)

Valor Atual das Contribuições Futuras dos Participantes (6.274.681,26)

Provisão Matemática a Constituir (50.372.782,93)

Serviço Passado (50.372.782,93)

Equilíbrio Técnico 0,00

Resultados Realizados 0,00

Superávit Técnico Acumulado 0,00

Reserva de Contingência 0,00

Reserva Especial para Revisão de Plano 0,00

Fundos 126.054.691,31

Fundo Administrativo 5.507.392,29

Fundo de Investimento 1.154.939,20

Fundo Previdencial 119.392.359,82

Considerando que a Provisão Mate-
mática de Benefícios Concedidos está 
totalmente integralizada, o valor pre-
sente das contribuições futuras das 
patrocinadoras paritárias às contribui-
ções dos atuais assistidos está sendo 
utilizada para financiar os benefícios a 
conceder do plano. 

Na presente avaliação atuarial foi cria-
do o Fundo Previdencial no montante 
de R$ 119.392.359,82, com os recursos 
oriundos da rentabilidade do patrimô-
nio acima da meta atuarial e da ma-
nutenção das taxas de contribuição 
de 2012 para 2013, contemplando no 
cálculo atuarial a paridade das con-
tribuições das patrocinadoras com 
aquelas efetuadas pelos participantes 

ativos e, também, com os assistidos. A 
finalidade desse fundo é dar cobertura 
aos impactos decorrentes da alteração 
da taxa de juros na forma prevista na 
Resolução CNPC nº 9/2012, nos próxi-
mos anos. Esse fundo será atualizado 
mensalmente pela taxa de retorno dos 
investimentos do Plano Básico de Bene-
fícios. A redução do patamar da taxa 
de juros de 6% para 5,75% ao ano, que 
de acordo com a Resolução nº 9 deve-
rá ser considerada no plano de custeio 
para 2014, apontaria para a necessida-
de de incremento do Passivo Atuarial 
no valor de R$ 88.786.757,21 em 31 de 
dezembro de 2012. Sendo, portanto o 
Fundo Previdencial superior ao valor 
do incremento.
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Valores em R$

V. Variação do passivo Atuarial 

O quadro a seguir apresenta o passivo atuarial encerrado em 31/12/2012 compa-
rado com o passivo atuarial encerrado em 31/12/2011 atualizado, pelo método de 
recorrência, para 31/12/2012.

Exercício Encerrado Exercício Anterior Atualizado Variação em %

Passivo Atuarial 1.895.866.625,09 1.823.687.027,20 3,96%

Benefícios Concedidos 424.424.251,65 366.248.971,04 15,88%

Valor Atual dos Benefícios Futuros 424.424.251,65 366.248.971,04 15,88%

Benefícios a Conceder 1.471.442.373,44 1.457.438.056,16 0,96%

Valor Atual dos Benefícios Futuros 1.802.497.830,30 1.790.403.994,59 0,68%

Valor Atual das Contribuições Futuras (331.055.456,86) (332.965.938,43) (0,57%)

Comparando-se os valores de “Passivo 
Atuarial” observa-se um aumento de 
R$ 72.179.597,89 que se deve, princi-
palmente, à variação salarial acima do 
esperado. Esta variação ainda é conse-
quência do plano de cargos e salários 
implementado pelas patrocinadoras 
nos anos de 2010 e 2011.

Tendo em vista que o método atuarial 
utilizado é o agregado, a variação do 
valor atual das contribuições futuras de-
corre do ajuste do custeio para o equilí-
brio do plano. Na avaliação atuarial de 
31 de dezembro de 2012, foi mantido o 
custeio total do plano, sendo conside-
rado, no Valor Atual das Contribuições 
Futuras, as contribuições que as patro-
cinadoras irão recolher para o plano 
paritariamente com os atuais partici-
pantes, inclusive os assistidos.

O acréscimo do valor presente dos be-
nefícios concedidos decorre, entre ou-
tros motivos, da concessão de novos 
benefícios e da revisão de alguns bene-
fícios em manutenção.

VI. plano de Custeio

Para atender ao disposto no artigo 18(1) 
da Lei Complementar 109, de 29/05/01, 
as taxas de custeio dos participantes e 
patrocinadoras devem ser revistas anu-
almente de forma a garantir o equilí-
brio do plano de benefícios. Os critérios 
para este cálculo foram estabelecidos 

respeitando a Resolução CGPC nº 18, 
de 28/03/2006.

(1) Art. 18. O plano de custeio, com 
periodicidade mínima anual, esta-
belecerá o nível de contribuição ne-
cessário à constituição das reservas 
garantidoras de benefícios, fundos, 
provisões e à cobertura das demais 
despesas, em conformidade com os 
critérios fixados pelo órgão regula-
dor e fiscalizador (...)

Plano de Custeio para 2013

Nos meses de janeiro, fevereiro e março 
de 2013 deverão ser mantidas as taxas 
previstas no plano de custeio de 2012, a 
partir de 01 de abril de 2013 deverão ser 
adotadas as seguintes taxas de contri-
buição:

Taxas de contribuição (*)
Plano de 

Custeio (%)

A. Patrocinadores (A.1 + A.2 + A.3) 11,08%

A.1 – Custo Normal –  
Participantes Ativos (Paridade)

7,19%

A.2 – Custo Normal –  
Participantes Assistidos (Paridade)

0,86%

A.3 – Extraordinária (Serviço Passado) 3,03%

B – Participantes Ativos 7,19%

C – Participantes Assistidos 8,00%

(*)  A. Incidente sobre a folha de salários dos participantes ativos; 

B. Incidente sobre a folha de salários dos participantes ativos;

C. Incidente sobre os benefícios dos assistidos que recebem abono. 
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A taxa indicada no item A.1 do quadro 
acima (7,19%) corresponde ao custo 
médio nivelado estimado da contribui-
ção da patrocinadora para a paridade 
com a contribuição dos participantes 
ativos (7,19%, conforme item B). Por sua 
vez, a taxa indicada no item A.2 (0,86%) 
corresponde ao custo médio nivelado 
estimado da contribuição paritária da 
patrocinadora com a contribuição dos 
participantes assistidos. Dessa forma, 
em conformidade com o Plano de Cus-
teio para 2013, as patrocinadoras deve-
rão recolher mensalmente ao Nucleos 
a importância equivalente ao produto 
da aplicação da taxa prevista no item 
A.1 acrescida da taxa prevista no item 
A.2, totalizando 8,05% sobre a folha 
mensal de salários de todos os seus 
empregados, participantes do Nucle-
os. Em contrapartida, através da folha 
de benefícios, o Nucleos recolherá as 
contribuições normais efetuadas pelos 
participantes assistidos e, ao final de 
cada trimestre, será verificada a equi-
valência financeira da paridade contri-
butiva entre as contribuições efetuadas 
por patrocinadora e participantes ativos 
e assistidos com base nos valores re-
gistrados no balancete, realizando os 
ajustes financeiros necessários. As pa-
trocinadoras também deverão recolher 
mensalmente ao Nucleos a importância 
equivalente ao produto da aplicação da 
taxa prevista no item A.3 (Serviço Passa-
do), de 3,03%, sobre a folha mensal de 
salários de todos os seus empregados, 
participantes do Nucleos.

A taxa para cobertura do Serviço Pas-
sado é recalculada a cada ano conside-
rando o prazo remanescente, com pre-
visão de término em novembro de 2020. 

Os percentuais de contribuição indica-
dos neste parecer para as patrocinado-
ras e para os participantes, incluindo os 
assistidos, deverão incidir também so-
bre o 13º salário/benefício.

A taxa média de contribuição dos parti-
cipantes ativos de 7,19% aplicada sobre 
o salário de participação é equivalen-

te ao resultado da soma das seguintes 
parcelas:

Faixa Salarial
Percentuais de 
Contribuição

Sobre o salário de participação 2,83%

Sobre a diferença (positiva) entre o 
salário de participação e a metade 
do maior salário de benefício do 
INSS

2,81%

Sobre a diferença (positiva) entre 
o salário de participação e o maior 
salário de benefício do INSS

5,70%

A contribuição dos participantes assisti-
dos, paga somente pelos que recebem 
abono, foi mantida em 8% do valor do 
benefício supletivo, conforme adotada 
nos anos anteriores.

Das receitas de contribuição normal e 
para cobertura do serviço passado das 
patrocinadoras, dos participantes e as-
sistidos deverá ser descontada a taxa 
de 15% para cobertura das despesas 
administrativas.

Os participantes optantes pelo instituto 
do autopatrocínio assumem cumulativa-
mente as contribuições de participante 
e de patrocinadora previstas no Regu-
lamento do Plano Básico de Benefícios, 
inclusive aquelas destinadas ao custeio 
das despesas administrativas.

Os participantes optantes pelo instituto 
do Benefício Proporcional Diferido (BPD) 
devem assumir o pagamento dos custos 
administrativos e as coberturas dos be-
nefícios de morte e invalidez, nos casos 
em que fizerem opção pela garantia 
desses benefícios.

Com relação aos custos administrati-
vos o Conselho Deliberativo do Nucleos, 
conforme determina o § 9° do Artigo 40 
decidiu que a referida cobrança seria 
a mesma prevista no plano de custeio 
de 2012, qual seja, calcular o valor da 
contribuição hipotética como se o parti-
cipante optante pelo BPD fosse um par-
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ticipante ativo e cobrar 15% desse valor 
a título de custeio para cobertura dos 
gastos administrativos.

Quanto às coberturas dos benefícios 
de morte e aposentadoria por invalidez 
dos optantes pelo instituto do Benefício 
Proporcional Diferido (BPD), no ano de 
2012 o Conselho Deliberativo do Nucle-
os, conforme determina o § 10 do Artigo 
40, decidiu cobrar as taxas calculadas 
atuarialmente de 0,36% (morte) e 0,21% 
(invalidez). Esses percentuais incidiram 
sobre o salário-de-participação, calcu-
lado pela mesma metodologia adotada 
no cálculo do salário-de-participação 
dos autopatrocinados. Por decisão do 
Conselho Deliberativo do Nucleos foi 
mantido para 2013 o critério de cálculo 
dos percentuais para as referidas co-
berturas. Assim sendo, com base nos 
resultados da avaliação atuarial de 
2012 esses percentuais correspondem 
a 0,34% para a cobertura de morte e 
0,19% para a da invalidez.

VII. Conclusão

Face ao exposto, na qualidade de atuá-
rio responsável pela avaliação atuarial 
anual regular do Plano Básico de Bene-
fícios administrado pelo Nucleos Insti-
tuto de Seguridade Social informamos 
que o plano encontra-se financeiramen-
te equilibrado em conformidade com os 
princípios atuariais geralmente aceitos.

Towers Watson Consultoria Ltda.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2013

Miria Bellote de Azevedo

MIBA nº 482
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Parecer do conselho Fiscal 3
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Parecer do conselho deliberativo 4





política
de investimentos

O homem que não 
soube sobreviver 
aos maus tempos, 
não vai ver os bons.

Máxima Hassídica
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informações 
gerais

administrador 
estatutário 
teCniCamente 
qualifiCado

aloCação 
estratégiCa

metodologia de 
maCroaloCação

Cenário 
eConômiCo

Entidade: Nucleos Instituto de Seguri-
dade Social (01688) 

Vigência: 01.01.2013 a 31.12.2017

Ata da reunião do Conselho Delibe-
rativo: 169 ª Reunião Ordinária, de 
28/11/2012 

Modalidade do Plano de Benefícios: 
Benefício Definido

CNPB do Plano: nº 19.790.022-74

Administrador responsável pelo Plano 
Básico de Benefícios: Maria Aparecida 
da Silva

Meta atuarial: INPC + 6,00% a.a.

Mecanismo de informação da política 
de investimentos aos participantes: 
eletrônico.

Consultoria responsável pela elabo-
ração do estudo de ALM (Asset Liabi-
lity Management – Gestão de Ativos 
e Passivos): RiskOffice Consultoria 
Financeira Ltda.

Em cumprimento ao disposto no artigo 
7º da Resolução CMN nº 3.792, o ad-
ministrador estatutário tecnicamente 
qualificado para todos os segmentos de 
aplicação da entidade é o seu Diretor 
Financeiro, Sr. Luiz Claudio Levy Car-
doso, CPF: 776.079.377-49, telefone para 
contato: (21) 2173-1489, e-mail para con-
tato: llevy@nucleos.com.br.

Alocação estratégica significa o referen-
cial de longo prazo (acima de 5 anos) 
para a gestão de investimentos. Consi-
dera a estrutura do passivo do Plano de 
Benefícios e objetiva proporcionar ren-
tabilidade, no mínimo, equivalente à sua 
meta atuarial, sem incorrer em risco ex-
cessivo. Em outras palavras, é a gestão 
do ativo com a finalidade de cobertura 
dos compromissos atuariais.

A metodologia empregada é o ALM, que 
consiste na identificação da alocação 
de ativos que maximize a relação entre 
os retornos esperados e os riscos, ob-
servando o conjunto das combinações 
entre os cenários adotados para as va-
riáveis de mercado e os cenários simu-
lados para o fluxo de caixa líquido dos 
benefícios. 

Objetivando atualizar premissas e ce-
nários, o estudo de ALM será revisado 
uma vez em cada exercício. No estudo 
de ALM utilizado para a elaboração 
desta Política de Investimentos é apre-
sentado o detalhamento dos cenários 
macroeconômicos utilizados e dos re-
sultados obtidos através da otimização. 

1

2

3

4
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O cenário econômico adotado pelo estudo baseou-se nas projeções de juros e infla-
ção elaboradas pela MCM Consultores. Os indexadores IMA-B, IFM e o IFM-I, foram 
calculados pelo RiskOffice. Para a projeção do Ibovespa, foi considerada a remune-
ração da Selic/CDI (título livre de risco) mais um prêmio de 4,50% a.a..

Cenário Utilizado: Data base Agosto/2012

Cenário Econômico

Taxa Real (% a.a.) em relação ao IPCA

Ano INPC SELIC IBOVESPA IFM IFM-I IPCA IGP-M IMA-B

2012 0,00 3,27 7,91 3,50 3,30 5,15 2,26 12,22

2013 0,00 1,80 6,38 1,93 1,82 5,60 -0,01 0,01

2014 0,00 2,17 6,76 2,32 2,19 5,22 0,14 3,93

2015 0,00 4,03 8,71 4,31 4,07 5,10 0,14 4,08

2016 0,00 4,86 9,58 5,20 4,91 4,90 0,12 4,56

2017 0,00 5,16 9,89 5,52 5,21 4,60 0,10 4,86

2018 0,00 5,26 10,00 5,63 5,32 4,50 0,10 4,87

2019 0,00 4,78 9,50 5,12 4,83 4,50 0,10 4,81

2020 0,00 4,41 9,10 4,71 4,45 4,40 0,09 4,83

2021 0,00 4,03 8,71 4,31 4,07 4,30 0,08 4,96

2022 0,00 3,65 8,31 3,90 3,68 4,20 0,07 4,94

2023 0,00 3,75 8,41 4,01 3,78 4,10 0,07 4,94

2024 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,06 4,94

2025 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,06 4,88

2026 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,06 4,88

2027 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,06 4,88

2028 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,06 4,88

2029 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2030 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2031 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2032 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2033 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2034 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2035 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2036 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2037 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,05 4,88

2038 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2039 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2040 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2041 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2042 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2043 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2044 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2045 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2046 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2047 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2048 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,04 4,88

2049 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,03 4,88

2050 0,00 3,85 8,52 4,12 3,88 4,00 0,03 4,88
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simulação do 
passivo atuarial

resultados da 
otimização

Com base nas premissas atuariais do 
Plano Básico de Benefícios, no seu regu-
lamento e na base de dados dos parti-
cipantes e assistidos, foram simulados 
fluxos de caixa das obrigações atuariais 
do plano, as quais foram utilizadas no 
processo de otimização da carteira de 
investimentos.

Macroalocação de Ativos

O estudo de ALM, através da metodolo-
gia de Fronteira Eficiente, destaca uma 
carteira ótima dentre mil combinações 
para a alocação estratégica dos inves-
timentos do Instituto. Essa alocação é 
capaz de replicar uma rentabilidade 
média de 10,27% a.a. para os próximos 
cinco anos, com um risco anual (desvio 
padrão) de 27,29%. Para o horizonte to-
tal do estudo, de 30 anos, a rentabilida-

6

7

de média é de 9,51% a.a. e desvio pa-
drão de 25,65%.

Microalocação de Ativos

Nos segmentos de renda fixa e renda 
variável, o início do processo de seleção 
dos investimentos que farão parte da 
carteira é a atualização periódica de in-
formações. Isso envolve o acompanha-
mento de toda a legislação referente às 
EFPCs e ao mercado financeiro, bem 
como leitura de jornais e periódicos 
especializados, participação em semi-
nários, palestras e cursos direcionados 
aos profissionais da área, reuniões e 
contatos com consultorias e demais pro-
fissionais de mercado. Esses recursos 
têm por objetivo fornecer todo o suporte 
técnico necessário para o acompanha-
mento dos mercados.

A segunda etapa do processo inclui a 
elaboração de um relatório baseado 
nas informações prestadas pelos gesto-
res dos fundos de investimentos e pela 
consultoria financeira Aditus. O relató-
rio é apresentado pelo menos uma vez 
por mês ao Comitê Consultivo de Inves-
timentos da entidade (CCI), abordando 
a conjuntura macroeconômica e as ten-
dências esperadas. A finalidade desse 
relatório é fornecer subsídios para a 
definição da alocação tática, através da 
avaliação dos possíveis impactos do ce-
nário político-econômico sobre os mer-
cados de ativos.
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utilização de 
instrumentos 
derivativos

A utilização de instrumentos derivativos é permitida desde que estritamente obser-
vados os limites e condições previstos na Resolução CMN 3.792.

Considerando que a gestão da carteira de investimentos é terceirizada e discricioná-
ria, os administradores e os gestores dos fundos exclusivos de investimentos do Insti-
tuto são os responsáveis pela elaboração da avaliação prévia dos riscos envolvidos.

8

Alocação de recursos e os limites por segmento de aplicação

Segmento de aplicação
Alocação NUCLEOS RESOLUÇÃO 3.792

Estratégica limite inferior limite superior limite inferior limite superior

Renda Fixa 63,72% 50,00% 100,00% 0,00% 100,00%

Renda Variável 26,35% 0,00% 35,00% 0,00% 70,00%

Investimentos Estruturados 5,70% 0,00% 8,00% 0,00% 20,00%

•  Cotas de Fundos de Investimento 
em Participações e Cotas de Fundos 
de Investimentos em Cotas de Fun-
dos de Investimento em Participações

2,02% 0,00% 3,00% 0,00% 20,00%

•  Cotas de Fundos de Investimento 
e Cotas de Fundos de Investimento 
em Cotas de Fundos de Investimento 
Multimercado 

3,68% 0,00% 5,00% 0,00% 10,00%

•  Cotas de Fundos de Investimento 
em Empresas Emergentes 

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 20,00%

•  Cotas de Fundos de Investimento 
Imobiliário 

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 10,00%

Investimentos no exterior 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 10,00%

Imóveis 3,50% 0,00% 6,00% 0,00% 8,00%

•  Aluguéis e renda 3,50% 0,00% 6,00% 0,00%  8,00% 

•  Empreendimentos imobiliários 0,00% 0,00% 0,00%  0,00%  8,00%

•  Outros imóveis 0,00% 0,00% 0,00%  0,00% 8,00% 

Operações com participantes 0,73% 0,00% 8,00% 0,00% 15,00%

• Empréstimos 0,73% 0,00% 8,00% 0,00%  15,00% 

• Financiamentos Imobiliários 0,00% 0,00% 0,00%  0,00% 15,00%
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Renda Variável 

Títulos e valores mobiliários de emis-
são de sociedade de propósito especí-
fico (SPE); debêntures com participação 
nos lucros; certificados de potencial 
adicional de construção (CEPAC); cer-
tificações de reduções certificadas de 
emissão (RCE) ou de crédito de carbono 
do mercado voluntário; certificados de 
ouro físico.

Investimentos Estruturados

Não serão permitidos investimentos 
em cotas de fundos de investimento em 
participações e em cotas de fundos de 
investimentos em cotas de fundos de in-
vestimento em participações; em cotas 
de fundos de investimento em empresas 
emergentes e em cotas de fundos de in-
vestimento imobiliário. As posições exis-
tentes em 31 de agosto de 2005 poderão 
ser mantidas até seu vencimento final.

Investimentos no Exterior

Todo e qualquer investimento no exte-
rior, exceto BDRs níveis II e III, haja vis-
ta que, apesar de serem classificados 
como investimento no exterior pela Res. 
CMN 3.792, esses ativos são equipara-
dos a valores mobiliários transaciona-
dos no mercado doméstico pela CVM.

Imóveis

Empreendimentos imobiliários e outros 
imóveis que não destinados à locação. 
Fica vedada, ainda, a alocação de re-
cursos em imóveis destinados à loca-
ção, quando for clara a existência de 
conflito de interesses. 

Operações com participantes

Financiamentos imobiliários.

vedação de 
aloCação de 
reCursos

São vedadas as alocações de recursos 
nos seguintes ativos: 

Renda Fixa

Títulos das dívidas públicas mobiliárias 
estaduais e municipais; notas de cré-
ditos à exportação (NCE) e cédulas de 
crédito à exportação (CCE); as obriga-
ções de organismos multilaterais emiti-
das no país; certificados de recebíveis 
de emissões de companhias securiti-
zadoras; FIDC, FIC de FIDC; títulos ou 
valores mobiliários não mencionados 
explicitamente nos incisos do artigo 18 
da resolução CMN 3.792.  

Nota 1:  Desde o primeiro dia útil de 2010 
não foram mais permitidos investimen-
tos em cotas de fundos de investimento 
em direitos creditórios e cotas de fundos 
de investimento em cotas de fundos de 
investimento em direitos creditórios. As 
posições existentes em 31 de dezembro 
de 2009 poderão ser mantidas até seu 
vencimento final.

10

oferta públiCa 
de ações 

As operações que tenham como objeto 
a oferta pública de ações, advindas de 
operações estruturadas de abertura de 
capital de empresas poderão ser adqui-
ridas somente pelos gestores externos 
dos fundos de investimentos exclusivos 
até o limite máximo de 15% do patri-
mônio líquido de cada fundo de investi-
mento. Para tanto, este deverá apresen-
tar ao Instituto a justificativa técnica de 
aquisição. 

9
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vedação de 
operações de 
day trade 

apreçamento 
dos ativos 
finanCeiros – 
metodologia 
ou fontes de 
referênCia

meta de 
rentabilidade 
para Cada 
segmento de 
apliCação

São vedadas as operações de Day Tra-
de, nos fundos exclusivos que compõem 
os segmentos de renda fixa e variável. 

Investimentos no Segmento de 
Renda Fixa e Renda Variável

Os ativos que compõem esses segmen-
tos seguirão os princípios gerais e po-

* Os imóveis foram rentabilizados con-
forme o escalonamento abaixo. A partir 
de 2018, a taxa é de 3,00%a.a 

Legenda: 

iFM-i: Índice de Fundos Multimercados 
Institucional 

CDi: Certificado de Depósito Interban-
cário

iMA-B: Índice de Mercado ANBIMA 
atrelado à inflação medida pelo IPCA e 
atrelado aos títulos NTN-B.

Índice de Referência (Ibovespa, IBrX, 
IBrX-50,Small Caps) , divulgado pela 
BM&F Bovespa

iDiV: Índice de Dividendos, divulgado 
pela BMF Bovespa

iNPC: Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, divulgado pelo IBGE

SELiC: Taxa básica de juros brasileira, 
definida pelo Banco Central

11

13

12
Segmento de Aplicação Meta de Rentabilidade 

(Benchmark)

I – Renda Fixa

a) Fundo Multimercado 
Exclusivo

60% IMA-B + 40% 
CDI

b) Fundo Exclusivo ALM ALM

c) Fundo Caixa 100% CDI

d) Fundo Multimercado 
Institucional

101% SELIC

e) Carteira Própria INPC + 6,5% a.a.

II – Renda Variável

a) Fundo Bolsa Passiva IBOVESPA

b) Fundo Bolsa Ativa IBOVESPA + 2% a.a.

c) Fundo Bolsa Dividendos  IDIV

d) Fundo Bolsa Valor IBOVESPA + 6% a.a.

e) Fundo de Fundos IBOVESPA + 5% a.a.

III – Investimentos Estruturados

a) Fundo de Investimento 
Multimercados  

CDI + 4,5% a.a.

b) Fundo de Investimento 
em Fundos de Investimento 
Multimercados

CDI + 4,5% a.a.

c) Fundos de Investimento 
em Participações

INPC + 6,5% a.a.

IV – Imóveis

a) Imóveis para aluguel e 
renda

INPC + * 

V – Operações com Participantes

a) Empréstimos INPC + 7,0% a.a. 

Ano X %

2012 6,00%

2013 5,50%

2014 5,00%

2015 4,50%

2016 4,00%

2017 3,50%

2018 3,00%
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cia patrimonial, o que melhor refletir o 
valor de realização do investimento, a 
critério da administradora ou conforme 
deliberação da assembleia geral de 
quotistas ou, ainda, previsão do boletim 
de subscrição, no caso de integraliza-
ção de quotas em ativos; (ii) títulos e/ou 
valores mobiliários de renda fixa sem 
cotação disponível no mercado serão 
contabilizados pelo custo de aquisição, 
ajustado pela curva do título, pelo prazo 
a decorrer até o seu vencimento; (iii) os 
demais títulos e/ou valores mobiliários 
de renda fixa ou variável com cotação 
disponível no mercado serão contabili-
zados pelo preço de mercado, de acor-
do com as regras vigentes de marcação 
a mercado e com a política interna de 
contabilização de ativos da administra-
dora e/ou do gestor, fixados em seu Ma-
nual de Marcação a Mercado.

Parágrafo Único - Em situações em que 
a administradora considere que ne-
nhum dos critérios para contabilização 
acima reflita adequadamente o valor 
de realização dos ativos do Fundo, po-
derá, a seu exclusivo critério e de forma 
justificada, adotar outros critérios de 
contabilização que melhor reflitam tal 
valor de realização, devendo comunicar 
ao Comitê Consultivo de Investimentos 
e aos quotistas a respeito dos critérios 
utilizados. 

Imóveis

Laudo de avaliação com as especifi-
cações e critérios estabelecidos pelas 
Normas de Avaliação NBR 14653-1:2001 
e NBR 14653-2:2004 da ABNT, além das 
exigências do Ministério da Fazenda, 
Banco Central, Banco do Brasil, CVM e 
SUSEP.

Empréstimos aos participantes

Somatório dos saldos devedores atua-
lizados, de acordo com as regras esta-
belecidas nos respectivos contratos de 
mútuo. 

líticas de marcação a mercado basea-
dos no código de autorregulação para 
fundos de investimento e nas Diretrizes 
de Marcação a Mercado da ANBIMA, 
as quais constam no manual de preci-
ficação de ativos utilizado pelo agente 
custodiante – Banco Bradesco e dispo-
nibilizado em seu site – www.bradesco-
custodia.com.br.

O Nucleos incentiva o uso de platafor-
mas eletrônicas de negociação por par-
te de seus gestores, de forma a obter o 
máximo de transparência nas negocia-
ções de seus ativos financeiros.

A aquisição de títulos públicos e pri-
vados deve ocorrer preferencialmente 
através do mercado primário ou do mer-
cado secundário eletrônico.

Todos os títulos e valores mobiliários do 
Instituto devem ser marcados a merca-
do, exceto aqueles em que a Diretoria 
Executiva optar por carregar até o ven-
cimento, suportado em estudo técnico, 
com recomendação do Comitê Consul-
tivo de Investimentos e aprovação do 
Conselho Deliberativo.

Investimentos Estruturados

FiP CRT: De acordo com o parágrafo 
segundo do artigo 31 do regulamento 
do fundo, utiliza-se o método de fluxo de 
caixa mensal descontado, elaborado 
com base nas informações e projeções 
financeiras fornecidas pela companhia.

Energia PCH FiP: De acordo com o Ca-
pítulo XV, artigo 54 e parágrafo único do 
regulamento do fundo, os ativos com-
ponentes da carteira do fundo serão 
avaliados e contabilizados diariamente 
pela administradora, conforme os se-
guintes critérios:

(i) as ações e os demais títulos e/ou va-
lores mobiliários de renda variável sem 
cotação em bolsa de valores ou em 
mercado de balcão organizado serão 
contabilizadas pelo respectivo custo de 
aquisição ou pelo método de equivalên-
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avaliação 
dos risCos – 
metodologia 
e Critérios

Risco de Mercado

O risco de mercado pode ser definido 
como uma medida numérica da incerte-
za relacionada aos retornos esperados 
de um investimento, em decorrência de 
variações em fatores como taxas de ju-
ros, taxas de câmbio, preços de ações e 
commodities.

Objetivos

Segundo o art. 13 da Resolução CMN nº 
3792, as entidades devem acompanhar 
e gerenciar o risco e o retorno espera-
do dos investimentos diretos e indiretos 
com o uso de modelo que limite a pro-
babilidade de perdas máximas tolera-
das para os investimentos.

Em atendimento ao que estabelece a 
legislação, o acompanhamento do risco 
de mercado será feito através do Value 
at Risk (VaR) e do Benchmark Value-at- 
Risk (B-VaR). 

Cabe apontar que os modelos de con-
trole apresentados nos tópicos a seguir 
foram definidos com diligência, mas 
estão sujeitos a imprecisões típicas de 
modelos estatísticos frente a situações 
anormais de mercado.

Value at Risk

O VaR é uma medida utilizada para con-
trolar e avaliar o risco de mercado, sen-
do definido da seguinte forma: Medida, 
que demonstra (sob condições normais 
de mercado) a máxima perda esperada 
de um ativo ou carteira, para um deter-
minado horizonte de tempo e dada uma 
probabilidade de ocorrência (nível de 
confiança).  

O cálculo do VaR considerará:

•	o modelo não paramétrico;

14
•	horizonte de tempo de 21 dias úteis; e 

intervalo de confiança de 95%.

Benchmark-VaR

O B-VaR é um modelo adequado para 
avaliar a aderência da gestão a um de-
terminado mandato. Ele pode ser enten-
dido como uma medida da diferença 
entre o retorno esperado do fundo ou 
carteira em relação ao retorno espera-
do para o benchmark definido.

O cálculo do B-VaR considerará:

•	O modelo não paramétrico;

•	Horizonte de tempo de 21 dias úteis; 
e intervalo de confiança de 95%.

O monitoramento dos investimentos 
será feito separadamente para os di-
ferentes mandatos, com periodicidade 
mensal, de acordo com os seguintes 
limites: 

Segmento de Aplicação
Limite de risco 

(B-Var)

I – Renda Fixa

a) Fundo Multimercado Exclusivo 1,50%

b) Fundo Exclusivo ALM 6,50%

c) Fundo Caixa 0,50%

d) Fundo Multimercado  
Institucional

2,50%

e) Carteira Própria NA

II – Renda Variável

a) Fundo Bolsa Passiva 2,50%

b) Fundo Bolsa Ativa 5,00%

c) Fundo Bolsa Dividendos 8,00%

d) Fundo Bolsa Valor 15,00%

e) Fundo de Fundos 10,00%

III – Investimentos Estruturados

a) Fundo de Investimento Mul-
timercados  

NA

b) Fundo de Investimento em 
Fundos de Investimento Multim-
ercados

NA

c) Fundos de Investimento em 
Participações

NA

IV – Imóveis

a) Imóveis para aluguel e renda NA

V – Operações com Participantes

a) Empréstimos NA
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instituição financeira que não tenha 
recursos suficientes para pagar outra, 
fazendo com que esta outra não pague 
uma terceira e assim por diante, daí re-
sultando um “efeito dominó”, que pode 
levar ao colapso todo o sistema finan-
ceiro, ou seja, a uma crise sistêmica, 
entendida como uma interrupção da ca-
deia de pagamentos da economia, que 
poderá levar a uma severa recessão.

No Brasil, existem mecanismos de se-
gurança e instrumentos desenvolvidos 
pelo Banco Central do Brasil - Bacen, 
tais como o Sistema de Pagamentos 
Brasileiro (SPB)  e a Transferência Ele-
trônica Disponível (TED), que visam im-
pedir que, ao fim de cada dia, haja ope-
rações financeiras não encerradas, isto 
é, sem transferência efetiva dos recur-
sos financeiros envolvidos, notadamen-
te em grandes transações.

Em ocorrendo o colapso em questão, 
será elaborado um relatório de simu-
lação de cenários para avaliação dos 
investimentos do Instituto, baseado nas 
informações prestadas pelos gestores 
dos fundos de investimentos e pela con-
sultoria financeira Aditus. O relatório 
será apresentado ao Comitê Consultivo 
de Investimentos da entidade (CCI) e ao 
Conselho Deliberativo (CD), abordando 
a conjuntura macroeconômica e as ten-
dências esperadas. A finalidade desse 
relatório é fornecer subsídios para a 
definição da alocação tática, através da 
avaliação dos possíveis impactos do ce-
nário político-econômico sobre os mer-
cados de ativos.

Risco de Liquidez

O risco de liquidez pode ser definido 
como risco de redução ou mesmo inexis-
tência de demanda pelos títulos e valo-
res mobiliários detidos pelo Instituto em 
seus diversos segmentos de aplicação 
nos mercados em que são negociados.

O Instituto, observando a necessidade 
de liquidez imediata, mantém um per-

Caso algum dos mandatos exceda o li-
mite de VaR e B-VaR, cabe ao adminis-
trador do plano notificar seus gestores 
sobre o ocorrido e avaliar, de acordo 
com as condições de mercado, a medi-
da mais adequada a ser tomada.

Análise de Stress

Cenários de stress

A avaliação dos investimentos em aná-
lises de stress passa necessariamente 
pela definição de cenários de stress, 
que podem considerar mudanças brus-
cas em variáveis importantes para o 
apreçamento dos ativos, como taxas de 
juros e preços de determinados ativos.

Embora as projeções considerem as va-
riações históricas dos indicadores, os 
cenários de stress não precisam apre-
sentar necessariamente relação com o 
passado, uma vez que buscam simular 
variações futuras adversas.

Controle

Para o monitoramento do valor de stress 
da carteira, serão utilizados os seguin-
tes parâmetros:

•	Cenário: BM&F

•	Periodicidade: mensal

O controle das análises de stress não 
obedecerá a nenhum limite, uma vez 
que a metodologia considerada pode 
apresentar variações que não implicam, 
necessariamente, possibilidade de per-
da. O acompanhamento terá como fina-
lidade avaliar o comportamento da car-
teira em cenários adversos para que os 
administradores possam, dessa forma, 
balancear melhor as exposições.

Risco Sistêmico 

O risco sistêmico pode ser definido 
como o risco de perdas devido a alte-
rações no ambiente operacional. Como 
exemplo, podemos citar o caso de uma 



R
el

at
ór

io
 A

nu
al

 N
uc

le
os

 |
 2

01
2	

95

centual mínimo de seus recursos totais 
em ativos de alta liquidez.

Risco Operacional

O risco operacional pode ser definido 
como uma medida da incerteza dos 
retornos dos investimentos do Instituto 
caso seus sistemas, práticas e medidas 
de controle não sejam capazes de evi-
tar falhas humanas, danos à infraestru-
tura de suporte, utilização indevida de 
modelos matemáticos, ou produtos, ou 
alterações no ambiente de negócios.

O Instituto adota as medidas necessá-
rias ao controle e à avaliação dos riscos 
operacionais envolvidos na gestão de 
seus ativos.

Risco Legal

O risco legal pode ser definido como 
uma medida numérica da incerteza dos 
retornos de uma instituição, caso seus 
contratos não possam ser legalmente 
amparados por falta de representativi-
dade por parte de um negociador, por 
documentação insuficiente, insolvência 
ou ilegalidade.

O Instituto adota as medidas necessá-
rias ao controle e à avaliação do risco le-
gal envolvidos na gestão de seus ativos.

Risco de Crédito

O risco de crédito pode ser definido 
como uma medida numérica da incer-
teza relacionada ao recebimento de um 
valor contratado/compromissado, a ser 
pago por um tomador de empréstimo, 
contraparte de um contrato ou emissor 
de um título, descontadas as expecta-
tivas de recuperação e realização de 
garantias.

No Instituto, as classificações de risco 
de crédito privado serão baseadas em 
classificações (ratings) estabelecidas 
pelas seguintes agências:

Risco de degradação da qualidade 
do crédito

Na eventualidade de uma degradação 
de crédito após a aquisição do ativo, o 
fato será objeto de comunicação aos 
órgãos estatutários que, conjuntamente 
com o Comitê Consultivo de Investimen-
tos, definirão a providência a ser adota-
da, se cabível. 

Agência  
Classificadora

Ratings Considerados como  
Baixo Risco de Crédito

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Fitch Ratings AAA(bra) AA(bra)-
A(bra)-, 
F1(bra)

Moody´s Investor Aaa.br Aa3br A3.br

Standard & 
Poor´s

brAAA
brAA-
brA-1

brA-,
brA-2

responsabilidade 
soCioambiental

A entidade não observa princípios de 
responsabilidade socioambiental.

15

a) Fitch Ratings

b) Standard Poor´s

c) Moody’s

Como Política de Investimentos, o Insti-
tuto somente irá adquirir títulos classifi-
cados como de baixo risco de crédito e 
que tenham sido avaliados por agência 
de classificação de risco em funciona-
mento no país.  Os títulos privados ad-
quiridos antes de 1º de setembro de 
2005, e que constam da carteira própria, 
são as únicas exceções à regra e serão 
levados a vencimento.

Caso duas ou mais agências classifi-
quem o mesmo papel de forma diversa, 
o Nucleos adotará para fins de classifi-
cação de risco de crédito aquela que for 
mais conservadora.

No entendimento do Instituto, são consi-
derados como de baixo risco de crédito 
os seguintes níveis: 





Qualificação
da equipe do nucleos

O discurso é o rosto 
do espírito

Séneca
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CertifiCações1
Quadro de Certificados

Equipe Nucleos Cargo

Norman Victor Walter Hime
Presidente e  
Diretor de Benefícios (interino)

Luiz Claudio Levy Cardoso Diretor Financeiro

Andreia Simões Lemos Alegre Assessora Jurídica

Kenia Merheb Diniz Assessora de Relacionamento

Jorge Pedro da Costa Ewbank Gerente de Administração e Pessoal

Isaac Ferreira da Silva Gerente de Controles e Tecnologia

Reginaldo de Santana Ribeiro Gerente Financeiro

Ruy Costa Ferreira Filho Gerente de Investimentos

Maria Luisa Miranda de Oliveira Gerente de Seguridade Supletiva 

Ângela Maria Gomes Langone Presidente do Conselho Deliberativo

Paulo César da Rocha Dantas Membro do Conselho Deliberativo
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partiCipação nas Comissões da abrapp: 
assoCiação brasileira das entidades 
feChadas de previdênCia Complementar2

Equipe Nucleos Comissão Técnica - Abrapp

Andreia Simões Lemos Alegre Regional  Sudeste - Assuntos Jurídicos

Fernando Martins Santos Regional Sudeste  - Contabilidade

Isaac Ferreira da Silva Regional Sudeste - Governança

Ítalo José da Silva Regional Sudeste - Atuária

Jorge Pedro da Costa Ewbank Regional Sudeste - Recursos Humanos

Kenia Merheb Diniz Regional Sudeste - Relacionamento com o Participante

Maria Luisa Miranda de Oliveira Nacional - Atuária

Ruy Costa Ferreira Filho Regional Sudeste - Investimentos

Suene Alves Brandão Guimarães Regional Sudeste - Comunicação e Marketing



listagem
de comunicados expedidos 
e de EDIÇÕES DO NUCLIN E DO 
NUCLIN EXPRESS



Pequenas 
oportunidades são 
muitas vezes o 
começo de grandes 
empreendimentos.

Demóstenes

listagem
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ComuniCados1
Comunicados enviados aos participantes em 2012

Nº Data Assunto

001 09/01/2012
Tabela de cálculo de contribuição 
normal dos participantes ativos.

002 15/02/2012
Expediente no Nucleos durante o 
Carnaval.

003 01/03/2012
Tabela de cálculo de contribuição 
normal dos participantes ativos.

004 02/04/2012
Expediente no Nucleos durante a 
Semana Santa.

005 20/06/2012
Expediente no Nucleos – passeata no 
centro do Rio de Janeiro.

006 03/08/2012
Esclarecimentos das despesas com a 
Eleição para Diretor de Benefícios.

007 31/08/2012
Visita da Diretoria de Benefícios à 
patrocinadora INB, em Resende.

008 11/09/2012
Visita da Diretoria de Benefícios à 
patrocinadora Nuclep.

009 14/09/2012
Visita da Diretoria de Benefícios aos 
assistidos do Nucleos, em Poços de 
Caldas.

010 17/09/2012
Visita da Diretoria de Benefícios à 
patrocinadora INB, em Poços de Caldas.

011 10/10/2012
Expediente no Nucleos no feriado 
previdenciário.

012 14/11/2012
Expediente no Nucleos durante o 
feriado da Proclamação da República e 
da Consciência Negra.

012A 14/11/2012
Visita da Diretoria de Benefícios à sede 
da patrocinadora Eletronuclear.

013 22/11/2012 Nota de esclarecimento.

014 23/11/2012
Palestra de Educação Financeira e 
Previdenciária na patrocinadora INB, 
em Resende.

015 07/12/2012
Informação ao participante sobre Ação 
Penal.

016 11/12/2012
Renúncia da Diretora de Benefícios 
eleita, Maria Aparecida da Silva.

017 13/12/2012
Expediente no Nucleos – confrater-
nização de fim de ano.

018 20/12/2012 Expediente no Nucleos – Natal.

019 27/12/2012 Expediente no Nucleos – Ano Novo.
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edições do informativo nuClin2
Edições do Informativo Nuclin

Nº Data Imagem

67 Março/Abril 2012 Colar capa do Nuclin.

68
Setembro/ Outubro 
2012

Colar capa do Nuclin.

especial 
empréstimos

67
ano XIX

Março / Abril
2012

Novas regras a partir de
1° de maio de 2012

Passagem de 
bastão no 
nucleos

68
ano XIX
SET/OUT

2012
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edições do informativo nuClin express3

INFORMATIVO ELETRÔNICO DO NUCLEOS  ·  ANO VI ·  Nº 30 · 19  DE ABRIL 2012

IR 2012 na “Reta fInal” 

Quais são as dúvidas mais frequentes dos participantes dos 
fundos de previdência complementar na declaração do IR? 
Em relação aos aposentados, a dúvida mais frequente é 
como tratar a parcela de aposentado maior de 65 anos: como 
rendimento isento, este ano o limite é de R$ 20.163,55. 
Por outro lado, para aqueles que têm mais de uma fonte 
pagadora de aposentadoria, é importante lembrar que o 
valor de isenção deve ser considerado uma única vez. 

Quais são os principais cuidados que esse público deve ter 
no momento do preenchimento da declaração? 
Principalmente, na informação dos rendimentos tributáveis 
e deduções. É preciso estar atento: só podem ser deduzidas 
as despesas com o próprio declarante e os dependentes 
constantes na sua declaração. 

Para quem se aposentou no ano passado, há algum 
cuidado especial? 
Não. Os mesmos cuidados dos ativos. 

Quais foram as mudanças mais importantes em relação à 
declaração do ano passado? 
Sem dúvida, a possibilidade de doar para o Fundo da 
Infância e Adolescência até 30/04/2012 e aproveitar esta 
doação como redução do imposto no exercício de 2012 
(até 3% do imposto devido). 

O item “empréstimos” ainda é o que gera mais dúvidas 
entre os participantes? 
Não. Hoje, as maiores dúvidas são em relação a 
financiamentos. 

Em entrevista ao Nuclin, especialista esclarece as principais dúvidas dos 
contribuintes que ainda não enviaram a declaração deste ano

Quais são os canais mais rápidos e confiáveis para 
esclarecimentos? 
Na internet, muitas dúvidas – quase 700 – podem 
ser resolvidas nesse link da Receita Federal: http://
www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2012/
perguntao/Default.htm 
Se a dúvida persistir, a orientação é buscar os plantões 
de atendimento da Receita Federal e marcar uma 
consulta pessoal. 

Quais as vantagens e desvantagens que a declaração 
eletrônica oferece ao contribuinte? 
Não há desvantagens. A declaração eletrônica evita o 
cometimento de erros de cálculo, de preenchimento 
(de dados como CPF ou CNPJ) e da aplicação dos 
limites legais. 

Finalizando, que tipo de novidades poderão trazer 
facilidades aos contribuintes nas próximas declarações?

Foi criada no ano passado a chamada Dmed – 
Declaração de Despesas Médicas – a ser apresentada 
pelos prestadores de serviços médicos e planos de 
saúde. Esta declaração contém os dados de pagamentos 
das pessoas físicas feitos aos prestadores de serviços 
de saúde. Por enquanto, apenas as pessoas jurídicas 
apresentam esta declaração. Contudo, creio que no 
futuro próximo a Receita não necessitará solicitar 
ao contribuinte a comprovação de seus gastos com 
despesas médicas, do que desobrigaria o mesmo de ter 
que guardar a prova do pagamento.

O prazo final para a entrega do Imposto de Renda 2012 é o dia 30 de abril. Ou seja, quem ainda não enviou a 
declaração para a Receita Federal tem apenas mais duas semanas para fazê-lo. E para ajudar os seus participantes 
nessa “reta final” – de acordo com os jornais, mais da metade dos brasileiros deixaram para fazer a entrega 
da declaração para os últimos dias –, o Nucleos realizou a entrevista, a seguir, com um especialista no assunto: 
Leônidas P. Quaresma, Chefe da Malha Fiscal da Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro. De maneira objetiva, 
Leônidas esclarece algumas das mais frequentes dúvidas dos contribuintes e, em particular, daqueles com o perfil dos 
participantes ativos e assistidos do Instituto. 
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AlterAções nos Conselhos DeliberAtivo 
e FisCAl Do nuCleos

Membros dos dois conselhos deliberam sobre a Presidência dos órgãos 
estatutários do Instituto

Em reunião realizada na última quarta-feira, 25 de abril de 2012, a Conselheira Maria Aparecida da Silva, 
representante da Patrocinadora Nuclep, transmitiu o cargo de presidente do colegiado à conselheira Ângela Maria 
Langone, representante da patrocinadora Eletronuclear. A decisão foi tomada pelos membros titulares representantes 
das três principais patrocinadoras – Eletronuclear, INB e Nuclep –, conforme previsto na legislação em vigor e no 
Estatuto Social desta instituição.

Presidente do Conselho Deliberativo desde 16 de junho de 2009, a Sra. Maria Aparecida da Silva deu início à sua 
contribuição para o Nucleos em 7 dejulho de 1993, prestando, sempre excelente trabalho em prol do equilíbrio da
entidade.

Recentemente, também ocorreram mudanças no Conselho Fiscal do Nucleos, que desde o dia 3 de abril deste ano 
passou a ser presidida pela conselheira Elizabeth Taveira Ramos, representante eleita pelos participantes e assistidos.
Diferentemente do ocorrido no Conselho Deliberativo, a decisão foi tomada pelos membros eleitos pelos participantes 
e assistidos, conforme também previsto em legislação em vigor e no Estatuto Social.

nº 26 | 24/01/2012 nº 28 | 02/03/2012

nº 29 | 05/03/2012

nº 31 | 26/04/2012nº 30 | 19/04/2012

nº 27 | 14/02/2012

Moraes da Costa (INB); Ezequiel Torres Gaspar (Nuclep) e seu 
suplente, Jorge Teixeira da Silva (Nuclep) – designados pelas 
patrocinadoras; e Elizabeth Taveira Ramos (INB) e seu suplente, 
Aluizio Borges (Aposentado) – eleitos pelos participantes.

Com o resultado desta eleição, o Conselho Fiscal voltará a ficar 
integralmente composto por dois membros eleitos diretamente 
pelos participantes. A homologação do resultado ocorrerá em 
01/02/2012 com a subsequente posse do eleito.

brasileiro, – oficial e complementar – além de aspectos 
básicos da educação financeira. Em face ao aumento da 
longevidade da população e do avanço do consumo, o 
Nucleos considera que o acesso à Educação Previdenciária 
e Financeira é um importante instrumento para disseminar 
o bem-estar de toda a sociedade. 

A estrutura do novo site e todo o seu conteúdo foi 
elaborado pensando em promover mais benefícios aos 
participantes do Instituto. O endereço do portal continua o 
mesmo, www.nucleos.com.br. Acesse e acompanhe 
as próximas novidades!
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Ano novo, novo portAl

 

AuditoriAs reAlizAdAs no nucleos – previc 
e pAtrocinAdorAs – são concluídAs sem 

constAtAção de irregulAridAdes

O Nucleos colocou no ar na última semana de 2011 o seu 
novo portal na internet. Com um design mais leve e prático, 
o portal do Instituto busca estreitar mais a comunicação 
com os seus participantes ativos e assistidos. Para isso, além 
de tornar mais fácil a navegação, o site agora possui uma 
área de Educação Financeira e Previdenciária, onde serão 
disponibilizados conteúdos e ferramentas para auxiliar o 
seu planejamento financeiro e o de sua família. 

Esta iniciativa pretende atender a CGPC nº 01 de 
28/04/2008, bem como esclarecer, de maneira simples e 
objetiva, como é e como funciona o sistema previdenciário 

No ano de 2011, o Nucleos passou por duas auditorias para 
fiscalizar todas as suas ações e seus controles internos. A 
primeira delas, a da Previc – Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar – encerrou-se em 21 de dezembro, 
com o envio do Ofício nº 195/ERRJ/Previc. Este ofício apresenta 
conclusão favorável ao Instituto, já que todas as informações 
prestadas àquela autarquia foram recebidas sem mais 
contestações: “Considerando que a Ação Fiscal deu ênfase aos 
procedimentos de controles internos adotados pela Entidade, os 
esclarecimentos e manifestações encaminhadas pelo Nucleos, 
em atendimento às determinações do referido relatório fiscal, 
foram analisados e acatados pela Previc. Dessa forma, conclui-
se que a Ação Fiscal foi considerada encerrada”.

Paralelamente à Ação Fiscal da Previc, o Instituto recebeu a 
Auditoria das Patrocinadoras, entre 15 de agosto e 9 de setembro. 
Foram quatro auditores, sendo dois da Eletronuclear, um da INB 
e o outro, da Nuclep. Ao final da análise dos documentos e 

cAlendário de pAgAmentos dos AposentAdos
Confira abaixo a tabela de pagamento dos assistidos para o ano de 2012.

resultAdo dA eleição do conselho FiscAl pArA 
mAndAto complementAr

Ontem, dia 23 de janeiro, terminou o período de votação para 
escolha de um membro do Conselho Fiscal e de seu respectivo 
suplente. A Chapa 1 se saiu vitoriosa na primeira votação 
do Nucleos feita exclusivamente pela internet. O sistema de 
votação por meio eletrônico, além de seguro, é uma tendência 
natural e já consolidada, pois confere maior rapidez, praticidade 
e transparência.

O Conselho Fiscal é um órgão estatutário de controle interno 
do Nucleos. Sua responsabilidade é verificar os atos econômico-
financeiros da Diretoria Executiva e emitir pareceres e relatórios 
para conhecimento e apreciação do Conselho Deliberativo.
Ele é composto por quatro membros, sendo dois deles 
representantes das patrocinadoras e os outros dois 
representantes dos participantes e assistidos, todos com os 
seus respectivos suplentes.

Atualmente, o CF é composto por: Pedro Francisco Dias 
Calheiros Boite (INB – presidente do CF) e seu suplente, Daniel 

dos esclarecimentos dos assuntos apresentados, os auditores 
também constataram a ausência de irregularidades; somente, 
fizeram breves recomendações a título de aprimoramento, 
todas prontamente atendidas pela Diretoria Executiva.

Mês Data Do PagaMento Dia Da seMana

Janeiro 25/01/2012 quarta-feira
Fevereiro 23/02/2012 quinta-feira
Março 23/03/2012 sexta-feira
Abril 25/04/2012 quarta-feira
Maio 25/05/2012 sexta-feira
Junho 25/06/2012 segunda-feira
Antecipação Abono Anual 25/06/2012 segunda-feira
Julho 25/07/2012 quarta-feira
Agosto 24/08/2012 sexta-feira
Setembro 25/09/2012 terça-feira
Outubro 25/10/2012 quinta-feira
Novembro 23/11/2012 sexta-feira
Abono Anual 23/11/2012 sexta-feira
Dezembro 20/12/2012 quinta-feira

EDUCAÇÃO FINANCEIRA E PREVIDENCIÁRIA

EDUCAÇÃO FINANCEIRA E PREVIDENCIÁRIA

CHAPA 1

Titular:
André Ribeiro Mignani (Eletronuclear)

Suplente:
Luiz Carlos Moreira André (Eletronuclear)
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Nucleos alcaNça a meta atuarial em 2011

Em meio ao difícil cenário econômico - queda dos juros e forte volatilidade – Instituto supera 
obstáculos do mercado de investimentos.

Apesar das dificuldades que ocorreram para todos os 
investidores e, consequentemente, para os fundos de 
pensão do País em 2011, como amplamente foi divulgado 
pela mídia especialmente no segundo semestre, o Nucleos 
conseguiu cumprir com a meta atuarial de 12,44% (INPC 
+ 6% ao ano), alcançando a rentabilidade de 13,42% no 
seu programa de investimentos ao final do exercício.

recoNdução do PresideNte e do diretor 
FiNaNceiro

Considerando o bom trabalho que tem sido realizado 
pela atual diretoria do Nucleos, o Presidente Norman 
Victor Walter Hime e o diretor Financeiro Luiz Claudio 
Levy Cardoso foram reconduzidos por decisão unânime 

do Conselho Deliberativo, para um novo mandato de 3 
(três) anos (2012/2015), com o apoio das patrocinadoras 
Eletronuclear, INB e Nuclep.
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Plano de Custeio do Plano BásiCo de 
BenefíCios – PBB - 2012

Como ocorre anualmente, é aprovado pelo Conselho 
Deliberativo do Nucleos o Plano de Custeio do Plano Básico 
de Benefícios (orçamento geral do PBB), com a previsão 
dos recursos necessários para os pagamentos de todas as 
pensões e aposentadorias, até o último benefício previsto, 
sempre projetando um horizonte aproximado de 30 anos.

Trata-se de um trabalho técnico de alta complexidade, 
denominado “Avaliação Atuarial” e é realizado por 
profissional ou empresa de consultoria especializada e 
leva em conta, dentre outros fatores, a expectativa de 
vida de cada um dos participantes ativos, aposentados e 
pensionistas, concomitantemente com as obrigações de 
pagamentos que terão que ser suportadas pelo fundo de 
pensão ao longo do citado tempo de vida.

Para suportar o pagamento de todas as obrigações 
presentes e futuras, há a necessidade de que as 
contribuições sejam revisadas anualmente como previsto 
em Lei, comparando as obrigações do plano com as duas 
fontes de receitas básicas, a saber: i) patrimônio existente 
no Nucleos; ii) arrecadações mensais dos participantes 
ativos e aposentados e das patrocinadoras, na medida que 
são coletadas.

No caso do Nucleos a “Avaliação Atuarial” anual é realizada 
pela renomada empresa de consultoria, a Towers Watson, 
com base nos dados fornecidos pelas patrocinadoras 
(dados da folha de pagamento do pessoal da ativa) e pelo 
Nucleos (dados da folha de pagamento dos aposentados 
e pensionistas).

Para a elaboração da avaliação atuarial são utilizadas 
algumas premissas, como, por exemplo, a de evolução 
salarial. Nesse caso, adotamos como premissa a estimativa 
de que os participantes ativos terão um acréscimo real de 
salário  de 1% ao ano decorrente do adicional por tempo 
de serviço (ATS) e +1% ao ano por promoções anuais 
(dados que são confirmados pelas patrocinadoras).

Assim, quando são concedidos pelas patrocinadoras 
aumentos salariais superiores ao patamar fixado nas 
previsões anuais, há a necessidade de que o plano de 
custeio do PBB seja majorado para que esteja sempre 
adequado ao novo nível de obrigações das aposentadorias 
e pensões devidas, pois, caso contrário, não haverá recursos 
para honrá-las no futuro.

Entenda-se que, no ato das concessões, as aposentadorias 
são calculadas pela média dos últimos 12 salários de 

participação, conforme as regras do regulamento em vigor. 
Logo, quando em dado momento há aumento real de 
salário e se recalcula anualmente as futuras aposentadorias 
ocorre um desequilíbrio atuarial, uma vez que se arrecadou 
menos no passado do que será necessário para se pagar 
benefícios no futuro. 

A solução que a legislação impõe a todos os fundos 
de pensão, quando ocorrem situações desta espécie, é 
exatamente a revisão anual do nível de contribuições, 
tanto para os participantes quanto para as patrocinadoras 
(revisão do orçamento geral), de modo que as contas do 
plano possam estar perfeitamente equilibradas.

E foi exatamente isso que aconteceu, entre os anos de 2010 
e 2011, quando foram concedidos pelas patrocinadoras, 
aumentos salariais reais acima da premissa supracitada. 
Diante desse fato, no último dia 10 de fevereiro de 
2012, o Conselho Deliberativo aprovou o plano de 
custeio (orçamento geral do PBB), que vigorará a partir 
de 01 de abril de 2012, conforme é determinado pela 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
– PREVIC, através da sua Instrução n° 9, de 14/12/2010, 
observando o novo nível de obrigações.

Tal orçamento geral contempla alterações nos valores das 
contribuições para todos os participantes ativos e suas 
patrocinadoras, paritariamente. E tal paridade, no valor da 
contribuição, é exigência do artigo 6º da Lei Complementar 
108/01. Sendo assim, as contribuições normais de 
patrocinadora e contribuição média de participante foram 
fixadas no mesmo patamar de 7,62%.

Os participantes ativos terão o novo nível de contribuição 
lançado a partir do contracheque de abril, que será pago 
no início de maio de 2012.

Ressaltamos que não ocorrerão mudanças no atual nível 
das contribuições dos aposentados, uma vez que não 
houveram alterações nos valores das aposentadorias 
decorrentes dos fatos acima.

Igualmente, a contribuição a título de joia não sofrerá 
esses reflexos.
 
Por fim, registramos que, o plano de custeio do PBB-Nucleos 
para 2012, acarretará o pagamento de contribuições 
mensais em patamar inferior ao praticado pelos principais 
fundos de pensão do sistema Eletrobrás. 
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ElEiçõEs para dirEtor dE BEnEfícios 
do nuclEos

No dia 29 de fevereiro, teve início o processo eleitoral para 
escolha do Diretor de Benefícios do Nucleos – Instituto 
de Seguridade Social, cujo mandato começará em 31 de 
agosto de 2012. As regras e informações referentes ao 
processo estão disponíveis no link a seguir: 
https://www.multilinks.com.br/nucleos2012/https/votacao.cfm.

Sua participação é fundamental. Portanto, é essencial que 
mantenha seu cadastro atualizado, principalmente o seu e-mail 
- nosso principal canal de comunicação. Caso não o tenha 
fornecido, entre em contato com a área de atendimento. 

Horário de Atendimento: 8 às 17 horas (de segunda a sexta)
Tel: (21) 2173-1492/ (21) 2173-1493
www.nucleos.com.br                                                                                                                                                 
atendimento@nucleos.com.br

A eleição de um representante dos participantes para a Diretoria Executiva é o que dá sentido a democracia 
e um meio de preservação dos seus interesses.

Não deixe de exercer o seu direito! 
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Ex-dirEtorEs tErão quE indEnizar o nuclEos
Decisão da Justiça prevê ressarcimento do prejuízo de R$ 28,5 milhões causado 
ao Instituto

A Justiça Estadual do Rio de Janeiro condenou, em primeira instância, solidariamente, três ex-diretores do Nucleos – 
que dirigiram a entidade entre agosto de 2003 a agosto de 2005 – ao ressarcimento do prejuízo causado ao Instituto 
no valor de R$ 28,5 milhões. O valor da condenação foi acrescido de honorários advocatícios e custas processuais.

O prejuízo, ocorrido entre 2004 e 2005, foi decorrente da aquisição de títulos públicos federais de longo prazo no 
mercado secundário, com ágio em relação aos preços corretos então praticados pelo mercado, e foi apurado pelo 
perito designado pelo juízo. O valor da condenação será atualizado monetariamente, desde a citação, acrescido de 
juros legais de 1% ao mês, conforme os termos da decisão judicial.

Na sentença, foi isenta de responsabilidade a ex-gerente de investimentos, por entender a Justiça que ela não 
tinha poderes decisórios – portanto, apenas cumpria ordens. Os referidos dirigentes já haviam sido condenados 
administrativamente por tais atos pelo órgão de fiscalização do Governo Federal, a Secretaria de Previdência 
Complementar – SPC, hoje denominada Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc. A decisão, 
publicada em abril passado, é passível de recursos.

 
“Processo n.º 2008.001.127092-0 SENTENÇA NÚCLEOS 
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL propôs ação 
indenizatória em face de PAULO ROBERTO ALMEIDA 
FIGUEIREDO, ESPÓLIO DE GILDÁSIO AMADO FILHO, 
ABEL ALMEIDA e FABIANNA CARNEIRO CARNAVAL, 
qualificadas às fls. 2/3, alegando, em resumo, que é 
entidade fechada de previdência complementar acessível 
aos empregados das patrocinadoras INB, NUCLEP e 
ELETRONUCLEAR e NÚCLEOS; que é um fundo que 
administra planos previdenciários de funcionários das 
patrocinadoras que são sociedades de economia mista, 
regidos pelas Leis Complementares 108, 109 e Decreto 
5.469/2005; que o primeiro réu exerceu a presidência do 
instituto de 23.08.2003 e pediu o seu afastamento em 
abril de 2005; que o segundo réu exerceu o cargo de 
diretor de financeiro de 23.08.2003 a 30.08.2005, data 
que renunciou ao cargo; que o terceiro réu exerceu o 
cargo de diretor de benefícios de 23.08.2003 e foi 
exonerado em 31.08.2005; que a quarta ré exerceu o 
cargo de gerente financeiro de 05.08.2003 a 02.08.2005, 
data em que foi demitida; que esses afastamentos se 
deram pelo processo de desgaste no relacionamento 
dessa diretoria com o conselho deliberativo em virtude 
de diversas operações de aquisição de títulos públicos 
federais com fortes indícios de prejuízos para o fundo, 
com aplicação de recursos no fundo do Banco Santos; 
que a auditoria pela KPMG apurou irregularidades que 
pelo relatório foram apuradas transações de aquisições 
de títulos corrigidos por índices de inflação com 
vencimentos entre 2024 a 2045, investimentos em 
desacordo com a política de investimentos deliberada 
pelo Conselho em 2004; que a auditoria apurou que o 
prejuízo pode variar de R$9.335.333,00 a expressiva 
cifra de R$22.727.641,00; que o relatório narra que a 
parte autora incorreu no pagamento de títulos públicos 
acima do valor médio e mínimo de mercado o que 
resultou em prejuízo no ato da aquisição; que os 1º, 2º e 
3º réus respondem por essas aquisições na condição de 
dirigentes e assumiam a responsabilidade pelas 
operações; que a Srª. Fabianna é responsável solidária 
com os dirigentes, pois na condição de gerente financeira, 
executava e controlava as operações e aplicações de 
fundos de investimento, além de deter a incumbência de 
desenvolver análise técnica de mercado, que nesse caso 
não foi feito. Prossegue narrando os fatos para, afinal, 
requer a condenação dos réus a indenizar a autora pelos 
danos materiais sofridos, bem como em danos morais. A 
inicial veio instruída com os documentos de fls. 36/661. 
Citação de Gildásio às fls. 687, de Paulo Roberto às fls. 
691 e de Abel às fls. 693, Autos recebidos da Justiça 
Federal, em 13.11.2006, fls. 705. Às fls. 759, juntada de 
procuração pelo 3º réu - Abel. Às fls. 762, procuração de 
Paulo Roberto. Contestação de Abel às fls. 764, alegando 
que é funcionário antigo da Eletrobrás, uma das 
patrocinadoras da autora, tendo exercido o cargo de 
Diretor de Benefícios de 01.08.2003 a 31.08.2005; que 
acumulou também o cargo de Diretor Presidente a partir 
de 15.04.2005; que foi surpreendido com a presente 
ação, a qual não se refere a qualquer ato relativo à 
atividade de seguridade, referindo-se, exclusivamente, à 
mecânica de investimentos, afeitas exclusivamente à 
área financeira da entidade, não sendo responsável pelas 
aplicações de decisões de investimentos; que a inicial se 
refere às aplicações ocorridas nos anos de 2004 e 2005, 
cujas contas foram aprovadas sem ressalvas, o que 
exonera de responsabilidade os administradores, nos 
termos do que estabelece o artigo 134, § 3º da Lei das S/
As; que o prazo para anular as deliberações tomadas 
pela Assembleia prescreve em dois anos, prescrevendo 
em três anos a ação contra os fundadores, acionistas e 
administradores, logo, ocorreu a prescrição; que a ação 
anulatória da aprovação das contas é condição para a 
propositura de ação de responsabilidade civil. Com esses 
argumentos, requer a improcedência do pedido. 
Contestação acompanhada dos documentos de fls. 
787/876. Às fls. 877, contestação de Paulo Roberto 
Almeida Figueiredo, arguindo preliminar de ilegitimidade 
passiva, vez que pelo Estatuto da Autora, artigo 45, não 
é do presidente a atribuição de promover os investimentos 
e, sequer, escolher os melhores e mais adequados, 
cabendo à Diretoria Financeira tal encargo; que jamais 
autorizou ou vetou as aplicações e investimentos da 
entidade, os quais sempre foram escolhidos e analisados 
pelo Diretor Financeiro. No mérito, alegou que os 
investimentos sempre estiveram respaldados pelas 
análises de mercado e com a cooperação do Banco HSBC, 
através de contrato de custódia; que, como é de praxe no 
mercado de investimento, não são feitos apenas 
investimentos de renda fixa, mas de risco e longo prazo; 
que não houve qualquer operação irregular; que não 
houve qualquer prejuízo, não podendo ser aceito o laudo 
unilateral elaborado pela KPMG. Prossegue falando sobre 
mercado e, por fim, impugna as indenizações pleiteadas, 
requerendo a improcedência do pedido. Contestação 
acompanhada dos documentos de fls. 900/1001. Às fls. 
1002, petição de Abel, requerendo a juntada dos 
documentos de fls. 1003/4. Contestação do Espólio de 
Gildásio, às fls. 1005, alegando, em resumo, que inexiste 
ato ilícito (má-gestão), inexistência de violação às 
diretrizes fixadas pelo CMN, vez que, durante os anos de 
2003 até o início de novembro de 2004, o Banco Santos 
aparentava boa saúde e aparecia nos jornais e revistas 
especializadas, como sendo um banco que administrava 
recursos de terceiros na ordem de três bilhões de reais, o 
que indicava gozar o mesmo de boa saúde financeira; 
que em razão das boas condições do referido banco, foi 
que a Diretoria Executiva da autora optou que o Banco 
Santos substituiria o Banco Pactual na gestão do Fundo 
Urânio. Prossegue defendendo as decisões tomadas 
quanto às aplicações que a autora alega irregulares, 
requerendo pela improcedência do pedido. Contestação 
acompanhada dos documentos de fls. 1040/1211. Às fls. 
1.212, contestação de Fabianna Carneiro Carnaval, 
arguindo, em preliminar, que é parte ilegítima para figurar 
no pólo passivo, uma vez que exerceu, no período de 
agosto de 2003 a agosto de 2005, o cargo de gerente 
financeiro, não podendo ser responsabilizada por atos de 
competência exclusiva dos membros da Diretoria 
Executiva e dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, conforme 
previsto no Estatuto do NÚCLEOS, já que apenas 
executava as diretrizes adotadas pelos mesmos, 
limitando-se a cumprir ordens. No mérito, alegou 
inexistência de solidariedade, uma vez que a ré era 
empregada do autor e, por esse motivo, encontrava-se 
em patamar diferente dos demais réus, havendo entre 
eles uma relação de empregado e patrão, existindo 
eventualmente responsabilidade subsidiária; que todas 
as decisões que deram ensejo a presente ação foram 
tomadas pelo ex-dirigente, após a aprovação legal, nada 
existindo que posse indicar ter a ré praticado ato que não 
fosse aquele da ordem emanada; que quando foi 
contratada pela parte autora, ela já se utilizava dos 
serviços da empresa especializada em consultoria 
financeira (RISK OFFICE) focada em gerenciamento de 
risco que emitia mensalmente relatórios gerenciais dos 
investimentos a autora, com informações de mercado, 
não cabendo ela ré decidir acerca das aplicações de 
investimentos, ficando a seu cargo somente a execução 
das diretrizes adotadas pela diretoria executiva; que em 
procedimento administrativo restou prova a sua inocência. 
Com base nesses argumentos, requer a improcedência 
do pedido. Contestação acompanhada dos documentos 
de fls. 1.231/1397. Réplica às fls. 1404. As partes 
manifestaram-se em provas. A autora juntou os 
documentos de fls. 1432/1614. Saneador às fls. 1822/24, 
com deferimento de prova documental e pericial. Petição 
da autora às fls. 1824, juntando os documentos de fls. 
1934/2195. Laudo Pericial às fls. 2200/2223, seguido de 
manifestação de Paulo Roberto, fls. 2228/9; de NÚCLEOS, 
fls. 2230/1; de Fabiana às fls. 2242/7. Às fls. 2248/56 
manifestação de Paulo Roberto, seguido de parecer 
técnico de fls. 2257/2263, acompanhado de documentos. 
Às fls. 2315/8, manifestação de Abel Almeida. Às fls. 
2319, juntada do parecer técnico de NÚCLEOS, fls. 
2321/2333. Às fls. 2351, o espólio de Gildásio Amado 
junta os documentos de fls. 2352/2711. Às fls. 2718, o 
Sr. Perito requer complementação de honorários diante 

dos novos quesitos formulados, cujo valor foi impugnado. 
Às fls. 2753 foram homologados os honorários, tendo a 
parte autora agravado de instrumento, fls. 2756, cujo 
agravo foi provido, fls. 2768/2771. Às fls. 2778/2790, 
Laudo Complementar, seguido dos documentos de fls. 
2791/2925. Às fls. 2932, manifestação da NÚCLEOS 
quanto ao laudo. Às fls. 2936/43, manifestação de Paulo 
Roberto. Às fls. 2945/6, alegações finais da NÚCLEOS, 
seguido das alegações de Fabiana, fls. 2947/2950. Às fls. 
2952 e 2954, embargos de declaração quanto à 
necessidade de prova oral. Às fls. 2956/2970, alegações 
finais de Paulo Roberto. Embargos de Declaração 
rejeitados às fls. 2976, tendo as partes agravado retido. 
Alegações finais de Fabiana às fls. 2989/2992. É O 
RELATÓRIO. DECIDO. Objetiva a parte autora a 
condenação dos réus a indenizar os danos materiais que 
lhe foram causados, mais compensação pelos danos 
morais havidos, em razão dos réus, ex-diretores da própria 
autora, terem praticado atos lesivos contra o patrimônio 
de seus beneficiários. Alega a parte autora que os réus 
fizeram diversas operações de aquisição de títulos 
públicos federais com fortes indícios de prejuízos para o 
fundo, com aplicação de recursos no fundo do Banco 
Santos, cujos títulos foram corrigidos por índices de 
inflação com vencimentos entre 2024 a 2045, sendo os 
investimentos em desacordo com a política de 
investimentos deliberada pelo Conselho em 2004, tendo 
a parte autora efetivado pagamento de títulos públicos 
acima do valor médio e mínimo de mercado, causando-
lhe enormes prejuízos no ato da aquisição. Quanto às 
preliminares de ilegitimidade passiva arguidas pelos 1º e 
4º Réus - Paulo Roberto Almeida e Fabianna Carneiro, 
rejeito as mesmas, eis que seus fundamentos - exclusão 
de responsabilidade - são de mérito e, como tal, serão 
examinados. Quanto à alegação de prescrição, arguida 
pelo 3º Réu Abel Almeida, rejeito a mesma, uma vez que 
a prescrição começa a correr a partir da data da lesão, ou 
seja, do momento em que ficou constatado o efetivo 
prejuízo apurado pela auditoria. Logo, não houve o 
decurso do prazo prescricional. No caso, os réus Paulo 
Roberto Almeida Figueiredo, Espólio de Gildásio Amado 
Filho e Abel Almeida, à época dos fatos, exerciam a 
gestão da parte autora, já que ocupavam, respectivamente, 
o cargo de Presidente, Diretor Financeiro e Diretor de 
Benefícios, conforme termo de posse, que se encontra às 
fls. 67; enquanto a ré Fabianna Carneiro Carnaval ocupou 
o cargo de Gerente Financeiro no período de agosto de 
2003 a agosto de 2005. Quanto à ré Fabianna Carneiro, 
considerando que na estrutura administrativa da autora, 
ela pertencia ao segundo nível de hierarquia escalar, 
constituído de órgãos operacionais, designados de 
Gerência, que não possuía poderes de administração, 
não pode a ré ser responsabilizada pelos investimentos 
discutidos na presente ação. Examinando-se o estatuto 
da autora, temos no artigo 37 que compete ao Conselho 
Deliberativo deliberar, precipuamente, sobre as seguintes 
matérias: 1 - Política e normas gerais de administração 
da entidade e de seus planos de benefícios; 4 - Gestão de 
investimentos e plano de aplicação de recursos; 5 - 
Autorizar investimentos que envolvam valores iguais ou 
superiores a 5% dos recursos garantidores; O artigo 39 
estabelece que a Diretoria Executiva é o órgão responsável 
pela administração do NÚCLEOS, em conformidade com 
a política de administração traçada pelo Conselho 
Deliberativo. O artigo 40 estabelece que a Diretoria 
Executiva é composta de um Presidente, um Diretor de 
Benefícios e um Diretor Financeiro. O artigo 44 estabelece 
que compete a Diretoria Executiva: 1 - Aprovar e 
apresentar ao Conselho Deliberativo: a. ... b. Política e 
normas gerais e plano aplicação de recursos. O artigo 45 
estabelece que compete ao Presidente: 1 - Dirigir, 
coordenar e controlar as atividades do NÚCLEOS. Assim, 
dúvidas inexistem quanto às responsabilidades dos três 
primeiros réus. Logo, resta examinar se os investimentos 
realizados durante a gestão dessa diretoria sofreu a 
autora ou não prejuízos. Examinando a documentação 
que instrui a presente ação, temos às fls. 1520/1542 
laudo pericial realizado quando o processo tramitava na 
22ª Vara Federal do Rio de Janeiro, tendo o Perito 
nomeado concluído o seguinte: ´Pode atestar o perito 
que a nova diretoria do NÚCLEOS tem realizado todos os 
esforços necessários para os esclarecimentos dos fatos, 
referente à compra de títulos públicos praticada pelos 
ex-dirigentes, apresentando com clareza todas as 
informações a este perito. Sendo assim, com base nos 
documentos apresentados concluiu o perito: . Que a 
aquisição dos títulos públicos NTN -´B´ e NTN-´C´ com 
vencimento para 2024, 2031 e 2045, foram adquiridos 
com valor superior aos praticados no mercado. . Que tais 
aquisições ocorreram entre os anos de 2004 e 2005 
durante a gestão dos ex-dirigentes PAULO ROBERTO 
ALMEIDA FIGUEIREDO, GILDÁRIO AMADO FILHO, ABEL 
ALMEIDA E FABIANA CARNEIRO CASTRO. . Que não 
houve comprovadamente estudo técnico de passivo 
atuarial necessário, quando da aquisição de tais títulos. . 
Que tais aquisições feriram a política de investimentos 
da empresa aprovada na 118º Reunião Ordinária do 
Conselho Deliberativo, realizada em 29 de dezembro de 
2003. . Que não existe qualquer processo administrativo 
em curso tendente à decretação de intervenção no 
Nucleos Instituto de Seguridade Social. . Que o Órgão 
Competente DEFIS considera que a nova diretoria do 
Nucleos vem adotando, até o momento, as medidas 
apropriadas com relação à administração anterior.´ E, 
determinado fosse realizado laudo pericial neste Juízo, o 
Perito elaborou o laudo que se encontra às fls. 
2.200/2.223, complementado às fls. 2.778/2.790, 
seguido dos documentos de fls. 2.791/2.925. 
Respondendo ao quesito n. 6, fls. 2.204, afirmou o Perito 
que a aquisição dos títulos com vencimentos em 2.024, 
2.031 e 2.045, foi efetuado com ágio e que o prejuízo 
sofrido pela autora nos anos 2004 e 2005, em razão da 
compra desses títulos alcançou o montante de 
R$28.528.622,00 (quesito n. 7, fls. 2.205). Prosseguindo 
com a leitura do laudo pericial, conclui-se que os 
investimentos feitos na compra de títulos ´com ágio´ 
acarretaram, sem dúvida, prejuízo à autora no momento 
da compra. Logo, se o investimento feito na compra de 
título a longo prazo trará a autora ganhos, esse fato não 
altera a realidade ocorrida, ou seja, que a compra de 
título com ´ágio´ acarretou prejuízo à parte autora. A 
prova técnica nos leva a convicção de que a administração 
da autora incidiu em erro ao não solicitar estudo técnico 
de passivo atuarial necessário, quando da aquisição de 
tais títulos e em pagar ágio muito superior ao valor 
praticado no mercado, sem qualquer justificativa. Na 
hipótese, o que se está a discutir é se a gestão praticada 
pelos réus foi ou não eficiente, e a prova dos autos não 
deixa qualquer dúvida quanto à ineficiência dessa gestão, 
diante do prejuízo por eles acarretados à autora. Quanto 
ao pedido de dano moral, o mesmo não merece acolhida, 
uma vez que não restou comprovada a violação à honra 
objetiva da parte autora. Por todo o exposto, quanto à ré 
Fabianna Carneiro Carnaval, diante da fundamentação 
supra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando a 
parte autora ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios que fixo em R$10.000,00, na 
forma do § 4º do artigo 20 do CPC., considerando o 
irrisório valor dado à causa e o montante ora discutido. E, 
em relação aos três primeiros réus - Paulo Roberto 
Almeida Figueiredo, Espólio de Gildásio Amado Filho e 
Abel Ameida -, JULGO PROCEDENTE, em parte o pedido 
para condenar os mesmos, solidariamente, a pagar a 
parte autora os danos materiais sofridos, no valor de 
R$28.528.622,00 (vinte e oito milhões quinhentos e 
vinte oito mil e seiscentos e vinte e dois reais), conforme 
apurado pelo Perito deste Juízo, devendo a quantia ser 
corrigida monetariamente e acrescida de juros legais de 
1% ao mês a partir da citação. Considerando que a parte 
autora restou sucumbente em menor parte, condeno os 
três primeiros réus, solidariamente, ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 
10% sobre o valor da condenação. Transitado em julgado, 
sem requerimento das partes, dê-se baixa e, a seguir, 
arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de abril de 2011.” 
Ledir Dias de Araújo Juíza de Direito

VEJA A INTEGRA DA SENTENÇA ABAIxO:
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Nucleos oBTÉM gaNho líquido de cerca de 
r$ 50 Milhões

Programa de Investimentos do Instituto supera com folga a meta atuarial no 
fechamento do primeiro trimestre de 2012

PrograMa de iNVesTiMeNTos Nucleos Vs eFPcs
reNTaBilidade acuMulada eM 2012 (aTÉ Março)

6,40%

2,57%

3,99%
4,23%

Programa
Investimentos 

Nucleos

Mínimo Atuarial Mediana das EFPCs
em 2012 - Plano BD

Mediana das EFPCs
em 2012 - Global

No primeiro trimestre de 2012 o programa de investimentos 
do Nucleos acumulou alta de 6,40%, o que representa 
149% do mínimo atuarial. Este resultado se deveu, prin-
cipalmente, às sucessivas reduções, e expectativas de 
reduções, da taxa básica de juros, a Selic, pelo Comitê de 
Política Monetária - Copom. 

Além disso, é importante ressaltar que as metas para os 
segmentos de Renda Fixa e de Renda Variável foram al-
teradas na Política de Investimentos 2012-2016, e passaram 
a vigorar a partir de janeiro de 2012. As metas, ou bench-
marks, foram definidos levando-se em consideração as 
perspectivas dos diversos segmentos e optando-se pelos 
índices de melhor rentabilidade esperada para o ano, o 
que se mostrou uma estratégia acertada neste primeiro tri-
mestre. Isso evidencia e comprova a  competência do cor-
po técnico e da administração profissional que hoje existe 

dentro do Instituto. A equipe do Nucleos segue determinada 
a continuar com o bom desempenho dos investimentos e, 
assim, garantir o principal objetivo do Nucleos – que é pagar 
rigorosamente em dia todos os benefícios dos atuais e fu-
turos aposentados.

Vale destacar que, caso o resultado positivo do primeiro 
trimestre se concretize também nos próximos trimestres e 
o passivo atuarial permaneça estável ao longo do exercício 
de 2012, poderá ocorrer a diminuição das contribuições 
dos participantes e patrocinadoras no plano de custeio 
que vigorará a partir de abril de 2013.

Lembramos ainda que, a exemplo de todos os anos, somente 
se saberá do resultado do exercício com as necessidades do 
plano de custeio de 2013, quando ocorrer o fechamento 
contábil do mesmo, em 31 de dezembro de 2012.

MEtA AtuARIAL

PRoGRAMA DE INVEStIMENtoS

MeTa aTuarial Vs PrograMa de iNVesTiMeNTos
eVoluçÂo acuMulaTiVa eM 2012

R$ 50.000.000,00

0,00%

1,00%

2,00%

3,00%

4,00%

5,00%

6,00%

7,00%

-3,00

0,00

3,00

6,00

9,00

12,00

15,00

Jan/12 Fev/12 Mar/12 Abr/12 Set/12Mai/12 Jun/12 Jul/12 Ago/12 out/12 Nov/12 Dez/12

2,41

4,54

6,40

1,00
1,89

2,57

CONSUMIDOR

Previsões para o futuro

Previsões para o futuro

CENÁRIO INTERNACIONAL

VIAGENS INTERNACIONAIS VIAGENS INTERNACIONAIS

INFLAÇÃO

INFLAÇÃO

INFORMATIVO ELETRÔNICO DO NUCLEOS  ·  ANO VI · Nº 34 · 05 DE jUNhO 2012

Dólar alto: o que fazer – e o que não fazer
Quais são as dúvidas mais frequentes dos participantes dos fundos de previdência complementar na declaração do IR? 

As recomendações dos especialistas para os brasileiros que pretendem viajar 
para o exterior, comprar produtos importados ou mesmo investir

A recente alta do dólar em relação ao real tem gerado uma 
série de dúvidas para os brasileiros, seja àqueles com pla-
nos de férias no exterior, sejam eles investidores ou con-
sumidores preocupados com os preços dos produtos nos 
supermercados ou com uma possível elevação da inflação 
– e, como consequência, do valor dos aluguéis. Nas últimas 
semanas, revistas e jornais de todo o País tentam orientar 
seus leitores com dicas do que fazer – e não fazer. Eis as 
principais recomendações dos especialistas, selecionados 
nesta edição do Nuclin Express.

“O período de desaceleração dos IGPs [Índice Geral 
de Preços], de acordo com o coordenador de análises 
econômicas da Fundação Getulio Vargas (FGV), Sa-
lomão Quadros, aparentemente ficou para trás, mas 
nada indica que a trajetória do câmbio possa provo-
car uma escalada da inflação nos próximos meses. 
‘Não necessariamente vamos subir ladeira acima. 
Essa desvalorização do real já nasce meio moderada 
por outro efeito’. Do lado do consumidor, os impac-
tos da alta do dólar, na visão do economista da FGV, 
serão em produtos isolados, como óleo de soja e 
produtos de limpeza. Em sua avaliação, a evolução 
mais modesta da economia inibe repasses mais 
fortes de preços. O varejo, lembrou Quadros, não tem 
por hábito repassar toda a variação de custos que 
recebe da indústria.”

(em “Pressão do câmbio sobre a inflação deve ser moderada, prevê a FGV”, do 
Valor Econômico de 30 de maio de 2012)

 
“À medida que o dólar sobe, diminui o ânimo do turista 
brasileiro. Números apresentados ontem pelo Banco 
Central mostram que o gasto de viajantes no exterior 
caiu pela segunda vez seguida em abril e deve recuar 
novamente em maio. ‘São gastos diretamente afetados 
pelo câmbio, já que o dólar mais alto torna as viagens 
internacionais mais caras’, explicou o chefe adjunto 
do departamento econômico da instituição, Fernando 
Rocha. Nas agências de viagem, os preços mostram o 
efeito do dólar mais caro. Um pacote de oito dias para 
Orlando, nos EUA, por exemplo, custa US$ 2,4 mil. Em 
janeiro, a viagem sairia por pouco mais de R$ 4 mil. 
Hoje, chega perto de R$ 4,9 mil. A diferença é suficiente 
para pagar quase a metade de um pacote de sete dias 
para um resort em Porto Seguro, na Bahia.
Na corretora Confidence Câmbio, uma das maiores ca-
sas de câmbio turismo do País, com mais de 80 filiais, 
o movimento não sofreu grande alteração nos últimos 
meses, apesar da alta acumulada do dólar de 6,8% no 
mês de maio e de 25,5% em 12 meses. ‘Tem gente que 
deixa de comprar, mas também tem gente que compra 
apostando na alta’, afirma o dono da empresa, Paulo 
Volpe. Especialista no assunto, ele mesmo não recomen-
da o dólar como investimento. ‘É uma opção de reserva 
para quem vai viajar, mas no longo prazo existem muitas 
outras opções mais seguras e rentáveis’.”

(em “Dólar caro faz turista reduzir gastos”, do Jornal da Tarde de 25 de maio de 2012)

 
O consultor econômico Paulo Roberto Khun lembra que 
o dólar já havia chegado, em 2011, a R$ 1,64 e R$ 1,70. 
‘Agora, imagino que o dólar vá subir um pouco mais 
para buscar outro piso, que seria de R$ 1,95 a R$ 2,00, 
podendo chegar a R$ 2,20 em função de uma atuação 
forte do Banco Central brasileiro com o objetivo de for-
talecer as reservas, e com a queda real dos juros’, diz 
o consultor. Khun diz que esses fatores levam o dólar 
a procurar outro nível de trabalho, o que leva a outras 
implicações. ‘Os consumidores deverão ter um pouco 
mais de inflação por causa dos eletrodomésticos, trigo, 
vinho, azeite e até alho, que o país costuma comprar 
muito lá fora’. As viagens, segundo ele, também ficarão 
um pouco mais caras, inclusive levando-se em conta a 
tributação sobre as compras no cartão de crédito.
O economista Paulo Matos, professor de finanças do 
curso de pós-graduação em Economia (Caen), da Uni-
versidade Federal do Ceará diz que o cidadão que não 
compra importados ou que não vai viajar para o exterior 
no momento acredita que está imune a essa alta, o que 
não é verdade. ‘No dia a dia, temos produtos que são 
influenciados pelo dólar. Há produtos padrão que não 
vão subir de hoje para amanhã, mas é possível que a 
cesta básica de algumas famílias vá ficar um pouco mais 
cara, principalmente no preço de produtos que são com-
modities como trigo e soja’. Produtos mais sofisticados 
também reagem ao dólar, como carros importados e 
eletroeletrônicos. Para quem viaja ao exterior, a notícia 
também não é boa, pois significa que comprar e con-
sumir ficará mais caro. Mas é difícil prever o comporta-
mento da moeda americana.”

(em “Alta do dólar pode afetar o bolso do consumidor”, do jornal O Povo, de Fortale-
za-CE, de 2 de maio de 2012)

“O dólar saiu de um patamar de R$ 1,70 no fim de 
fevereiro, alcançou R$ 1,80 em meados de março e 
ganhou mais força ao longo de abril, até romper a bar-
reira de R$ 2 nesta semana. ‘Não existe câmbio ideal’, 
disse à BBC Brasil o economista Silvio Campos Neto, da 
Tendências Consultoria. O fenômeno não é exclusivo do 
Brasil e afeta moedas de outros países. Nesta semana, a 
moeda indiana, a rúpia, alcançou um mínimo histórico 
em relação ao dólar, como fruto da crise na zona do 
euro, que está afetando os mercados asiáticos. ‘Em 
maior ou menor intensidade, está afetando várias moe-
das’, disse à BBC Brasil o economista Homero Guizzo, 
da LCA Consultores.”

(em “Novo patamar do câmbio reforça dilema na economia”, do portal da BBC 
Brasil de 18 de maio de 2012)

“O dólar saiu de um patamar de R$ 1,70 no fim de 
fevereiro, alcançou R$ 1,80 em meados de março e 
ganhou mais força ao longo de abril, até romper a bar-
reira de R$ 2 nesta semana. ‘Não existe câmbio ideal’, 
disse à BBC Brasil o economista Silvio Campos Neto, da 
Tendências Consultoria. O fenômeno não é exclusivo do 
Brasil e afeta moedas de outros países. Nesta semana, a 
moeda indiana, a rúpia, alcançou um mínimo histórico 
em relação ao dólar, como fruto da crise na zona do 
euro, que está afetando os mercados asiáticos. ‘Em 
maior ou menor intensidade, está afetando várias moe-
das’, disse à BBC Brasil o economista Homero Guizzo, 
da LCA Consultores.”

(em “Novo patamar do câmbio reforça dilema na economia”, do portal da BBC 
Brasil de 18 de maio de 2012)

“Futuro: com a instabilidade no cenário externo, analis-
tas afirmam que é difícil prever como será a trajetória do 
dólar nos próximos meses. Guizzo, da LCA, projeta que 
a moeda americana encerre o ano em entre R$ 1,80 e 
R$ 1,85. Campos Neto, da Tendências, aposta em R$ 
2. ‘Continua na dependência de acomodação lá fora. O 
que não deve acontecer tão cedo’, afirma.”

(em “Novo patamar do câmbio reforça dilema na economia”, do portal da BBC 
Brasil de 18 de maio de 2012)

 
“A valorização do real, o aumento da renda das famílias 
e o surgimento de uma vigorosa classe média estimu-
laram, nos últimos anos, uma invasão de turistas do Bra-
sil nos principais destinos internacionais. A recente valo-
rização do dólar, que na semana passada ultrapassou 
a casa dos R$ 2 pela primeira vez em quase três anos, 
fez com que os turistas com planos de viagem para o 
exterior recalculassem as despesas e, em alguns casos, 
adiassem o passeio. As férias de julho, esperadas com 
ansiedade por milhões de pessoas, estão ameaçadas 
se o destino for além-mar. De acordo com a Associação 
Brasileira de Agências de Viagem, a disparada do dólar 
provocou, em maio, uma alta de 10% no preço dos pa-
cotes. 
Nem todos os turistas estão dispostos a adiar os seus 
sonhos. Uma maneira de evitar pagar mais é não es-
perar muito tempo para fechar negócio. “Se for viajar, 
compre logo”, diz Fabiano Rufato, do Grupo Fitta. Como 
o cenário externo ainda pode se deteriorar, há chances 
de o dólar subir ainda mais. As compras no cartão de 
crédito devem ser evitadas. Além do estresse provocado 
pelo sobe e desce cambial, a alíquota do Imposto sobre 
Operações Financeiras que recai sobre elas é de 6,38%. 
No cartão pré-pago, que pode ser recarregado pela in-
ternet e por telefone, é de apenas 0,38%.

(em “E as férias de julho, como ficam?”, da revista IstoÉ de 18 de maio de 2012)

“A contaminação generalizada dos preços pelo câmbio 
pode ocorrer, mas os próprios especialistas consideram 
esse cenário improvável. O professor Fábio Kanczuk, da 
Universidade de São Paulo (USP), acredita que o im-
pacto do câmbio sobre a inflação só será duradouro se 
o dólar ficar em torno de R$ 2 por muito tempo. ‘Se o 
dólar for persistente, aí, sim, haverá algum efeito sobre 
a inflação’, prevê.”

(em “Valorização do dólar deve pressionar preço de energia e aluguel, 
preveem especialistas”, do jornal DCI de 15 de maio de 2012)

“
“

“

“
“

“

“

“
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Nucleos maNtém certificação da Norma 
iso 9001

Você tem até sexta-feira para Votar
O Nucleos agradece a todos que já votaram, a participação 
na eleição para novo diretor de Benefícios e lembra aos que 
ainda não o fizeram que o período da votação se encerrará 
às 17 horas do dia 22 de junho, próxima sexta-feira.

Para aqueles que não receberam o kit com a senha para 
votação eletrônica pelos correios, basta acessar a área res-
trita no site do Nucleos (www.nucleos.com.br) com sua 
matrícula e patrocinadora para obter a 2ª via da senha e, 
com ela, poder votar.

Participe! Siga as instruções enviadas no seu kit de votação e 
exerça seu direito de voto no link https://www.multilinks.com.
br/nucleos2012/https/votacao.cfm Não deixe para a última 
hora, para não correr o risco de o site estar congestionado! Seu 
voto será computado automaticamente e com total segurança.

Qualquer dúvida deverá ser dirigida diretamente à Comis-
são Eleitoral através do e-mail comissaoeleitoral@nucleos.
com.br, ou por carta, endereçada à sede do Instituto, loca-
lizada na Av. República do Chile, 230 – 15º andar, Ala Sul, 
Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20031-919.

Com grande satisfação, informamos aos participantes 
que o Nucleos obteve a recertificação da Norma ABNT 
NBR ISO 9001:2008 – Sistemas de Gestão da Qualidade 
para o período de 2012 a 2015. Entre os dias 13 e 15 de 
junho, o Instituto passou pela terceira vez por auditoria da 
empresa Bureau Veritas Certification – BVC, líder mundial 
em certificação de Qualidade, e manteve a certificação, 
que abrange o escopo Gestão de Planos de Benefícios de 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar.

“Cada vez que retorno ao Nucleos para realizar a audito-
ria, me surpreendo com a evolução e, espero que o Instituto 

continue neste caminho.”, ressaltou o auditor líder da empre-
sa Bureau Veritas Certification – BVC, Sr. Marcos Santos 
Vahia de Abreu. 

Este ganho demonstra o esforço, superação, união e coopera-
ção não só da equipe do Nucleos, como também a com-
preensão dos participantes e assistidos pelo bem comum que 
é construir uma entidade cada vez melhor, com profissiona-
lismo e competência. A excelência nos serviços oferecidos é o 
foco do Instituto e, portanto, a especialização e qualificação do 
seu corpo técnico e da sua administração são características 
que nunca poderão ficar em segundo plano. 

Da esquerda para direita: João Camilo Antunes Netto (Consultor de Qualidade); Ruy Costa Ferreira Filho (Gerente de Investimentos); Reginaldo 
de Santana Ribeiro (Gerente Financeiro); NormanVictor Walter Hime (Presidente); Marcos Santos Vahia de Abreu (Auditor Líder da empresa 
BVC); Jorge Pedro da Costa Ewbank (Gerente de Administração e Gestão de Pessoal), Kenia Merheb Diniz (Assessora do Conselho Deliberativo) 
e Isaac Ferreira da Silva, Gerente de Controles Internos e Tecnologia.
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Maria aparecida é eleita diretora de 
Benefícios do nucleos para o período 

2012/2015

Na última quarta-feira, dia 27 de junho de 2012, a Co-
missão Eleitoral do Nucleos obteve o resultado da vota-
ção para eleger o novo Diretor de Benefícios da entidade: 
com a maioria dos votos, Maria Aparecida da Silva venceu 
a eleição. O mandato da nova diretora será de três anos, 
com início no dia 31 de agosto de 2012.

Engenheira de formação, com ampla experiência geren-
cial, certificada desde 2010 pelo ICSS – Instituto de Cer-
tificação dos Profissionais de Seguridade Social –, recém - 
aposentada da patrocinadora Nuclep, onde trabalhou por 

34 anos, e com quase 20 anos de atuação junto ao Nucleos, 
como membro e presidente do seu Conselho Deliberati-
vo, Maria Aparecida resumiu assim seus próximos passos: 
“Assim que tomar posse, perseguirei com rigor tudo aquilo 
que tracei em minha proposta de campanha e como mi-
nhas metas prioritárias: uma gestão técnica, em sintonia 
com os demais membros da Diretoria Executiva, maior 
humanização dos serviços e um diálogo sempre aberto e 
muito franco com os participantes do Nucleos. - Eles podem 
contar comigo, porque trabalharei sempre exclusivamente 
em defesa dos interesses da coletividade”.
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ElEição do dirEtor dE BEnEfícios
uais são os principais cuidados que esse púico deve ter no momento do preenchimento da declaração? 

Comissão ElEitoral do NuClEos homologa

 maria aparECida da silva para o Cargo

Hoje, 6 de julho de 2012, a Comissão Eleitoral do Nucleos 
divulgou a homologação do resultado da eleição para a 
Diretoria de Benefícios. A candidata eleita, a engenheira 
Maria Aparecida da Silva, será empossada no dia 31 de 
agosto de 2012.

Diante da importância e das responsabilidades do cargo, 
Maria Aparecida manifestou o seu desejo de comparecer 
regularmente ao Nucleos até o dia de sua posse, com o 
objetivo de se inteirar por completo dos assuntos em an-
damento da sua futura pasta e para que seja feita a melhor 
transição possível. Mesmo com sua experiência acumula-

da como conselheira e presidente do Conselho Deliberati-
vo, este interesse é de suma importância, pois o diretor de 
Benefícios, junto aos demais membros da Diretoria Execu-
tiva, administram recursos destinados ao pagamento de 
aposentadorias e pensões da ordem de R$ 1,7 bilhão.

O atual diretor de Benefícios, Mario Jorge de Lima Soa-
res, cujo mandato terminará em 30 de agosto deste ano, 
prontificou-se em colaborar em tudo que estiver ao seu 
alcance para que todas as informações sejam transmitidas 
com antecedência à diretora eleita.

Norma ISO 9001: com muito orgulho, o Nucleos 
apresenta a todos os seus participantes e assis-
tidos o certificado da recertificação, válida até 
13 de julho de 2015.
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Nucleos fecha o primeiro semestre com 
gaNho líquido de r$ 80 milhões Nos 
iNvestimeNtos

O Nucleos encerrou o primeiro semestre de 2012 com um resultado bastante favorável: rentabilidade de 11,77% con-
tra um mínimo atuarial de 5,59%, superando ainda a mediana dos demais fundos de pensão que possuem planos de 
Benefício Definido. Tal fato propiciou um ganho líquido de R$ 80 milhões para os investimentos do Instituto e, com isso 
o patrimônio líquido alcançou a cifra de R$ 1,746 bilhão. Observe os gráficos abaixo:

Fechamento contábil revela resultado além da meta atuarial prevista para o 
mesmo período
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evoluÇÃo do patrimÔNio líquido 

Nos últimos três anos da atual gestão, houve uma evolução substancial do patrimônio líquido do Nucleos, como pode 
ser observado pelo quadro evolutivo seguinte, fortalecendo cada vez mais a entidade e, consequentemente, o seu Plano 
Básico de Benefícios e a segurança de seus participantes.
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No dia 25 de junho de 2012, deu-se início ao novo man-
dato do presidente Norman Victor Walter Hime e do diretor 
Financeiro Luiz Claudio Levy Cardoso. Ambos foram recon-
duzidos pelo Conselho Deliberativo até junho de 2015. 

A nova diretora de Benefícios, eleita diretamente pelos partici-
pantes, Maria Aparecida da Silva, que sucederá o atual diretor 
também eleito, Mário Jorge de Lima Soares, tomará posse no 
dia 31 de agosto próximo, com mandato até agosto de 2015.

*Entenda o que é meta atuarial:  é a rentabilidade mínima necessária dos investimentos de um plano de previdência 
complementar na modalidade de Benefício Definido, para garantir o equilíbrio e o cumprimento dos compromissos atu-
ais e futuros com seus participantes e assistidos. A meta atuarial é composta pela taxa de juros combinada ao índice de 
inflação, que, no caso do Nucleos, é 6,0% ao ano + INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). A meta atuarial, 
como parâmetro mínimo para a rentabilidade dos investimentos, necessita que as suas premissas sejam observadas na 
evolução do passivo atuarial, pois caso isso não ocorra em determinado exercício, haverá a necessidade de ajustes no 
valor das contribuições de participantes e patrocinadoras para suprir os pagamentos das obrigações futuras.
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As portAs estão AbertAs
Novo caNal é laNçado para facilitar aiNda mais a comuNicação eNtre o 
Nucleos e seus participaNtes

Um canal de comunicação novo, permanente e direto entre 
o Nucleos e seus participantes. Dinâmico, prático e trans-
parente. Seu nome: portas abertas. 

A partir de hoje a diretora de Benefícios, Maria Aparecida, 
estará à sua espera. 

Se você, participante ou assistido, tem alguma dúvida so-
bre o plano de benefícios, empréstimos ou contribuição; 
se você vai se aposentar e precisa de orientação; se quer 

conhecer as instalações e a equipe de nossa entidade; ou 
se deseja fazer críticas ou sugestões, agora agende a sua 
visita. Ligue para (21) 2173-1492, (21) 2173-1493 ou 
0800-0241997; ou envie um e-mail para atendimento@nucleos.
com.br. Simples assim. 

Queremos aperfeiçoar o nosso relacionamento com você, 
conhecer as suas necessidades e aproximá-lo do Nucleos.

Sinta-se acolhido. As portas já estão abertas. 

NUCLEOS

Nucleos Nucleos
República do Chile, 230

15º andar – Ala Sul – Centro  

Rio de Janeiro/ RJ

INFORMATIVO ELETRÔNICO DO NUCLEOS  ·  ANO  VI  ·  Nº 41 · 13 de setembro de 2012

Visita da noVa diretora de 
Benefícios do nucleos à 

inB/resende
No dia 03/09/12, a nova Diretora de Benefícios do Nucleos, Maria Aparecida da Silva, em seu primeiro dia de trabalho 
no novo cargo, esteve na INB/Resende, cumprindo assim uma das metas de sua campanha: instituir uma rotina de con-
tatos presenciais, ouvindo os participantes, procurando encontrar soluções para o melhor atendimento e tirando dúvidas 
sobre os serviços prestados.

Maria Aparecida, bem como a Gerente de Seguridade Supletiva, Maria Luisa Miranda, e a assistente administrativa 
Clarissa Fróes, fizeram uma apresentação do Nucleos para os novos funcionários daquela patrocinadora. 

Além disso, a equipe, que também contou com o técnico Wilson Mesquita, esteve de plantão durante todo o dia respondendo 
perguntas e esclarecendo dúvidas sobre os assuntos relacionados ao Plano de Benefícios, incluindo empréstimos já realizados.

Paralelamente, evento similar ocorreu na unidade da INB em Caetité – BA. O técnico Ítalo J. da Silva esteve naquela 
unidade, com o mesmo objetivo: apresentou o Nucleos para os novos funcionários e ainda permaneceu durante todo 
o dia à disposição para prestar esclarecimentos sobre quaisquer assuntos relacionados ao Plano de Benefícios do nosso 
Instituto.

Os encontros alcançaram resultados excelentes e estreitaram um pouco mais os laços entre o Nucleos e os participantes.

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS
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No próximo dia 31 de agosto, Maria Aparecida 

da Silva iniciará seu mandato como diretora de 

Benefícios. Há alguns anos participando da vida 

do Nucleos, ela terá à frente uma nova rotina com 

muitos desafios. Como pretende enfrentá-los? Quais 

são seus compromissos e prioridades em relação aos 

participantes? E o que eles, os participantes, podem 

esperar? É o que Maria Aparecida revela a seguir, 

nessa entrevista exclusiva para o Nuclin Express, 

pautada pela importância de os participantes e 

assistidos conhecerem melhor quem, a partir de 

agora, passa a defender os seus interesses.

1  A Sra. está envolvida na gestão do Nucleos há muitos anos. 
De que maneira essa experiência poderá ajudá-la em sua nova 
função?
Com as experiências adquiridas ao longo dos anos, acredito que 
cumprirei bem a missão a mim confiada pelos participantes, e 
que muito me deixou honrada. Mas estou ciente dos desafios 
que terei pela frente. Nesse sentido, vou trabalhar com rigor 
para concretizar uma a uma as propostas da campanha eleito-
ral. Farei isso em total sintonia com os demais membros da Dire-
toria Executiva e com o apoio do corpo funcional do Nucleos.

2  Quais são os maiores desafios que vê pela frente? 
Não tenho a menor dúvida de que o maior desafio do gestor de 
um fundo de pensão como o Nucleos é assegurar a cada um de seus participantes o pagamento dos benefícios contra-
tados. Temos que honrar esse compromisso. Com responsabilidade, realizarei um trabalho de continuidade da excelência 
já apresentada pelas áreas de administração e de investimentos da entidade. Mais ainda, é preciso aperfeiçoar o relacio-
namento com os participantes e compreender suas reais necessidades no presente e também para o futuro.

3  E como pretende enfrentar esses desafios?
Para enfrentá-los, vou estabelecer uma política de excelência 
também na área de atendimento e um relacionamento de 
total confiança com os nossos participantes, sejam eles ati-
vos ou assistidos. Vou estabelecer um diálogo aberto e franco 
com todos, ouvir suas críticas, suas expectativas. Quero es-
treitar os laços. Para isso, irei viabilizar uma rotina de contatos 
presenciais e uma política de “portas abertas”, com disponibi-
lidade para discutir cada caso e para procurar soluções visando 
ao melhor atendimento.
Outro aspecto que considero também fundamental é a Edu-
cação Financeira e Previdenciária. Buscarei parceiros para 
possibilitar um programa adequado de informação e forma-
ção sobre temas relevantes para a segurança e tranquilidade 
das famílias. Darei foco ainda ao Programa de Preparação 
para a Aposentadoria, abordando aspectos como sucessão, planejamento pessoal e vida social. Ou seja, ajudarei o 
participante a viver a sua aposentadoria de forma plena e gratificante.

4   Durante a sua campanha, a Sra. estabeleceu metas. Acredita que vai atendê-las?
Certamente. Os nossos participantes são a razão da nossa fundação: sem eles, o Nucleos não teria o menor sentido. E é 
por eles que doarei minha total dedicação, lealdade e comprometimento na direção do Instituto. Este foi o compromisso 
que assumi desde o momento em que me candidatei. Darei o melhor de mim para esta instituição e pelos participantes, 
com um trabalho firme, privilegiando a via da construção coletiva. Vou continuar com o meu estilo de sempre: sincerida-
de e determinação no trato dos problemas e na construção de alternativas. Com todo empenho, manterei as melhorias 
alcançadas e buscarei novos avanços.

5   Quais são as suas impressões do Instituto de hoje?
Nos últimos anos, a Previdência Complementar mudou, a 
política econômica do País mudou, o próprio Brasil mudou. 
E muito. Houve uma profunda transformação na gestão das 
instituições de previdência complementar por força da legis-
lação, de mudanças da política econômica e das novas regras 
do mercado. Os fundos de pensão precisaram se ajustar aos 
novos tempos – e o Nucleos fez o seu dever de casa. Venceu 
enormes desafios, superou as adversidades e, hoje, tem um 
patrimônio consistente: saiu de um patrimônio de aproxima-
damente 500 milhões de reais em junho de 2005, e alcançou 
1,7 bilhão de reais em junho de 2012. Ou seja: cerca de três 
vezes e meia a mais. 

6   Tudo isso, graças a um trabalho de equipe...
Sem dúvida. Foi um trabalho conjunto desenvolvido por todos os membros dos órgãos estatutários e norteado pelo 
profissionalismo e capacitação dos gestores. Diante desse resultado, o ambiente atual é amplamente favorável à conti-
nuidade do trabalho já consolidado, visando a um Nucleos ainda mais forte. 

7  Como a Sra. vê a questão da exigência da certificação dos gestores das Entidades Fechadas de Previdência Comple-
mentar – EFPCs?
Além de ser uma exigência [por força da Resolução nº 3792/2009, do Conselho Monetário Nacional – CMN], a certifi-
cação de profissionais dos fundos de pensão é um processo de aferição de conhecimentos e habilidades individuais de 
extrema importância. Com ela, o Nucleos – e qualquer outro fundo de pensão – eleva-se a um novo e distinto patamar 
de reconhecimento técnico no âmbito das Entidades Fechadas de Previdência Complementar.

8   Como está sendo conduzido o processo de transição?
De forma tranquila. Tenho toda a consideração dos membros da Diretoria Executiva e profissionais do corpo funcional, 
que me atualizam os dados e as informações da gestão. Especificamente quanto à Diretoria de Benefícios, mesmo an-
tes desta fase de transição, o atual titular, Mário Jorge, já havia se prontificado em colaborar para manter a rotina dos 
trabalhos da pasta, o que está exemplarmente sendo cumprido.

9   Em relação aos assistidos, a Sra. pode antecipar como será o seu relacionamento com eles? Pretende desenvolver 
alguma nova ação com este grupo?
Será uma relação de muito carinho e atenção. Como disse, pre-
tendo instituir uma rotina de contatos presenciais e uma política 
de “portas abertas”, ouvindo-os, discutindo cada caso e procu-
rando encontrar soluções para o melhor atendimento e tirando 
dúvidas sobre os serviços prestados. Pretendo criar o encontro 
anual dos aposentados e pensionistas, buscando parceiros inte-
ressados também em prestar este tipo de serviço. Vejo que este 
evento é uma peça-chave para promover maior integração e va-
lorizar a importância da entidade na vida após a aposentadoria, 
informando sobre qualidade de vida na terceira idade.

ENTREVISTA

Fotos: Isaac Ferreira da Silva
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ERRATA AO NUCLIN Nº 67
ESPECIAL EMPRÉSTIMOS 

(nOvAS REgRAS A PARTIR dE 1° dE MAIO dE 2012)

A presente ERRATA objetiva retificar parcialmente o caderno Especial Empréstimos, devido a um erro de digitação na 
taxa diária de Encargos Financeiros.

 

Onde se lê: Leia-se:

d.1) Para os ativos e autopatrocinados – taxa diária 
de 0,019942200% (com base no ano comercial, que é 
o período de tempo em que se considera que o ano tem 
360 dias e cada um dos meses 30 dias, indistintamente), 
cobrada sobre o saldo devedor; e

d.1) Para os ativos e autopatrocinados – taxa diária 
de 0,001999400% (com base no ano comercial, que é 
o período de tempo em que se considera que o ano tem 
360 dias e cada um dos meses 30 dias, indistintamente), 
cobrada sobre o saldo devedor; e

Onde se lê: Leia-se:

d.2) Para os assistidos – taxa diária (com base no ano 
comercial, que é o período de tempo em que se consi-
dera que o ano tem 360 dias e cada um dos meses 30 
dias, indistintamente) cobrada sobre o saldo devedor e 
observará o seguinte:

d.2) Para os assistidos – taxa diária (com base no ano 
comercial, que é o período de tempo em que se considera 
que o ano tem 360 dias e cada um dos meses 30 dias, in-
distintamente) cobrada sobre o saldo devedor e observará 
o seguinte:

PAg 5

valor do Empréstimo Taxa diária de Seguro

Até 2,5 vezes a remuneração 0,019942200%

Acima de 2,5 vezes a
remuneração

0,028217600%

valor do Empréstimo Taxa diária de Seguro

Até 2,5 vezes a remuneração 0,001999400%

Acima de 2,5 vezes a
remuneração

0,002832200%
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NUCLEOS LANÇA PROGRAMA DE 
EDUCAÇÃO FINANCEIRA  

E PREVIDENCIÁRIA 

Dia 3 de outubro será o lançamento oficial do Programa de Educação Financeira e 
Previdenciária do Nucleos, desenvolvido em parceria com o Itaú Unibanco, visando a 
orientação dos participantes sobre as melhores estratégias para manter o equilíbrio do 
orçamento familiar e ainda poupar para o futuro.

O evento de lançamento contará com a palestra ¨Use bem seu dinheiro e saia do vermelho¨, 
seguida de atendimento personalizado aos participantes por técnico do Itaú Unibanco 
(Clínica Financeira).

Se você tem interesse em participar, ao receber o convite faça imediatamente sua reserva, 
pois as inscrições são limitadas à capacidade do auditório da sede do Nucleos, no Rio de 
Janeiro. Aqueles que não puderem participar no dia 3 de outubro, terão outras oportunidades 
em datas ainda não confirmadas.

Além da programação de palestras e do atendimento personalizado, o Programa de Educação 
Financeira e Previdenciária do Nucleos contará com um hotsite exclusivo com cartilhas, 
informações sobre a agenda do programa e dicas para usar melhor o seu dinheiro.

Mantenha-se atento às novidades do programa e aproveite mais esta iniciativa do Nucleos 
para se aproximar de você e da sua família, proporcionando reflexão e conhecimento sobre 
suas finanças.

Diretoria Executiva
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Diretora De Benefícios Do 
nucleos na nucleP

Dando prosseguimento à rotina de contatos presenciais com os participantes, a Diretora de Benefícios do Nucleos, Maria 
Aparecida da Silva, esteve na patrocinadora NUCLEP/Itaguaí, na última quarta-feira, dia 12 de setembro.

Nesse segundo contato direto, Maria Aparecida, juntamente com a Gerente de Seguridade Supletiva, Maria Luisa Mi-
randa, passou o dia esclarecendo dúvidas, orientando e atualizando os participantes vinculados à NUCLEP sobre os 
diferentes assuntos relacionados ao nosso Instituto.

Os resultados foram positivos e demonstram, mais uma vez, que este novo canal, implantado pela atual diretora de 
benefícios, tem por propósito humanizar o atendimento do Nucleos com os seus participantes.

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS
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Nucleos realiza primeira palestra 
de educação FiNaNceira

O Nucleos deu início ao seu Programa de Educação 
Financeira e Previdenciária no dia 3 de outubro com uma 
palestra sobre Saúde Financeira. O evento foi realizado no 
auditório do prédio da sede do Instituto e teve a partici-
pação do especialista em planejamento financeiro pessoal 
Leandro de Paula Loyola, cedido pelo Itaú Unibanco.

A Diretora de Benefícios do Nucleos, Maria Aparecida da 
Silva abriu a palestra representando o presidente, Norman 
Victor Walter Hime. Após a apresentação do especialista, 
o diretor Financeiro, Luiz Claudio Levy Cardoso, ressaltou 
a importância do planejamento financeiro na vida indivi-
dual e familiar de cada indivíduo, principalmente para o 
futuro de todos, frente ao complexo quadro econômico 
global e ao aumento da expectativa de vida, entre outros 
fatores. Durante a palestra, Leandro Loyola deu dicas de 
como “sair do vermelho” e se alcançar a saúde financei-
ra, e mostrou os principais elementos que influenciam 
diretamente no planejamento financeiro. 

Especialista em planejamento financeiro pessoal deu dicas aos participantes de como “sair do vermelho”

Na plateia, participantes das patrocinadoras Eletronuclear, 
INB, Nuclep e do próprio Nucleos, além de participantes 
assistidos e do membro do Conselho Deliberativo Carlos 
Eduardo Del Negro Sansone. Para Cristina Figueiredo, 
funcionária da Nuclep e representante do Nucleos, e para 
Paulo Sérgio, aposentado pela INB, a palestra foi muito 
importante para quem está com problemas financeiros – 
ambos afirmaram que irão adotar muitos dos conselhos 
apresentados pelo especialista. Cristina ressaltou que 
muitos participantes ainda precisam de ensinamentos 
para que não apenas saiam do vermelho, “mas nem en-
trem no vermelho”. 

“Esta iniciativa do Nucleos é admirável – inclusive, a 
Asan apoia completamente o projeto Portas Abertas. A 
maior dificuldade que vejo é a família estar unida com 
o mesmo pensamento, aliar ideias diferentes. Este foi o 
aspecto que, durante a palestra, vi como primordial, pois 
os problemas financeiros têm que ser resolvidos em con-
junto. A família inteira precisa ouvir os conselhos do es-
pecialista”, destacou Rubem Braga, presidente da Asan 
– Associação dos Aposentados do Nucleos.

Após palestra, Leandro Loyola prestou atendimento in-
dividual, espaço reservado a todos os que quiseram tirar 
suas dúvidas.

Maria Aparecida, Luiz Claudio Levy Cardoso e Leandro Loyola.   
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Leandro Loyola
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Projeto Portas abertas
DIRETORA DE BENEFÍCIOS EM POÇOS DE CALDAS

No dia 19/09/12, a Diretora de Benefícios, Maria Aparecida da Silva, visitou a unidade da INB, em Poços de Caldas.

A visita teve dois momentos distintos:

Pela manhã, na sala de palestras do prédio administrativo da INB, Maria Aparecida, acompanhada da Gerente de 
Seguridade Supletiva, Maria Luisa Miranda, esteve à disposição dos participantes, esclarecendo dúvidas, orientan-
do-os e atualizando-os sobre os diferentes assuntos relacionados ao Plano de Benefícios do NUCLEOS, incluindo 
simulação de aposentadoria e outros temas também relevantes. 

À tarde, foi a vez dos nossos assistidos e pensionistas receberem toda a atenção que merecem do Instituto. Maria 
Aparecida e Luisa, acompanhadas da representante local, Maria Cristina Gomes, em local reservado no centro da 
cidade de Poços, deram aos aposentados a oportunidade de perguntar, tirar dúvidas, além de conhecer melhor o 
Plano de Benefícios do NUCLEOS.

Os encontros foram muito proveitosos e marcados de cordialidade.  

Esta foi a 3ª visita do Projeto Portas Abertas, que tem como objetivo principal aproximar o Nucleos dos seus par-
ticipantes e assistidos.

Além desses eventos, no dia 17/09/12, a diretora de benefícios e o presidente em exercício, Luiz Levy, receberam a 
visita de membros da diretoria da ASAN - Associação dos Aposentados do Nucleos, Srs. Rubem Braga e Giuseppe 
Viglio, e Srª. Maria Nirvandy Guedes. 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS
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Nucleos alcaNça gaNho líquido 
de R$144 milhões No fechameNto 

do teRceiRo tRimestRe
Resultado acima do esperado no período de janeiro a setembro de 2012

A rentabilidade do Programa de Investimentos do Nucleos, no acumulado do ano até o mês de setembro foi de 
19,53%, representando 222,94 % do mínimo atuarial de 8,76%. O fato constituiu um ganho líquido significativo, 
no valor de R$144 milhões, para os participantes do Plano de Benefícios do Instituto.

Comparando com os dados divulgados pela Risk Office, em-
presa de consultoria financeira e gerenciamento de Riscos, 
conforme o quadro a seguir, o Nucleos teve um desempenho 
superior à mediana das demais Entidades Fechadas de Previ-
dência Complementar – EFPC’s que oferecem o mesmo tipo 
de plano de benefícios do Nucleos, Benefício Definido – BD. 

O fato acima descrito em muito decorre da queda gradativa 
que tem sido verificada nas taxas de juros em função dos 
títulos públicos federais de longo prazo do Nucleos esta-
rem marcados a preço de mercado, estratégia adotada 
pela sua Diretoria Executiva desde dezembro de 2010.

Os gráficos a seguir mostram, até 30 de setembro de 2012, a evolução mensal do Programa de Investimentos e das 
Reservas Matemáticas necessárias para o cumprimento das obrigações.

*Entenda o que é meta atuarial: é a rentabilidade mínima necessária dos investimentos de um plano de previdência 
complementar na modalidade de Benefício Definido, para garantir o equilíbrio e o cumprimento dos compromissos atu-
ais e futuros com seus participantes e assistidos. A meta atuarial é composta pela taxa de juros combinada ao índice de 
inflação, que, no caso do Nucleos, é 6,0% ao ano + INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). A meta atuarial, 
como parâmetro mínimo para a rentabilidade dos investimentos, necessita que as suas premissas sejam observadas na 
evolução do passivo atuarial, pois caso isso não ocorra em determinado exercício, haverá a necessidade de ajustes no 
valor das contribuições de participantes e patrocinadoras para suprir os pagamentos das obrigações futuras.

Com a queda que tem ocorrido com as taxas de juros no mercado, está em análise a redução da meta atuarial, com-
patibilizando-a com os futuros retornos que são esperados para os investimentos no cenário que se vislumbra para os 
próximos anos. 

META ATUARIAL VS PROGRAMA DE INVESTIMENTOS - EVOLUÇÃO ACUMULATIVA EM 2012

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS NUCLEOS  VS EFPCS - 
RENTAbILIDADE ACUMULADA EM 2012 (ATé SETEMbRO)
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Os desafiOs dO “nOvO tempO”
33º Congresso dos Fundos de Pensão discute o futuro da Previdência Complementar no País

Entre os dias 24 e 26 de outubro ocorreu o evento mais importante para o setor de previdência privada nacional, o 33º 
Congresso dos Fundos de Pensão. Esta edição, realizada no Transamérica Expocenter, em São Paulo, obteve recorde de 
público – mais de 3.700 participantes, entre eles os conselheiros, diretoria e gestores do Nucleos – e mostrou a impor-
tância que a previdência complementar tem para o País, tanto sob o ponto de vista social quanto o econômico. 

Com o tema central “Transição para um Novo Tempo” e diante da sua evidente importância, o congresso atraiu os 
principais personagens do setor previdenciário: dirigentes, conselheiros, gestores e técnicos das Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar, as EFPCs. Todos puderam assistir às exposições e debates de peso, que certamente contri-
buíram para ampliar o debate e as reflexões que só têm a acrescentar ao sistema.

Durante o congresso, ficou claro que é preciso ter esforço e criatividade para inovar diante os novos desafios provenien-
tes deste “novo tempo”. De um lado, a crescimento natural da longevidade e a inserção, muito bem-vinda, da nova 
classe C, com um potencial de cerca de 30 milhões de brasileiros agora preocupados com o futuro e a aposentadoria; 
de outro lado, um novo patamar das taxas de juros, que exige mudanças na alocação dos investimentos e um alto grau 
de especialização dos dirigentes e gestores das EFPCs. Equilíbrio, transparência e empreendedorismo são fatores que 
poderão contribuir para a conquista estes desafios.

Segundo o diretor-presidente da Abrapp, José de Souza Mendonça, o setor está preparado para o novo cenário de 
investimentos no Brasil; inclusive, afirmou o executivo, as entidades de previdência complementar estão inseridas num 
país de oportunidades. Por sua vez, o ministro da Previdência Social, Garibaldi Filho, ressaltou que os resultados con-
quistados pela Previdência Complementar foram a inspiração para a grande mudança implementada pela recém-criada 
Funpresp – Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público. 

O Nucleos entende que, para continuar progredindo e oferecendo um serviço cada vez melhor aos seus participantes 
e assistidos, a qualificação de todos os envolvidos na sua administração é primordial. Sendo assim, a participação dos 
seus gestores e conselheiros no Congresso Brasileiro de Fundos de Pensão revelou-se essencial: é em um evento desta 
natureza que pode-se estar em contato com os interlocutores mais importantes do setor, os pares dos gestores do Ins-
tituto e todos os profissionais e técnicos responsáveis pelos próximos passos da Previdência Complementar no Brasil.
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RECADASTRAMENTO 2012
Você já atualizou os seus dados?

Entre os meses de novembro de 2012 e março de 2013, o Nucleos realiza o recadastramento de todos os seus participan-
tes, sejam eles ativos, aposentados ou pensionistas. Trata-se de uma obrigatoriedade imposta às Entidades de Previdên-
cia, porém não é só isso que faz o Instituto ter a preocupação de atualizar o seu cadastro: uma informação equivocada 
pode acarretar diferenças nos cálculos das provisões de receita e despesa e pagamentos indevidos de benefícios. Além 
disso, com o cadastro em ordem, as correspondências são entregues no endereço correto, há menos despesas de correio 
e os participantes e assistidos recebem informações em dia.

Por isso, foi encaminhado à residência de todos os participantes e assistidos um formulário próprio, via Correios, com 
os dados atuais e campos específicos para serem alterados se necessário, juntamente com o Comunicado de Recadas-
tramento 2012, onde estão instruções para o correto preenchimento. Esse formulário foi elaborado no modelo “Carta 
Resposta”, que deverá ser devolvido ao Nucleos após preenchimento e assinatura. 

Com o intuito de promover a maior segurança possível no processo, os formulários poderão ser devolvidos de duas maneiras:

Participantes assistidos podem...

1.  Entregar pessoalmente o formulário ao representante do Nucleos mais próximo de você ou na própria sede do Nucleos, 
de segunda a sexta-feira, das 8 às 12 horas e das 13 às 17 horas. Nas duas opções, o representante ou o 
funcionário do Nucleos darão autenticidade à assinatura. Para tanto, o participante assistido deve levar um documento 
original com foto e comprovante de residência.

2.  Remeter o formulário via Correios. Nesse caso, há a exigência do reconhecimento de firma por autenticidade, 
ou seja, o participante deverá assinar o formulário no próprio cartório. 

Participantes ativos podem...

1.  Entregar pessoalmente o formulário, devidamente preenchido e assinado, ao representante local ou no próprio Nucleos. 
Nas duas opções, o representante ou o funcionário do Nucleos dará autenticidade à assinatura. Novamente, é essen-
cial que o participante leve um documento original com foto e comprovante de residência.

2.  Remeter o formulário via Correios.

Acesso ao seu formulário de recadastramento

Você também tem a opção de acessar o seu formulário 
na área de autoatendimento no site do Nucleos (www.
nucleos.com.br). Uma vez preenchido e assinado, deverá 
ser entregue no Nucleos ou enviado pelo correio.

Fique atento também, no terceiro grupo de perguntas do for-
mulário, à questão do PPE – Pessoa Politicamente Exposta 
(o Nuclin Express explica mais abaixo). E não perca tempo: o 
recadastramento vai até o dia 22 de março de 2013.

ElEiçõEs NuclEos 2012 Para o coNsElho Fiscal
Prazo para inscrição termina no dia 21 de novembro próximo
 
De acordo com o calendário do Nucleos, agora é a vez de escolher dois membros para o Conselho Fiscal e seus respec-
tivos suplentes. Para acessar todas as informações do processo eleitoral, é muito fácil: basta entrar no link das eleições. 
Importante lembrar: todos os participantes inscritos no Instituto até o dia 31 de outubro de 2012 e que estejam em 
gozo dos seus direitos poderão votar em seu candidato.

Para os interessados em participar do Conselho Fiscal que estiverem aptos para tal, mais um 
lembrete: já estamos no meio do período de inscrições, que teve início em 29 de outubro e 
vai até o dia 21 de novembro próximo. Acompanhe todo o cronograma desta eleição e leia 
atentamente as regras no Regulamento Eleitoral no link acima.

o quE é PEssoa PoliticamENtE ExPosta – PPE?

O terceiro grupo de perguntas do seu formulário de recadastramento se refere a se você é ou não é PPE.  
Para não ter dúvidas na sua resposta, o Nuclin Express explica abaixo o que significa esta denominação.

Politicamente Exposto é um agente público que desempenha ou tenha desempenhado, nos últimos cinco 
anos, no Brasil ou em país, territórios ou dependência estrangeira, algum cargo, emprego ou função pública 
relevante, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de relacionamento próximo. Este 
prazo de cinco anos deve ser contado, retroativamente, a partir da publicação da Instrução 26 da SPC 
(01/09/2008), para os que já forem clientes da Entidade Fechada de Previdência Complementar – EFPC, ou 
a partir da data de inscrição no PBB, para os participantes inscritos após 01/09/2008.

Para mais esclarecimentos sobre o preenchimento deste campo, leia o “Comunicado Recadastramento 2012”.
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FICHA LIMPA DE NOVO
Nucleos passa, mais uma vez, pelo crivo da fiscalização federal:  

Previc finaliza ação sem a constatação de irregularidades da atual gestão.

A Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc, órgão federal de fiscalização dos fundos de pensão 
do País, executou ação fiscal de rotina no Nucleos durante todo o mês de outubro de 2012, abrangendo os exercícios de 
2010, 2011 e 2012. O resultado da fiscalização, recebido no último dia 09, foi o mesmo do ano passado: não foram  iden-
tificadas quaisquer irregularidades na atual gestão, o que é motivo de orgulho tanto para os diretores e os conselheiros 
como para todo o corpo funcional do Instituto.

Ficou apenas consignado – pelos auditores fiscais da Receita Federal do Brasil – que a atual administração procure, se 
possível, alternativa para se desfazer da parcela excedente do investimento que foi realizado na CRT – Concessionária 
Rio-Teresópolis no ano de 2003, uma vez que tal investimento encontra-se desenquadrado dos limites legais autorizados.

ENTENDA O CASO DA CRT

No ano de 2003, os então membros da Diretoria Executiva adquiriram 100% das cotas de um fundo de investimento 
destinado à participação na Concessionária Rio-Teresópolis, à época no valor de R$ 10.317.201,00. Hoje, atualizado, o 
fundo vale R$ 24.711.357,93. Contudo, o limite legal autorizado para tal tipo de investimento era, e ainda é, de no má-
ximo 25% das cotas, ou seja, equivalente a somente um quarto do que foi adquirido.

Os dirigentes do Nucleos naquele período foram autuados pela então Secretaria de Previdência Complementar – SPC, ór-
gão federal anterior de fiscalização à atual Previc, por não terem observado o limite estipulado na legislação. Na sequência, 
foram condenados administrativamente pela SPC e multados, cada um, no valor de R$ 20.000,00.

Com a mudança da direção do Nucleos, a partir de agosto de 2005, todas as gestões, desde então, têm promovido 
leilões semestrais para tentar vender a parte excedente do investimento, de forma a enquadrá-lo nos limites da lei. Infe-
lizmente, porém, não há interessados na compra. E a concessão da rodovia vai até o ano de 2021.

Embora hoje não seja um mau negócio do ponto de vista exclusivamente financeiro, o fato é que o Nucleos está desen-
quadrado neste segmento de investimento – muito além do limite legal permitido. Por isso, sua atual Diretoria Executiva 
continuará a perseguir uma solução técnica adequada para o problema.
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